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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há oradores inscritos.
Sem prejuízo da lista de oradores inscritos, con-

cedo a palavra ao Senador Marco Maciel.
V. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pronun-

ciamento.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Ilustre Senador Papaléo Paes, representante 
do Amapá no Senado Federal, Sr. Senador Cristo-
vam Buarque, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz à 
tribuna nesta tarde é registrar um evento, a meu ver, 
muito significativo: a passagem do Dia do Bibliotecário, 
ocorrido no dia 20 deste mês. Na mesma ocasião co-
memorou-se mais um ano de existência da Biblioteca 
Acadêmico Luiz Viana Filho, que nos seus 181 anos 
de existência renova-se a cada dia.

A Diretora da Biblioteca, Drª Simone Bastos Viei-
ra, destacou, na oportunidade, que a referida institui-
ção é pioneira na utilização da Internet desde 1997; e 
hoje se reformula no desenvolvimento e implantação 
da Biblioteca Digital que possibilita, nestes tempos 
de mundialização, maior velocidade de acesso ao 
texto, som e imagem dos livros, artigos de revistas e 
jornais, além de obras raras e outras informações da 
mídia eletrônica. 

Para sua implementação, a Comissão da Biblio-
teca Digital, composta por especialistas no assunto e 
analistas do Prodasen, com a valiosa contribuição do 
Instituto Brasileiro de Informações em Ciência e Tec-
nologia – IBICT, optou por utilizar software livre, ins-
talado em plataforma aberta e exportável para outras 
instituições legislativas ou jurídicas, que permite aces-

sar nossas informações e incorporar os seus próprios 
textos, tornando possível, assim, o incremento quase 
infinito em nossa Biblioteca Digital.

Com esta plataforma pode-se – disse a Diretora, 
na ocasião – formatar um conglomerado de bibliote-
cas do Poder Legislativo no plano federal – Câmara 
e Senado –, estadual e, obviamente, municipal, so-
bretudo porque temos, no País, mais de 5.600 Muni-
cípios e quando se fala em democracia não se pode 
deixar de citar em descentralização, que é a forma de 
fazer com que as conquistas da sociedade cheguem 
ao cidadão.

Na referida solenidade, foi assinado o Protocolo 
de Intenções Técnicas entre o Senado Federal, o Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) e o Instituto Brasilei-
ro de Informações em Ciências e Tecnologia (IBICT), 
presidido por uma pessoa que tem toda uma vida de-
dicada à causa da Biblioteconomia, que é o Dr. Emir 
Suaiden. 

Referido Protocolo permite que a Biblioteca do 
Senado possa continuar avançando na sua moderni-
zação para atender às demandas de uma sociedade 
que vive um tempo de aceleração histórica.

Esses convênios possibilitarão a gestão coopera-
tiva, tratamento de informações e adoção de software 
livre para compartilhamento de acervos, melhoria da 
formação profissional e implementação do concei-
to de acesso à informação compartilhada e parceria 
técnica.

Vou ler um pequeno trecho do discurso do Ministro 
Francisco Peçanha Martins, Vice-Presidente do STJ, 
que compareceu à cerimônia que marcou o início de 
um convênio entre a Biblioteca do Senado e o STJ.

Disse S. Exª:

Aprimorando-se para servir, inaugura 
em 2004 a Biblioteca Digital Jurídica do STJ, 
dando início ao Projeto Consórcio Rede de In-
formação Digital do Poder Judiciário, inovando 

Ata da 35ª Sessão não Deliberativa, 
em 26 de março de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Efraim Morais,  
Papaléo Paes, João Ribeiro, Gilvam Borges e da Sra. Serys Slhessarenko
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na utilização do software livre no âmbito do 
Poder Judiciário e democratizando o acesso 
à doutrina e à jurisprudência nacional.

Hoje – disse S. Exª –, queremos ampliado 
o campo de informações e de oportunidades a 
todos os brasileiros sequiosos de conhecer e 
interagir em prol da concretização dos ideais 
nacionais de liberdade, independência, justiça 
e progresso, com os quais almejamos obter a 
felicidade do povo.

Encerrou S.Exª o seu discurso lembrando uma 
famosa oração de Castro Alves, no seu poema Livro 
e a América:

Oh! Bendito o que semeia
Livros... Livros à mão cheia..
E manda o povo pensar!
O livro caindo n’alma
É germe – que faz a palma,
É chuva – que faz o mar.

Sr. Presidente, não poderia deixar de aproveitar 
a ocasião para fazer uma moção às palavras do Dire-
tor do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia, o Dr. Emir Suaiden, que, como eu disse, 
é um grande especialista no tema e, mais, tem toda 
uma vida dedicada à causa da Biblioteconomia. Eu o 
conheci quando era Ministro da Educação, nos idos de 
1985. Naquela ocasião já era um grande apóstolo da 
disseminação das bibliotecas e um grande defensor do 
prestigiamento crescente da Biblioteconomia.

No seu discurso, ele lembrou que, “na década de 
50, Ortega y Gasset chegou a comparar a missão do 
bibliotecário como a de um filtro entre a explosão biblio-
gráfica e o leitor. Hoje, – acrescentou ele –, o bibliote-
cário assume um papel fundamental na sociedade da 
informação como mola propulsora da inclusão social, 
da formação da cidadania e da melhoria do processo 
ensino-aprendizagem”.

E foi mais além quando observou que, “no final 
da década de 80, o especialista Masuda disse que se 
encerrava o ciclo da sociedade industrial e a humani-
dade entrava em uma nova era, denominada sociedade 
da informação. Para Massuda – cito mais uma vez o 
texto do Emir Suaiden –, a sociedade da informação 
seria uma sociedade de compartilhamento de recur-
sos, onde se acabariam as desigualdades sociais. 
No entanto, cinco anos após, começaram a surgir os 
opositores a Massuda, dizendo que a sociedade da 
informação era perversa, uma sociedade feudal, pois 

os novos donos do poder seriam os donos dos meios 
de comunicação e uma sociedade onde haveriam mais 
excluídos socialmente e digitalmente”. 

Mas o fato é que, em que pesem as desigual-
dades com as quais ainda nos deparamos, ninguém 
pode negar que a sociedade da informação está con-
correndo e para disseminar o saber e assegurar o 
acesso ao livro. 

Sr. Presidente, não há possibilidade de haver o 
escritor sem haver antes o leitor. Não conheço um gran-
de escritor que não haja sido antes um grande leitor. 
E o leitor necessita, obviamente, acesso à biblioteca, 
mesmo porque o livro ainda é caro no Brasil e nem 
todos têm acesso fácil a ele. Daí o papel importantís-
simo que as bibliotecas desempenham na dissemina-
ção da informação. 

Sr. Presidente, desejo conceder neste momen-
to um aparte ao nobre Senador Cristovam Buarque, 
também um grande apóstolo da educação nesta Casa, 
e dizer que, certamente, estamos avançando nesse 
campo no Senado Federal, também em parceria com 
a Câmara dos Deputados. 

Ouço o nobre Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Marco Maciel, em primeiro lugar, felicito-o por lembrar, 
da tribuna do Senado, o Dia do Bibliotecário ou da Bi-
bliotecária, porque poucos lembram isso, e eu pesso-
almente, como todos nós, sou visitante, leitor e usuário 
da biblioteca. Creio que os servidores da Biblioteca do 
Senado são, sem dúvida alguma, uma base fundamen-
tal do nosso trabalho. Em segundo lugar, gostei de sua 
colocação, quando disse que antes de um escritor vem 
um leitor, até ele próprio; porém, quero dizer que antes 
do leitor vem a escola, porque sem esta não temos o 
leitor. Daí a importância fundamental de termos esco-
las com bibliotecas e com leituras indicadas para as 
crianças. Hoje, no Brasil, Senador, praticamente não 
há a tradição de exigência e indicação de leituras para 
nossas crianças. As crianças recebem poucas indica-
ções de leitura e ainda menos cobranças do resultado 
dessa leitura. Então, seu discurso é muito oportuno, e 
espero que muitos professores e professoras, biblio-
tecárias e bibliotecários estejam assistindo à sua fala 
pelo Brasil afora.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito obri-
gado, nobre Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, V. Exª me concede um aparte?
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O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Senador 
Mão Santa, concederei muito brevemente o aparte a 
V. Exª. 

Complementando o que disse o nobre Senador 
Cristovam Buarque, gostaria de observar que, em que 
pese todo o avanço científico e tecnológico do século 
XXI, ninguém pode deixar de reconhecer que não se 
pode abrir mão do livro. 

Sou por formação “gutenberguiano“. A escrita 
impressa, uma grande conquista do século XV, graças 
a Gutenberg, foi algo fundamental para a civilização, 
para o enriquecimento cultural dos povos e para a dis-
seminação da chamada cultura letrada. Muitos progres-
sos, que recebemos de forma alvissareira, decorrem 
do livro. O livro, obviamente, garante a memória de 
uma civilização. É por intermédio dele que surgem os 
leitores; dos leitores surgem os escritores e, com isso 
tudo, enriquece-se culturalmente uma nação.

Não podemos pensar em uma civilização brasilei-
ra, como desejou Gilberto Freyre, sem antes investirmos 
mais no que V. Exª chamou a atenção: educação, a pri-
meira prioridade de uma sociedade democrática. Em 
conseqüência, há necessidade de expandir o acesso 
a outros bens culturais fundamentais para transformar 
o País na Nação que todos queremos, desenvolvida 
e, sobretudo, justa.

Ouço, com prazer, o nobre Senador Mão Santa, 
da representação do Piauí nesta Casa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, V. Exª, como sempre, atento aos problemas do 
País, lembra o Dia do Bibliotecário, citando a Biblio-
teca Luiz Viana Filho, do Senado, que tem um corpo 
funcional extraordinário e é uma excelente fonte de 
pesquisa, daí por que é bastante freqüentada. Eu, o 
Senador Cristovam Buarque, enfim, todos nós esta-
mos sempre lá. Mas, já que V. Exª expandiu o debate, 
eu iria à Itália do Renascimento, de Dante Alighieri, o 
primeiro a escrever em latim e, depois, em italiano. Lá, 
o Senador romano Cícero disse uma frase... E ouvi V. 
Exª revivendo Castro Alves, nosso libertador, poeta 
dos escravos, embora o tenhamos perdido com 24 
anos de idade.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – É verda-
de.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Cícero, muito 
antes dele, antes de o Brasil ser descoberto, disse – e 
está gravado: “Uma casa sem livro é como um corpo 
sem alma”. Depois, Monteiro Lobato, que educou nossa 
geração, disse: “Um país se faz com homens e livros”. 

Homens e livros! Essa talvez seja a falha responsável 
pela violência no País. O computador é a enciclopé-
dia de nossa geração, modernizada pela eletrônica, 
pela tecnologia, que avançou. Mas não vejo campa-
nha neste Governo para fomentar bibliotecas. Em seu 
pronunciamento, V. Exª falou sobre o ovo de Colombo, 
aquele que ele pôs em pé. Todos somos seguidores de 
V. Exª, que tem o mérito da vida limpa, democrática e 
pura, é Senador da República e membro da Academia 
Brasileira de Letras. Então, o compromisso de V. Exª é 
dobrado na crença, no saber e na educação. Se cada 
Assembléia Legislativa tivesse uma biblioteca, como 
temos aqui; se cada Câmara de Vereadores, Senador 
Cristovam, desse o exemplo da busca, da pesquisa e 
do saber e usasse o livro, seria um avanço extraordiná-
rio. A biblioteca é modernizada: tem os livros, que são 
formais, antigos e históricos, mas tem também a tec-
nologia moderna e os computadores. As Assembléias 
têm muito dinheiro, dinheiro demais, mais do que muito. 
Lugar para ter dinheiro é Assembléia Legislativa, assim 
como as Câmaras Municipais, constitucionalmente. Se 
cada um, a exemplo do Senado da República, crias-
se uma fonte de cultura, V. Exª teria plantado talvez 
aquilo. Neste fim de semana, estive no Estado de São 
Paulo e assisti, na cidade de São José do Rio Preto, 
ao espetáculo do Juca Chaves, aquele compositor, 
sátiro da nossa época. No meio das piadas, professor 
Cristovam, ele disse que, nas Américas, o país mais 
civilizado hoje é o Chile – aquilo que nós dizíamos –, 
o segundo é o Canadá, e o terceiro, Estados Unidos. 
O que o Chile tem? Mar nós temos. Eles têm lá as 
cordilheiras. O que é? Eles investiram no saber. Hoje 
é lei, recentemente aprovada: a escolaridade mínima 
era de oito anos, mas o Professor Ricardo Lago, ex-
presidente e ex-ministro da educação daquele país, 
antes de deixar o Governo, obrigou os chilenos a ter 
doze anos de escolaridade. Repito: eram oito anos. S. 
Exª instituiu ainda a obrigatoriedade de o chileno do-
mine dois idiomas, Senador Papaléo. Então, em uma 
casa de espetáculo cultural, entre piadas, comentou-se 
isso. Ele ainda comparou o respeito à cultura no Brasil 
e na Argentina – lá é muito maior que aqui. Sobre a 
do Chile, Juca Chaves disse que leu recentemente – é 
um rapaz muito culto, um grande artista – que o Chile 
é o país mais civilizado de todas as Américas. Eu não 
sabia, mas já desconfiava. Sempre bradei daqui. Em 
segundo lugar está o Canadá e, em terceiro, estão os 
Estados Unidos. Nós só estamos ganhando do Haiti, 
como sempre. Graças a Deus existe o Haiti, que é o 
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nosso canto do rio para que não fiquemos em último 
lugar. Que nasça da idéia de V. Exª uma mudança. 
Que cada Assembléia ou Câmara de Vereadores seja 
responsável por uma moderna biblioteca. Outro dia, 
minha filha veio com as colegas, estudantes de me-
dicina, para pesquisar e estudar aqui. A Biblioteca do 
Senado serve a Brasília toda. Para uma boa biblioteca 
vêm estudantes, universitários, pessoas que estudam 
para concursos. Como tudo se modificaria se todos 
fizessem uma profunda reflexão sobre o pronuncia-
mento de V. Exª! Cada Assembléia se responsabiliza-
ria a manter um centro cultural, uma biblioteca, tanto 
com livros quanto com computadores, bem como as 
Câmaras Municipais, que estão espalhadas em mais 
de cinco mil cidades brasileiras.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre Se-
nador Mão Santa, agradeço a V. Exª o aparte e devo 
subscrever muitas das suas idéias aqui expendidas. 

Ao lado do prestigiamento das bibliotecas, deve-
mos também investir no fortalecimento da função, da 
profissão do bibliotecário, porque, obviamente, esta 
é uma profissão que, nesses novos tempos, tende a 
ocupar um espaço maior. 

Há muito, muito tempo, acompanho e busco for-
talecer a biblioteconomia no Brasil, por entender que 
é uma atividade diretamente ligada ao engrandeci-
mento cultural de nosso povo. E vejo, com satisfação, 
que essa profissão de bibliotecário, a cada dia que 
passa, robustece-se, fortalece-se, com quadros bem 
preparados, mercê de excelentes escolas de bibliote-
conomia e documentação que já temos em diferentes 
universidades brasileiras, sobretudo nas universida-
des públicas.

Espero também que possamos continuar investin-
do numa política cultural que também dê prioridade ao 
livro, porque somente por meio do livro, ensejaremos o 
aparecimento de novos pensadores, novos escritores, 
novos cientistas, novos pesquisadores, enfim, que ve-
nham a contribuir para o desenvolvimento nacional.

Sr. Presidente, antes de encerrar minhas palavras, 
gostaria de fazer referência ao que disse, ao final do 
seu discurso, a Diretora da Biblioteca do Senado, Drª 

Simone Bastos Vieira: “É também dentro desta mes-
ma visão que ocorre hoje” – ela se referia ao dia do 
lançamento, dia 20 de março – “o lançamento da série 
Edições da Biblioteca do Senado Federal, de forma 
a consolidar as normas e padrões de tratamento da 
informação, visando a manter a qualidade das infor-
mações das bases de dados e zelar para que preva-
leçam as condições de integridade e confiabilidade do 
sistema de informações mantido pela Rede Virtual de 
Bibliotecas do Congresso Nacional, hoje composta por 
quinze bibliotecas de instituições federais e do Distrito 
Federal e gerenciada pela Biblioteca do Senado Fe-
deral, desde 1972.

Inicialmente, estão previstos quatro títulos: Dire-
trizes para construção do Thesaurus, Vocabulário Con-
trolado Básico, Análise e Representação de Assuntos 
e Descrição Bibliográfica “.

Naquela ocasião, foram apresentados os dois pri-
meiros títulos: Diretrizes para construção do Thesaurus 
e Vocabulário Controlado Básico, o chamado VCB. 

A Diretora da Biblioteca, ao finalizar seu discur-
so, fez menção especial à presença na cerimônia do 
Presidente Renan Calheiros, do Primeiro-Secretário da 
Mesa, Senador Efraim Morais, assim como de muitos 
Senadores, além do Diretor-Geral da Casa, Dr. Aga-
ciel Maia, e de outros diretores de diferentes órgãos 
do Senado Federal.

Sr. Presidente, pediria a V. Exª que autorizasse 
a publicação na íntegra dos três textos que considero 
muito importantes: os discursos do Ministro Peçanha 
Martins, Vice-Presidente do STJ; do Dr. Emir José 
Suaiden, Diretor do Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia; e o da Drª Simone Bastos 
Vieira, Diretora da Biblioteca, para termos, nos Anais 
da Casa, registradas essas conquistas na ocasião da 
passagem do Dia do Bibliotecário. 

Agradeço a V. Exª o tempo que me assegurou.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O DIA DO BIBLIOTECÁRIO E A BIBLIOTECA  
DIGITAL DO SENADO FEDERAL

Emir Suaiden – Diretor do instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia

emir@ibict.br

Em primeiro lugar gostaria de parabenizar os pro-
fissionais da informação pela comemoração do Dia do 
Bibliotecário. Incluo também nessa saudação o Sena-
dor Marco Maciel que, quando Ministro da Educação, 
deu prioridade para o desenvolvimento da indústria 
editorial brasileira e para a implantação do Sistema 
Nacional de Bibliotecas Públicas. Parabenizo também 
a bibliotecária Simone Bastos Vieira pela iniciativa da 
implantação da Biblioteca Digital do Senado Federal. 
Na década de 50 Ortega y Gasset chegou a compa-
rar a missão do bibliotecário como a de um filtro entre 

a explosão bibliográfica e o leitor. Hoje o bibliotecário 
assume um papel fundamental na sociedade da in-
formação como mola propulsora da inclusão social, 
da formação da cidadania e da melhoria do processo 
ensino-aprendizagem.

No final da década de 80 o especialista Masuda 
que se encerrava o ciclo da sociedade industrial e a hu-
manidade entrava numa nova era denominada sociedade 
da informação. Para Masuda a sociedade da informação 
seria uma sociedade de compartilhamento de recursos, 
onde se acabariam as desigualdades sociais. No entan-
to cinco anos após começaram a surgir os opositores 
a Masuda dizendo que a sociedade da informação era 
uma sociedade perversa, uma sociedade feudal pois 
os novos donos do poder seriam os donos dos meios 
de comunicação e uma sociedade onde haveriam mais 
excluídos socialmente e digitalmente.
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Muitos países que na época eram países do 
terceiro mundo se aproveitaram do advento da socie-
dade da informação e da revolução tecnológica para 
darem um salto no processo de desenvolvimento. 
Cingapura, por exemplo, investiu alto na educação e 
na implantação de bibliotecas digitais favorecendo o 
acesso de toda população ao sistema informacional. 
Tenho um amigo do Paraguai que recentemente foi 
convidado pelo governo da Cingapura para visitar o 
país. Ele ficou muito impressionado pois atualmente 
não existe nenhum tipo de desigualdade e predo-
mina o pleno emprego. A Irlanda, tinha na década 
de 80 o slogan: o último a sair que apague as luzes. 
Utilizando fortemente a revolução tecnológica aliada 
a metodologia de indicadores de impacto social o 
país deu um salto no processo de desenvolvimento 
atraindo de novo os Irlandeses com a nova geração 
de emprego e renda.

Nós brasileiros, não temos que nos acostumar 
com a violência e a falta de segurança. A utilização 
adequada das novas tecnologias pode propiciar uma 
melhoria na qualidade do ensino, na formação de novos 
pesquisadores e fundamentalmente gerar emprego e 
renda e propiciar novas oportunidades de trabalho.

Assim sendo, nessa cerimônia, o Senado Federal 
dá uma grande demonstração de que a implantação 
de uma Biblioteca Digital representa um passo impor-
tante para a democratização do acesso à informação 
em todos os níveis passando inclusive pelo atendi-
mento aos deficientes, pela inclusão social e ao mes-
mo tempo promovendo o desenvolvimento científico 
e tecnológico.

SOLENIDADE DE COMEMORAÇÃO  
DO DIA DO BIBLIOTECÁRIO –  20-3-07

A Biblioteca Acadêmico Luiz Viana Filho, do Sena-
do Federal, completou 180 anos sem carregar o peso 
da idade. É hoje um centro onde palpita o trânsito ágil 
de informações, em que se destacam tanto as publi-
cações em papel como aquelas com os conteúdos em 
formatos digitais com acesso pela internet.

A própria filosofia de nossa Biblioteca considera 
que informações precisas, objetivas e imparciais são 
a matéria-prima para o pleno desenvolvimento da de-
mocracia, exercida pelos representantes do povo for-
talecendo a relação Senado e o cidadão.

A Biblioteca do Senado se mantém atualizada, 
tanto do ponto de vista do conteúdo, quanto das formas 
de acesso aos seus documentos. Implantou um mo-
derno site na internet, em 1997, que hoje está sendo 

reformulado para se inserir nos padrões de acessibili-
dade e está desenvolvendo a Biblioteca Digital do Se-
nado Federal, para possibilitar uma maior velocidade 
de acesso ao texto, som e imagem dos livros, artigos 
de revistas e jornais, obras raras e outras informações 
em mídia eletrônica.

A primeira versão de teste da Biblioteca Digital 
do Senado Federal, preparada em novembro de 2006, 
serviu como base para estudo e validação da estrutura 
lógica dos dados e da tecnologia de informação que 
está hoje em fase de implantação.

É a informação se transformando em subsídio 
estratégico, confiável para a ação parlamentar, na in-
tenção de que serviços de informações de qualidade 
sejam capazes de aumentar a credibilidade e a eficácia 
do Legislativo junto ao cidadão brasileiro, proporcio-
nando a acessibilidade digital, inclusive àquele cidadão 
que possua algum tipo de deficiência.

A seguir podemos ver e ouvir a versão em formato 
DAYSE, de um trecho da apresentação do Presidente 
do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, em uma 
publicação divulgando a Lei de Acessibilidade.

A partir de um levantamento exaustivo, a Comis-
são da Biblioteca Digital, composta de bibliotecárias 
e analistas do PRODASEN, decidiu – com o apoio do 
Superior Tribunal de Justiça e do Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e tecnologia – IBICT – optar 
por um software livre, que teve como incentivador o 
Massachustes Institute of Technology – MIT e a empre-
sa Hewlett_Packard HP, instalado em uma plataforma 
aberta e exportável para que qualquer outra institui-
ção legislativa ou jurídica possa não só ter acesso aos 
nossos documentos, como também, incorporar seus 
próprios documentos.

Esta plataforma aberta possibilitará, a exemplo 
do Consórcio de Bibliotecas Jurídicas- BDJUR, a for-
mação de um conglomerado de bibliotecas do poder 
legislativo, nos estados e municípios. Já tivemos inclu-
sive uma manifestação positiva das assembléias legis-
lativas dos estados do: Ceará, Goiás, Mato Grosso Do 
Sul, Minas Gerais, Rio Grande do Norte e Rio Grande 
do Sul, informando o interesse em compor esse con-
glomerado de Bibliotecas do Legislativo.

É nessa perspectiva de gestão cooperativa, de 
tratamento da informação, da adoção de softwares 
internacionalmente reconhecidos, e em plataforma 
livre, do compartilhamento de acervos, da melhoria 
da formação profissional e da substituição do con-
ceito de desenvolvimento de coleções locais pelo 
acesso à informação e em especial da parceria téc-
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nica, que agora estamos assinando o Protocolo de 
Intenções Técnicas com o STJ e o IBICT.

É, também, dentro desta mesma visão que ocorre, 
hoje, o lançamento da série Edições da Biblioteca do 
Senado Federal, de forma a consolidar as normas e 
padrões de tratamento da informação visando manter 
a qualidade das informações das bases de dados e de 
zelar para que prevaleçam as condições de integridade 
e confiabilidade do sistema de informações mantido 
pela Rede Virtual de Bibliotecas – Congresso Nacional 
– RVBI, hoje composta por bibliotecas de 15 institui-
ções federais e do Distrito Federal e, gerenciada pela 
Biblioteca do Senado Federal desde 1972.

Inicialmente estão previstos quatro títulos: Diretri-
zes para construção do tesauro; Vocabulário Controlado 
Básico (VCB); Análise e representação de assuntos e 
Descrição bibliográfica. Hoje apresentamos ao público 
os dois primeiros.

A adoção de padrões internacionais funciona 
como uma via de mão dupla, permitindo a busca de 
informações disponíveis no mundo e, também, que os 
diversos países possam acessar as informações pro-
duzidas por nós, em língua portuguesa.

Ao finalizar gostaria de agradecer a presença 
de todos, congratular nossa equipe da Comissão da 
Biblioteca Digital, o Prodasen, a Gráfica do Senado 
Federal, a nossa equipe da Biblioteca – bibliotecários, 
estagiários e técnicos pelo belo e importante trabalho 
que realizam, a Teresa Basevi e ao Prof. Helio Kura-
moto que possibilitaram respectivamente os contatos 
iniciais com o STJ e o IBICT.

Agradecemos ao Diretor-Geral, Senhor Agaciel 
da Silva Maia, ao Diretor do IBICT Prof. Dr. Emir Suai-
den, ao Primeiro-Secretário da Casa, Senador Efraim 
Morais, ao vice-presidente do STJ, representando o 
presidente daquela nobre instituição judiciária Minis-
tro e ao Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Renan Calheiros, por valorizarem a importância da 
informação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Marco Maciel. V. Exª será 
atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao eminente Senador Cris-
tovam Buarque, por permuta com o Senador Efraim 
Morais, por vinte minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Em primeiro lugar, meus agradecimentos ao Senador 
Efraim, que me cedeu, por permuta, esta oportunida-

de de falar, para dividir com os Srs. Senadores uma 
experiência que tive ontem, ao visitar a cidade de Re-
denção, interior do Ceará. 

Fui a Redenção, porque, no dia 25 de março, 
comemora-se a abolição da escravidão no Ceará. O 
Ceará aboliu a escravidão em 25 de março de 1884, 
cinco anos antes do resto do Brasil. Mas Redenção, 
que mudou de nome exatamente por esse fato, aboliu 
a escravidão em 1º de janeiro de 1883, um ano antes 
do Ceará, que foi um ano antes do Brasil.

Mas o importante não são essas datas históri-
cas, mas o processo, Senador Mão Santa, como foi 
feita a abolição em Redenção. E, ao mesmo tempo, é 
importante trazermos para os dias de hoje aquilo que 
foi feito 120 anos atrás.

Primeira parte: como é que fizeram a abolição? 
Um senhor de engenho, Senador Mão Santa, chamado 
Gil Ferreira Gomes, decidiu alforriar – como se cha-
mava então – os seus escravos. E o fez. Mas não se 
conteve, ele foi aos seus colegas, donos de escravos, 
e tentou convencê-los de fazer o mesmo. Alguns acei-
taram, outros não. Os outros disseram que se queriam 
que eles libertassem os seus escravos, que fossem lá 
e os comprassem.

Nos dias de hoje, todos perguntariam quanto 
custaria. O dono de escravos Gil Gomes não pergun-
tou, ele foi em busca de dinheiro. Foi a Fortaleza e, 
por intermédio da Sociedade Abolicionista Brasileira, 
conseguiu recursos e comprou todos os escravos que 
existiam na área de Redenção. Com uma condição: 
que os que tivessem vendido não voltassem a comprar 
escravos. E fizeram esse grande acordo.

Naquele momento, Senador Mão Santa, um dos 
donos de terra, chamado Coronel Bernardino – aprendi 
tudo isso, ontem, com uma professora chamada Maria 
Bandeira – disse que a maior mancha da sua vida era 
ter um dia sido dono de escravos. Vendeu os escra-
vos ou alforriou-os antes, e Redenção entrou o ano de 
1883 sem escravos.

Bem, o que quero trazer para os tempos de hoje, 
Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores presentes, 
com esse fato? Quero trazer o seguinte: se fosse hoje, 
Sr. Presidente, dificilmente isso teria acontecido; primei-
ro, porque toda vez que queremos falar em completar 
a abolição, as pessoas perguntam se há dinheiro. E 
ninguém por aí, com clareza, explicita esta idéia: “eu 
tenho uma mancha na vida, a de ser brasileiro em um 
tempo em que existem meninas vivendo na prostituição, 
em que meninos são abandonados, em um tempo em 
que não há escravidão, mas há exclusão”. Cento e vinte 
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anos atrás, um dono de escravos teve a sensibilidade 
de dizer que a mancha da vida dele era ter vivido em 
um tempo em que ele era dono de escravos. 

Quantos de nós lembrarão que a mancha da nos-
sa vida, a que vai ficar registrada na história futuramente 
neste País é que vivíamos com todo o conforto, com 
todas as condições, com todos os recursos disponíveis 
no mundo moderno, mas rodeados de miséria, rode-
ados de meninas vivendo na prostituição para poder 
comprar um pão, rodeados de meninos abandonados, 
outros empurrados para o crime sem terem nascido 
para isso. E nem nos lembramos de que isso é uma 
mancha na nossa vida. Um dia, este País não vai ter 
mais isso; e as pessoas vão se lembrar, sim, de que 
vivemos, aceitamos e toleramos viver nesse tempo.

Uma outra lição é que, hoje, em vez de comprar 
escravos, como fez aquele Gil, para libertá-los, hoje, 
completar a abolição é construir uma escola para os 
filhos da senzala como se constrói para os filhos da 
casa grande.

É isso que complementaria a abolição: que as 
escolas dos filhos das favelas fossem equivalentes 
às escolas dos filhos dos condomínios. Mas, quando 
falamos nisso, qual é a pergunta que vem logo à ca-
beça de todos: quanto custa isso? Ninguém pergun-
tou ao Presidente quanto custaria fazer o PAC, e ele 
respondeu: “R$500 bilhões”. E ninguém perguntou de 
onde vinha esse dinheiro. Todo mundo dá como certo, 
tranqüilo que R$ 500 bilhões para a economia é válido, 
certo e devem ser gastos. Quando ele diminuiu nos-
so Imposto de Renda, elevando o limite de isenção, 
ninguém perguntou: esse dinheiro não vai fazer falta 
para alguma coisa? Comemoramos. Porém, quando o 
Congresso está aumentando o salário de Deputados 
e Senadores – felizmente, não 92%, mas 26% –, não 
vi ninguém perguntar aqui, no Senado, de onde viria 
o dinheiro para aumentar nosso salário. Alguns dizem 
que isso é inoportuno; outros dizem até que isso não 
devia ser feito. Mas de onde vem o dinheiro não se 
pergunta. 

Mas, se dissermos que é preciso implantar horário 
integral em todas as escolas do Brasil, mesmo com a 
modéstia de dizer que vamos precisar de 15 anos para 
fazer isso, mesmo sabendo que não são necessários 
mais que R$7 bilhões, no primeiro momento, por ano, 
para a viabilização desse projeto, todo mundo pergun-
tará de onde virá o dinheiro. 

Aquele Coronel Gil, dono de escravos, Gil Go-
mes, não perguntou quanto custava o escravo. Ele foi 
atrás e conseguiu o dinheiro.

E o dinheiro estava disponível. Um País de escra-
vos! Ele conseguiu o dinheiro para comprar os escra-
vos daquela cidade. E, alguns anos depois, felizmente, 
ainda no Império, não se comprou escravo de ninguém; 
eles simplesmente foram libertados.

Mas não completamos a abolição. Daqui a um 
ano, completaremos 120 anos de abolição, vivendo 
em um Brasil cujas condições sociais dos pobres não 
são melhores do que a dos escravos. Eles têm direito 
à liberdade, mas não têm direito a mais nada!

O que fizemos quando libertamos os escravos foi 
dizer: “vocês não precisam mais trabalhar forçadamente, 
podem ficar desempregados; vocês não vão mais ter de 
comer os restos da casa grande, podem passar fome; 
vocês não vão ter mais de viver nas senzalas, podem 
ir para debaixo das pontes, podem ir para as favelas”. 
Aliás, a palavra “favela” vem dos escravos.

Não completamos a abolição. E, cada vez que 
se fala em completá-la, por meio de escola igual para 
todas as crianças brasileiras, o que se ouve é a ve-
lha pergunta: “onde é que se vai arranjar 1% que se 
precisa da receita do setor público, ou seja, 0,3% da 
receita nacional”?

Cento e vinte anos atrás, os senhores de enge-
nho da cidade de Redenção nos deram exemplo de 
consciência, de vergonha, quando disse esse Coro-
nel Bernardino que era a maior mancha da vida dele 
ter sido dono de escravo, ter vivido em um sistema 
escravocrata. Mas, com ousadia, eles resolveram o 
problema naquela cidade.

Hoje, não fazemos isso. Toleramos. Eles não 
toleraram viver na escravidão na cidade deles, e nós 
toleramos viver com esta escravidão chamada “exclu-
são social” nas nossas terras. Por isso é que, lá, eles 
aboliram a escravidão, e nós não a completamos nos 
dias de hoje.

Completar a abolição, Senador Mão Santa, con-
siste simplesmente em fazer com que a escola da sen-
zala seja igual à escola da casa grande; que a escola 
da favela seja igual à escola do condomínio. Estamos 
tão atrasados que, quando digo isso, tenho certeza 
de que a maioria acha que sou um enlouquecido, um 
desvairado e insensato, por querer algo como isso. 
Os outros países já o fizeram, e o Brasil tem todos os 
recursos para fazê-lo. 

Não estou propondo um milagre. O que estou fa-
lando leva 10, 15 ou 20 anos para se concretizar. Não 
é milagre, é persistência; não é milagre, é decisão de 
se querer fazer. E o gasto, gente, não é tão alto! 
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Já se tentou fazer. Há cidades, no Brasil, que estão 
fazendo isso, mas são poucas. Somente 200 cidades 
no Brasil têm boa escola. Mas, e as outras? Deixamos 
para trás as crianças que nelas vivem?

O próprio plano de desenvolvimento educacional 
que o Presidente Lula lança – e que temos de elogiar, 
porque é melhor do que nada – estabelece prestigiar as 
escolas que vão bem, mas deixar para trás as crianças 
que vão mal. No fundo, o que nós – e ninguém pode 
dizer que não tem culpa – estamos fazendo é deixar 
as nossas crianças para trás. 

Todo mundo critica esse Presidente Bush, que 
faz guerras e que é arrogante, mas, nos Estados Uni-
dos, o Presidente Bush tem um programa educacional 
chamado “Nenhuma criança é deixada para trás na 
América”. Por que não imitamos essa idéia do Bush, 
se é que é preciso imitar? 

Por que não tomamos a iniciativa de fazer? “Ne-
nhuma criança deixada para trás no Brasil”, isso sig-
nificaria completar a abolição. 

Se o Brasil fosse do tamanho de Redenção ou se 
Redenção fosse do tamanho do Brasil, aquela peque-
na cidade cearense, e se os brasileiros, especialmente 
nós, Senadores, tivéssemos a consciência daquele 
dono de escravo chamado Gil Gomes, o Brasil estaria 
muito melhor do que está nas nossas mãos, porque ele, 
há 120 anos, teve a sensibilidade, teve a responsabi-
lidade e teve a competência de dizer: “Aqui é território 
livre da escravidão”. Por isso, ontem fui ao Ceará, para 
comemorar a data junto do povo cearense.

Antes de conceder um aparte, eu gostaria de 
dizer que não fui ao Ceará só por isso, Sr. Presidente 
– quero convidar os Senadores presentes para fazerem 
isto também. Fui ao Ceará para fazermos a primeira 
caminhada do Movimento Educação Já. Tudo o que 
aconteceu de mudança neste País, Senador Mão San-
ta, saiu de alguma caminhada, de alguma passeata, 
de alguma manifestação. Nada vai sair de dentro dos 
escritórios dos governos; e, se sair algo de dentro dos 
escritórios dos governos, o governo seguinte pára, se 
o povo não estiver na rua exigindo que continue.

Fizemos as duas primeiras caminhadas pela 
Educação Já. O Brasil conseguiu a Constituinte com o 
Movimento Constituinte Já; conseguiu as diretas com 
o Movimento Diretas Já; conseguiu, sim, a anistia com 
o Movimento Anistia Já; conseguiu corrigir o erro da 
primeira eleição de presidente com o Impeachment Já. 
Está na hora de fazermos o Educação Já.

Nós fizemos a caminhada no Ceará neste fim de 
semana; vamos fazê-la, dia 2, em Curitiba; no final de 

abril, a faremos em Belo Horizonte e, no começo de 
maio, em Florianópolis. Portanto, gostaria que aqueles 
que estão me ouvindo não esperassem Senador algum 
defender a passeata e fizesse a sua em sua cidade. 
Que os jovens deste País voltem a pintar a cara ou a 
fazerem outros gestos que signifiquem “vamos comple-
tar a abolição”! Educação já é igual a completar a abo-
lição neste País. Há 119 anos demos o primeiro passo, 
Senador Tião Viana, ao abolir a escravidão no Brasil; 
há 124, a abolimos no Ceará, e há 125, em Redenção, 
no Ceará. Não é possível continuarmos adiando ainda 
por muitos anos a se completar no Brasil. 

Sabemos como fazer e temos os recursos. O que 
está faltando? Exigirmos, irmos para as ruas! Não se 
muda um país com palavras, mas, sim, com pés, ca-
minhando; são os pés que mudam. Antes, na minha 
juventude, chegamos a acreditar que era com o dedo 
no gatilho, fazendo a revolução armada. Depois, co-
meçamos a achar que era com o dedo apertando os 
botões das urnas nas eleições. Mas concluí que nem 
apertando, com os dedos, os botões das urnas, nem 
puxando o gatilho que este País vai mudar. Este País 
vai mudar caminhando, com frases, slogans, com a 
vontade de mudar, uma Nação unida, como se uniram 
pelas diretas, pelo impeachment , pela anistia, pela 
Constituinte, para completar a abolição com um grito 
só: Educação já! 

O que fazer? Os atos, nos os sabemos: definir es-
cola em período integral, mesmo que sua implantação 
demore 15 anos. Não proponho milagres. Que a profis-
são neste País terá uma categoria bem remunerada, 
desde que bem preparada e dedicada. Não vai adiantar 
pagar altos salários, com greves de 60 dias. Tem de 
haver um grande acordo neste País. Pagamos o que 
os professores querem; define-se a melhor maneira de 
aumentar o salário dessa categoria ao longo dos pró-
ximos 10 anos na condição de que não haja greve por 
um período de 10 anos também. Isto é possível! Não 
há qualquer recurso necessário para uma escola que 
o Brasil não fabrique! Nada disso custa mais do que 
custou para o Sr. Gil, dono de escravo, que comprou 
todos os escravos da cidade de Redenção. Ele fez; ele 
teve a sensibilidade; ele foi competente. Por que não 
temos a mesma sensibilidade? Por que não somos 
competentes? Por que não fazemos o que a História 
do Brasil está aguardando há tanto tempo?

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa. 
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Professor Cris-

tovam Buarque, hoje, 26 de março, o Senador Marco 
Maciel homenageou a Biblioteca Luiz Viana Filho e 
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as bibliotecárias. V. Exª também, desta tribuna, faz o 
mesmo, pois tudo é uma coisa só. A roda está desco-
berta: a palavra é educação. Tanto é verdade que V. 
Exª se refere à liberdade dos escravos. Eu disse, neste 
Plenário, que foi o saber de uma mulher londrina, que 
escreveu A Cabana do Pai Tomás, que contribuiu, por 
intermédio desse livro, com a abolição da escravatura. 
Isso revolucionou todo o mundo. Inclusive, ainda ga-
roto, o romance transformou-se em novela, à época 
rádio-novela, pois, não havia televisão. A Cabana de 
Pai Tomás, romance de autoria de uma escritora, ins-
pirou-nos a todos. Então, a revolução veio dos livros. 
Portanto, agora, o Ceará tem essa página bela. Além 
do empresário que V. Exª cita, tem-se o povo, na figu-
ra do jangadeiro – não sei o nome dele –, que, lá, re-
cebeu o apelido de Dragão do Mar. Daí os nomes do 
Complexo Cultural e de uma emissora serem Dragão 
do Mar. V. Exª sabe mais do que ninguém, um pernam-
bucano como V. Exª, que Joaquim Nabuco, em 1779, 
começou dez anos antes a discursar neste Congresso 
para libertar os escravos. Era uma voz solitária, por isso 
não conseguiu se reeleger. Então, foi para a Inglaterra. 
Ali, foi respeitado, laureado, assim como em Paris, em 
Portugal, enfim, na Europa. Nabuco, realmente, foi o 
primeiro brasileiro que manifestou o desejo de liberda-
de e de sua necessidade. Veja V. Exª que os ingleses, 
que dominavam o mar – a Inglaterra era a rainha do 
mar – elaboraram leis proibindo o transporte de es-
cravos. Mas, em Pernambuco – daí o nome Porto de 
Galinhas –, quando a lei entrou em vigor proibindo o 
tráfico de escravos no mundo, o trafico ainda existia. 
Quando os navios chegavam, carregados de escravos, 
é evidente que não se podia dizer que eram escravos 
contrabandeados, por isso espalhava-se a notícia de 
que “as galinhas estavam chegando”. “As galinhas” 
eram os escravos contrabandeados. Daí o nome Porto 
de Galinhas. Porém, lá no Ceará, houve um jangadei-
ro que se contrapôs heroicamente. Quando os navios 
atracavam, os escravos tinham de ser transportados 
por pequenos jangadeiros, que os traziam para a terra. 
Então, ele fez greve, greve forte, no sentido de impedir 
que os jangadeiros transportassem os escravos. Ele foi 
preso e levado para o Rio de Janeiro. Portanto, a luta 
foi grande! V. Exª, sirva-se desses exemplos: Castro 
Alves, aqui declamado pelo Senador de Pernambuco, 
Marco Maciel; José do Patrocínio, lembrado pelo culto 
Senador representante do Amapá, Gilvam Borges. Se 
eles conseguiram, V. Exª também conseguirá. Tenho 
plena convicção de que daqui a dez, vinte anos, todo 
o País vai se referir a Cristovam Buarque como aquele 

que, realmente, levantou a bandeira mais importante 
para recuperar a nossa civilização: a educação.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Mão Santa. V. Exª sempre gentil.

Senador Mão Santa, quero dizer que o Senador 
Gilvam Borges lembrou bem José do Patrocínio, por-
que foi ele quem deu dinheiro ao Gil para comprar os 
escravos de Redenção e alforriá-los.

Sr. Presidente, essa viagem à Redenção para 
comemorar a abolição da escravatura no Ceará, além 
da alegria de estar em uma cidade que foi capaz de 
tal feito, trouxe-me, por outro lado, profunda tristeza 
ao ver como estamos atrasados na questão dos sen-
timentos neste País. Hoje, conseguimos conviver com 
um mundo em que existem coisas que não são piores 
do que a escravidão: crianças abandonadas; dois ter-
ços de nossos jovens deixados para trás por falta de 
escola; do outro um terço, apenas a metade está em 
sintonia com as necessidades da educação, ou seja, 
apenas 18% com educação razoável. No entanto, con-
vivemos com tudo isso. Nós só nos assustamos com a 
pobreza quando ocorre a violência. Com o resto, não 
nos assustamos, qual seja, a violência da fome, a do 
desemprego, a da miséria, a da prostituição, a de fi-
car para trás, a da exclusão. Para nós, isso não é uma 
violência; para nós, é como se a única violência fosse 
aquela produzida por meio de bala. Entristeceu-me 
ao ver que, hoje, estamos menos sensíveis do que os 
senhores de escravos – não todos, obviamente – do 
século XIX. Mas, ainda há esperança. Se eles foram 
capazes da fazer isso naquele tempo, quando os inte-
resses deles estavam em jogo: conseguiram reorientar 
os seus interesses para trabalharem com mão-de-obra 
não servil, certamente nós também conseguiremos? 
Podemos, sim! 

Repito o que disse anteriormente, inclusive relem-
brando este excelente livro citado pelo Senador Mão 
Santa: A Cabana do Pai Tomás: a palavra não muda. 
Esse livro foi fundamental. O próprio Presidente Lincoln 
reconheceu que sem aquele livro a consciência anti-
escravidão não teria continuado. Mas, se não fosse a 
guerra civil enfrentada sob a liderança do Presidente 
Lincoln, o livro continuaria apenas um livro. Da mesma 
maneira, a minha fala; ela vai continuar só uma fala. 
Vou ficar rouco de falar e as escolas não mudarão. O 
que muda um país são as mãos ou os pés. A voz, a 
boca é a maneira de canalizar mãos e pés para cami-
nharem e mudarem a realidade. 

Insisto: houve um tempo em que cheguei a pensar 
que eram os dedos puxando fuzis. Cheguei a pensar 
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que eram os dedos apertando os botões das urnas. 
Hoje, penso que são as pernas caminhando por este 
Brasil e as mãos carregando nossos gritos: “Educa-
ção já!”. É a única maneira possível de completarmos 
a abolição.

Espero que daqui a 20 anos cada um de nós 
– pois agora não haverá apenas um Betinho, cada um 
terá que ser o Betinho da educação – seja lembrado 
como hoje lembrei aqui de Gil Gomes, um homem que, 
pela vontade dele, conseguiu abolir a escravidão em 
uma cidade que passou a se chamar, depois disso, 
Redenção, e em razão do que fez pelos escravos que 
ali trabalhavam.

Eram essas as minhas palavras, minhas lem-
branças, com base na visita que fiz ontem à cidade 
de Redenção, no Ceará.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Cumprimento V. Exª, Senador Cristovam Buarque, 
pela visão de Estado que tem e pela responsabilidade 
com que trata de um tema tão vital à vida nacional. Há 
um olhar para um novo Brasil, como V. Exª vê a educa-
ção, e tenho certeza de que o Governo e todo o Brasil 
têm muita atenção com as palavras de V. Exª.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
Borges.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nobres Senadores e Senadoras, realmente, 
há duas formas de se fazer uma revolução: uma, pelas 
armas; outra, pelas idéias e pelas letras, pela educa-
ção. Está certo e bem abalizado o eminente Senador 
Cristovam Buarque, quando marcha, caminha, asso-
cia-se e desfralda a bandeira da educação.

Este País só terá a sua emancipação quando 
debelar definitivamente a ignorância. Pela ignorân-
cia, a escuridão se aprofunda. É aí então que preci-
samos sair da caverna de Platão para abrir os novos 
horizontes no aperfeiçoamento da sociedade. Quan-
tos pedagogos e cientistas sociais se esmeraram no 
aprimoramento e nas receitas vitoriosas dos países 
que passaram por várias experiências até atingirem 
a emancipação intelectual e, conseqüentemente, a 
emancipação econômica!

O homem do futuro é o homem esclarecido, é 
o homem que busca o conhecimento e, por meio do 
conhecimento, liberta-se, aprendendo a amar, a rea-
lizar bons negócios, a ser bom profissional, e assim 
por diante.

Senador Mão Santa, o Japão foi um exemplo 
disso. Apesar da sua cultura milenar, de toda a gran-
de experiência, depois da Segunda Guerra Mundial, 
o Japão ergueu-se. Desenvolveu uma estratégia de 
planos para cem, duzentos anos; enfim, uma políti-
ca estendida para gerações. E foi pela educação que 
esse plano surtiu efeito fantástico e fabuloso. O Japão 
modernizou-se, saiu das ruínas e partiu para o que 
tem de melhor.

Os Estados Unidos também não ficam atrás, pois 
priorizaram o crescimento intelectual e o aprimoramen-
to. Tanto é que, na Segunda Guerra Mundial, os serviços 
de inteligência norte-americanos já buscavam captar 
cientistas alemães e outros, a fim de compor a grande 
gama de homens e mulheres norte-americanos.

O Brasil tem um potencial fantástico pela sabe-
doria e pela alegria. É um país ímpar. A LDB, projeto 
discutido há muito nesta Casa e aprovado, já está bali-
zando e aprimorando as regras básicas e necessárias 
para que o País invista maciçamente na educação.

Portanto, Senador Cristovam Buarque, quando 
V. Exª assume a tribuna e aborda tema da mais alta 
importância para o desenvolvimento da Nação, é ou-
vido não só pelos seus Pares, mas pela Nação inteira. 
Congratulo-me com V. Exª, porque sou um caminhador 
também. Sei como Gandhi fez a grande caminhada do 
sal, e com um simples gesto vieram muitas coisas. Sei 
que Mao Tsé-tung também, na grande caminhada em 
que arregimentou homens, mulheres e idéias, promo-
veu uma grande revolução. V. Exª dá alguns passos e, 
a eles, somam-se gestos de compromisso com a edu-
cação brasileira. É por aí. Não há outro caminho. 

Atualmente, uma guerra civil assola nossas prin-
cipais capitais. Todos os dias, em algumas capitais do 
País, morrem mais pessoas do que em guerras oficiais, 
como a que o Iraque enfrenta. Enquanto lá morrem vinte 
ou trinta, aqui, em alguns Estados, morrem centenas. 
Será a causa da violência a falta de educação? Por 
que inúmeras crianças enveredam na adolescência e 
entram em um arcabouço de valores criminais? 

Existe uma grande massa marginalizada. Há uma 
diferença entre bandido e marginal. Marginal é aquele que 
vive à margem. São poucos os que conseguem saltar o 
grande muro da diferença. Naquele mundo obscuro, onde 
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a qualquer passo morrem milhares de jovens, há escolas 
em presídios e em centros de recuperação juvenil. 

O que há de errado? O que é preciso fazer? Serão 
necessárias mais leis para coibir, para penalizar? Ou 
será preciso uma mudança de mentalidade e oportuni-
dade de crescimento na sala de aula, no aprendizado? 
Será que todo homem nasce mau, perverso? Será, 
então, que é a carga genética, ou o meio ambiente, 
ou o clima, ou uma porção de coisas que nos leva a 
ter essa formação? O nosso meio cultural?

A cultura do banditismo vem pela falta de oportu-
nidade de se ter acesso ao conhecimento. Acredito, Sr. 
Presidente, que somente pela educação poderemos 
fazer a grande revolução.

Senador Cristovam Buarque, indignar-se, acomo-
dar-se são situações em que todos nós nos encontra-
mos e às quais, às vezes, não conseguimos sobrepor-
nos. Muitas vezes, dizemos: uma só andorinha não faz 
verão. Faz, sim. Acredito nisso. É como aquela história 
do pássaro que viu um grande incêndio: ele ia ao lago, 
pegava uma gotinha de água e jogava no local do fogo. 
O gavião-carcará passou e disse: “Abestado! Pensa 
que vai sufocar, apagar esse incêndio?”. E o pássaro 
respondeu: “Estou fazendo a minha parte”.

V. Exª se desloca, pega um vôo, gasta tempo, 
preparando-se para fazer sua manifestação, seu dis-
curso, em uma longínqua cidade do Ceará; despren-
de a parte intelectual e física, deixando sua família e 
indo cumprir seu papel de homem público, que não 
só responde às questões do Estado que representa. 
São esses gestos, essas atitudes, essas ações que 
realmente fazem a diferença. V. Exª está fazendo a 
sua parte. Lá, bem-aventurados os que tiveram a 
oportunidade de caminhar a seu lado. Não importa 
se foi um ou se foram dois, três, cem, duzentos, tre-
zentos. Não importa. O que importa são as atitudes, 
os gestos.

Sr. Presidente, ainda tenho 14 minutos. Até agora, 
estava somente corroborando a manifestação acertada 
do Senador Cristovam Buarque.

A manchete do jornal Folha de S.Paulo de ontem, 
domingo, foi sobre a questão da segurança – ou seria, 
insegurança? Pesquisa Datafolha revela que a violência 
é hoje o maior problema do País, na opinião de 31% 
dos brasileiros. O tema também é o principal ponto 
fraco do Governo Lula, para 25% da população.

Pois bem. Há cerca de 15 dias, anunciei nes-
te plenário que apresentaria um pacote de proje-
tos para brecar a violência hemorrágica de nosso 
País. Sabemos todos que medidas pontuais, feitas 

no varejo, não serão capazes de erradicar um mal 
que tem suas raízes na base da pirâmide social.

A desestruturação familiar, a educação capenga, 
a ausência de valores morais, a descrença religiosa, o 
desemprego e, sobretudo, a certeza de impunidade são 
bactérias que infeccionam o tecido social da Nação. 

Ocupo hoje esta tribuna, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, para apresentar, na forma de proje-
to de lei, medida efetiva e exeqüível para solucionar 
o problema, que, aliás, preenche de medo o que era 
para ser esperança. 

É hora de quebrar resistências, preconceitos e de 
oferecer uma solução que fuja do lugar-comum. Por isso, 
é com a mais firme crença nesse ideal que apresento 
projeto de lei que visa a incentivar as empresas priva-
das a contratar presos, com uma série de benefícios 
sociais e econômicos para os empresários.

O nosso sistema prisional erra em um ponto 
fundamental: não dá a devida importância ao trabalho 
como meio de trazer o condenado de volta ao pleno 
convívio social. E cabeça vazia, já dizia minha avó e a 
de muitos brasileiros, é oficina do diabo. A realidade, 
ilustres colegas, é uma só: apenas o trabalho é capaz 
de regenerar. 

Por essa razão, proponho incentivo total – isso 
mesmo, total, 100%, absoluto –, para que as empre-
sas privadas possam deduzir as despesas referentes à 
remuneração e à formação educacional e profissional 
de trabalhadores em cumprimento de pena privativa 
de liberdade ou em prisão provisória, se determinadas 
condições forem obedecidas.

Posso garantir a V. Exªs que os empresários não 
vão perder e a sociedade, como um todo, vai lucrar. 
Aliás, dada a seriedade da questão, nem caberia o 
raciocínio farisaico de custo e benefício, porque o 
pior e inominável prejuízo é aquele que se paga com 
a própria vida. 

Tudo que é feito em prol da vida não tem preço. 
Mas, como vivemos sob a égide da selvagem econo-
mia de mercado, é preciso ressaltar que o meu projeto 
tomou o cuidado de não meter a colher do Estado na 
panela da empresa privada.

Estou cansado dos supostos especialistas que 
defendem o criminoso como vítima de uma série de 
injustiças sociais. Estou cansado daqueles que afirmam 
que o criminoso é criminoso, porque a sociedade é in-
justa, cruel e desigual. Esse tipo de afirmação é uma 
ofensa a todos os brasileiros, especialmente àqueles 
milhões de homens e mulheres que vivem com baixos 
salários, em habitações precárias, em situações de 
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penúria e que, ainda assim, não abandonam o valor 
supremo que Deus consignou aos homens: a impor-
tância do trabalho como criador de riqueza e, mais do 
que isso, como redentor de nossos pecados. 

Quantos de nós ou mesmo dos mais altos ma-
gistrados do País já estiveram numa penitenciária? 
Diria que poucos, pouquíssimos. Isso é grave, porque 
não nos dá a devida medida de como as nossas peni-
tenciárias são autênticas e perfeitas escolas do crime. 
Todos de lá saem com doutorado do crime. O sujeito 
que entra lá, exceto quando encontra o caminho da 
religião ou a ajuda de alguns raros abnegados, retorna 
à sociedade muito pior. De pequeno criminoso, torna-
se grande; de ladrão, torna-se homicida; de batedor de 
carteiras, torna-se ladrão de bancos; de vendedor de 
produtos pirateados, torna-se traficante.

Na página de abertura do seu site, o jornalista 
Cláudio Humberto Rosa e Silva, um dos mais bem 
informados do País, traz um pequeno texto que é 
emblemático. É de 1933, mas está mais atual do que 
nunca. Diz assim:

Um dia vieram e levaram o meu vizinho 
que era judeu. 

Como não sou judeu, não me incomodei. 
No dia seguinte, vieram e levaram o meu 

outro vizinho que era comunista. 
Como não sou comunista, não me in-

comodei. 
No terceiro dia, vieram e levaram meu 

vizinho católico. 
Como não sou católico, não me inco-

modei. 
No quarto dia, vieram e me levaram. 
E, aí, já não havia mais ninguém para 

reclamar... 

Esse texto é de 1933.
Não dá mais para ignorar o problema da violên-

cia. O meu vizinho, o seu vizinho, o vizinho dele etc., 
V. Exªs, eu mesmo e nossos filhos somos, todos, víti-
mas da falta de segurança. Não adianta colocar gra-
des nas janelas, alarme nas portas, vidro blindado nos 
carros, cachorros ferozes no jardim. O perigo dorme 
e acorda conosco. 

Mas não estamos num beco sem saída. Somos, 
sim, capazes de construir alternativas e colocá-las em 
prática com a urgência que o problema requer. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a violência 
que grassa em nosso País é tema que tem, repetida-
mente, ocupado a minha atenção e tomado de açoite 

a minha preocupação, assim como a todos os meus 
Pares desta augusta Casa e, acredito, de todo o ter-
ritório nacional.

Tenho estudado a questão, tenho conversado com 
o povo, tenho feito gestões junto a áreas de inteligência 
e segurança de alguns países e, sobretudo, tenho lido 
e observado o que ocorre em nosso Brasil. 

Ando de ônibus, de bicicleta e mais a pé – sou 
um caminhador – e, assim, procuro uma alternativa, 
uma saída ou uma pequena contribuição. Se a mim 
fosse dada uma varinha de condão e uma oportunida-
de para alavancar as forças necessárias da socieda-
de para integrar-se ao Poder Público, sem sombra de 
dúvida, daria garantias a esta Nação das providências 
que haveríamos de tomar: mobilizaria o Congresso, os 
poderes públicos da área de segurança e a socieda-
de civil organizada, que só está esperando um aceno. 
Todos nós estamos esperando um aceno, um gesto, 
uma atitude.

Conforme prometi, estou oferecendo hoje o pri-
meiro de uma série de projetos para pacificar o Brasil. 
(Aliás, a íntegra do projeto está disponível no meu site 
e cópia dele pode ser obtida junto à minha assessoria 
de imprensa.)

Acredito piamente, Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, que o trabalho é valor fundamental a nos 
guiar em todos os momentos da nossa vida e é o único 
meio de nos tornar pessoas melhores.

Além disso, confesso, quero que nossos filhos e 
netos sejam capazes de, no futuro, olhar para nós e 
dizer que não nos omitimos quando o Brasil clamava 
por socorro. Melhor ainda: faço isso para que todos 
nós, especialmente nossos descendentes, no futuro, 
possam conjugar ação e verbo no presente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, aqui esteve 
batendo nesta tribuna, firme e forte – e estou repetindo 
o gesto dele –, marcando posição pela veemência da 
sua oratória, o eminente Senador Mário Couto. S. Exª 
desafiou Ana Júlia a usar da sua amizade e do seu 
prestígio com o Presidente Lula, para amenizar a gran-
de guerra civil que se trava no Estado do Pará.

Sr. Presidente, mais do que bater, eu e Mário Cou-
to, companheiros de Amazônia, vistos por um canga-
ceiro piauiense, Senador Mão Santa – que agora tem 
um companheiro “de mão”, o Mão Branca, da Câma-
ra –, precisamos estar perfilados, unidos para poder 
mudar. Um gesto, uma ação, uma atitude revoluciona; 
uma palavra muda.

Não se ouve mais o clamor, nem o respeito das 
lideranças e, quando assume a tribuna, quando dá 
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entrevistas, a população baixa a cabeça. Perdemos a 
credibilidade, perdemos a segurança. E, quando nos-
sos líderes estão fragilizados e a palavra não cala fun-
do no coração e na mente, é sinal de que precisamos 
reformular, com urgência, as estratégias.

Acredito naquilo que o Senador Cristovam Buar-
que falou: é pela educação a revolução. E, pela educa-
ção, a libertação do nosso belo País, amado e querido 
por todos nós. Quando, nos aeroportos, nos portos, 
nas rodoviárias, vejo gente viajando, percebo que 
eles fazem questão de usar o símbolo da bandeira 
do nosso País na bolsa. Assim faz minha filha quando 
viaja para o exterior, para estudar. 

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, gostaria de pedir a V. Exª ... Negar ou 
permitir cabe a V. Exª, e irei respeitar a sua decisão. 
V. Exª pode me ceder mais 30 minutos?

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – Infelizmente, Senador, não posso.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Então, 
cumpro o Regimento.

Muito obrigado, meus queridos amigos.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, 
para uma comunicação inadiável. Logo depois, con-
cederei a palavra ao Senador José Agripino e, em 
seguida, ao Senador Mão Santa.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de modo muito 
objetivo, tentarei cumprir o tempo.

Trago um comentário, que julgo da maior pertinên-
cia, feito pelo jornal O Globo de hoje, com a seguinte 
manchete: “Especialistas fazem ressalvas a relatório 
sobre má gestão do SUS”. Aí vem o debate que o Ban-
co Mundial estabeleceu recentemente sobre a crise no 
setor de saúde em alguns países, e, no Brasil, o foco 
estava voltado para a falta de uma descentralização 
da gestão, ou seja, a transferência da autonomia para 
os hospitais, para as unidades municipais, para as re-
giões, tirando essa concentração de recursos para a 
gestão do Sistema Único de Saúde.

E, aqui, especialistas do porte da Drª Luíza Regina 
Pessoa, que desenvolve um belíssimo trabalho sobre o 
desperdício dos recursos públicos da saúde, entendem 
que não há como fazer transferência simplificada aos 
gestores municipais e aos diretores de hospitais sem 
aumentar a capacidade desses profissionais.

No meio desse debate, muito saudável, o Mi-
nistério da Saúde estabelece sua responsabilidade 
pela qualificação de gestores, entendendo que está 
fazendo já o curso de gestão para técnicos de nível 
médio, na área hospitalar, nas áreas dos sistemas de 
saúde, e o próprio Presidente do Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde, recém-eleito e empossado, 
Dr. Osmar Terra, do Rio Grande do Sul, ressalta que a 
prioridade de contratos diferenciados com entidades 
filantrópicas e o redirecionamento dos investimentos 
públicos também são fundamentais para melhorar a 
gestão do SUS. Para ele, o relatório do Banco Mun-
dial tem avanços e tem falhas de avaliação. Diz que, 
na metade dos Municípios, o sistema funciona bem e 
que, na outra metade, ele não funciona. Além disso, 
diz que o Banco Mundial faz um retrato de momento, 
que seria obtido sem nenhum outro critério de atua-
lização em relação ao nosso País.

Sr. Presidente, é um debate da maior importância 
no Brasil. O Sistema Único de Saúde depende hoje 
da concepção de gestão que será estabelecida pelo 
novo Ministro da Saúde, da responsabilidade em fazer 
uma descentralização conseqüente – posso dizer.

Considerando Secretários Municipais de Saúde 
de mais de cinco mil Municípios brasileiros, vamos 
ver que 80%, no mínimo, não sabem o que é vigilân-
cia epidemiológica. Se transferirmos esse conceito 
básico da saúde para os Prefeitos, verificaremos 
que, no mínimo, 90% não sabem o que é vigilância 
epidemiológica.

Então, como vão fazer uma absorção dos proble-
mas, entender os desafios que tem o Sistema Único 
de Saúde, estabelecer metas e prioridades e fazer a 
gestão sem desperdício dos recursos?

Esse debate está colocado na ordem do dia da 
maneira mais pertinente possível. Espero que a agen-
da do Ministro da Saúde esteja dentro do Conselho 
Nacional de Saúde, focando exatamente esse tema, 
achando alternativa, e esta se dá pela simplicidade, 
pela obtenção de fatos e, como resposta aos fatos, pela 
ação simplificada e direta do Ministério da Saúde.

Tenho a certeza de que o Ministro da Saúde 
está atento a esse debate, tem um posicionamento 
muito correto. Um ponto extremamente louvável da 
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atuação do Ministro José Temporão é essa nova forma 
de contrato de gestão apregoada por S. Exª, que es-
tabelece que as unidades hospitalares públicas, hoje, 
devem ter um direcionamento para um novo contra-
to de gestão, sob a forma fundacional. Assim, pode 
haver simplificação na contratação de servidores, de 
profissionais, e, com isso, melhor mobilidade, melhor 
dinâmica dentro do gerenciamento, permitindo que 
se alcancem resultados, já que, ao compararmos os 
custos entre as unidades filantrópicas e as unidades 
de gestão pública direta, nos moldes do regime esta-
tutário, verificaremos que, hoje, estas têm um custo 
pelo menos cinco vezes maior.

Então, temos muito que aprender nesse debate, 
temos muito que avançar e muito a contribuir. Enten-
do que a esse tipo de provocação do Banco Mundial, 
ao fazer uma análise, ao apontar erros, ao apontar 
uma crise e propor respostas, o Ministério da Saúde 
responde muito bem, neste momento, e espero que 
o resultado seja muito favorável à mudança dos indi-
cadores de saúde.

Não podemos hoje ter o olhar simples dos erros. 
Muitos olham e dizem que a única saída é o Programa 
de Saúde da Família, os chamados PSFs, que aten-
dem mais de cinco mil Municípios brasileiros. Quando 
olhamos os centros de saúde, que são unidades in-
termediárias entre o Programa de Saúde da Família 
e o hospital – que deveriam resolver 86% a 90% dos 
problemas de saúde da comunidade, já que o PSF 
teria uma resolutividade menor –, vemos que eles não 
estão cumprindo metas, não estão atentos à valoriza-
ção e ao bom aproveitamento dos recursos.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Então, 
espero que haja uma revisão criteriosa do Conselho 
Nacional de Saúde, dos conselhos estaduais, dos 
conselhos municipais e dos conselhos populares de 
saúde. Nisso, inclusive, o Acre é inovador e avançou 
de maneira definitiva na gestão de um novo conceito 
de controle social e de acompanhamento político.

Peço ainda os dois minutos a que regimental-
mente tenho direito – é a prorrogação para os sete 
minutos –, para fazer um outro comentário, meu caro 
Presidente.

Não costumo entrar em questões locais, pois 
entendo que o debate no Senado deve ser amplo. 
No entanto, quando feridas se abrem sobre questões 

vitais de direitos humanos, de ética, de correção, é 
justa uma intervenção em aspectos locais.

No meu Estado, no dia de ontem, um jornal fez 
duríssima crítica a uma conduta de liberdade, a uma 
visão de justiça que tem um religioso do meu Estado. 
O Padre Paolino Baldassari é, para mim, uma figura 
ímpar dentro da Amazônia brasileira, homem que en-
tende que a Amazônia é um jardim de Deus e deve 
ser cuidada com todo amor e carinho e que toda a 
discussão em volta dela deve ser traduzida em res-
ponsabilidade, para procurar uma discussão que gere 
o bem, não uma discussão que gere o mal, a divisão, 
a subtração dos direitos dos povos tradicionais e do 
meio ambiente.

Ali, houve uma duríssima injustiça praticada ao 
Padre Paolino Baldassari. Já fiz um amplo debate com 
o proprietário do jornal, entendendo que a imprensa 
deve ser livre. Não precisa ser justa, como disse aquele 
magistrado da Suprema Corte americana, mas, nem 
por isso, devemos deixar de opinar quando julgamos 
que há equívocos, que há falhas, em relação ao en-
tendimento do significado de algumas pessoas.

Padre Paolino Baldassari é uma figura ímpar no 
cenário amazônico. No meu entendimento, deveria 
ser reconhecido com o Prêmio Nobel da Paz, pelo 
trabalho de evangelização feito há 50 anos com as 
populações tradicionais. Se eu tivesse de me curvar a 
algumas figuras, estaria curvado diante do povo, mas 
pensaria um cenário comparativo ao Imperador Akihito 
do Japão, que só faz reverência aos professores: eu 
faria reverência, em primeiro lugar, no meu Estado, à 
figura de Padre Paolino Baldassari, que promove as 
discussões a favor do bem e da justiça.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a oportunida-
de da manifestação.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PL 
– TO) – Concedo a palavra ao Senador José Agri-
pino, como Líder do PFL, por cessão do Senador 
Mão Santa.

V. Exª dispõe de cinco minutos, Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, vou ser muito breve, mas não po-
deria deixar de, nesta segunda-feira, apresentar um 
requerimento, uma solicitação e um pedido, para que 
se insiram nos Anais do Senado os termos do editorial 
do jornal O Estado de S. Paulo, publicado na edição 
de ontem, domingo, dia 25 de março, sob o título “O 
que cresce é o governo”.
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Senador Mão Santa, não sei se V. Exª leu o edi-
torial do Estadão de ontem, 25 de março. Senador 
Mário Couto, ele tem um título singelo, muito simples: 
“O que cresce é o governo”. Para se entender, é pre-
ciso ler o editorial, curtinho, interessante, substantivo, 
baseado em constatações feitas por dois economistas 
que reputo da melhor qualidade: o Dr. Affonso Cel-
so Pastore, que é professor da USP, ex-presidente 
do Banco Central; e o Dr. Ilan Goldfajn, ex-diretor do 
Banco Central. Eles fazem, Senador João Ribeiro, 
Senador Tião Viana, observações sobre o recente 
anúncio do crescimento do PIB, feito por revisão do 
IBGE, evoluindo o crescimento do PIB para 3,2%; em 
vez de um pouco mais de 2%, 3,2%.

O Governo, curiosamente, guardou festejos de 
forma discreta. Creio que o Governo, em boa hora, 
deve ter percebido as entranhas daquela análise. Não 
há nenhuma crítica ao novo modelo, recomendado 
pela ONU, Organização das Nações Unidas, que 
indica novos parâmetros para o cálculo do Produto 
Interno Bruto dos países; e o IBGE, seguindo a nova 
cartilha, fez a correção do PIB do Brasil e chegou ao 
número 3,2. No entanto, chegou-se, com essa cons-
tatação, a conclusões perigosíssimas, Senador Mário 
Couto! Peço a transcrição desse editorial, porque ele 
é um alerta ao País.

Tenho morrido nesta tribuna de pedir pela re-
messa da reforma sindical, trabalhista, pela urgên-
cia na apreciação e votação na Câmara daquilo que 
votamos no Senado quanto à reforma política e à 
reforma tributária.

O que é apreciado no editorial? Primeiro de 
tudo, há uma constatação básica: a globalização da 
economia brasileira cresceu, de 1995 para 2006, de 
14% para 21%. Em 1995, a economia brasileira se 
voltava à formação do mercado internacional. Na 
composição do PIB, representava 14%; o comércio 
exterior, as trocas, as exportações significavam 14% 
do PIB. Em 2006, com a nova metodologia e com os 
dados apurados, evoluímos de 14% para 21% – dado 
positivo, muito positivo, Senador Mão Santa, porque, 
no comércio internacional, quanto mais você exporta, 
mais você importa. Importar não é ruim, não. As impor-
tações trazem tecnologia, equipamentos modernos, 
estimulam a competição, dão à indústria brasileira, 
Senador Efraim Morais, condições de competitivida-
de. O mercado externo oferece à economia interna 
equipamentos que produzem, pelo incremento de 
produtividade, a capacidade de oferta por preço me-
nor. Quanto mais troca internacional, melhor para o 

Brasil e para a sociedade. O crescimento de 14% para 
21% é uma excelente notícia, e produziu, evidente-
mente, os seus efeitos sobre o crescimento do PIB. O 
crescimento do PIB foi, também e muito, decorrente 
do aumento do mercado internacional, do comércio 
internacional.

Vêm, então, as constatações perigosas. O cres-
cimento do PIB, revisto pelo IBGE, pelos novos pa-
râmetros, chegou a 3,2%, mesmo com o comércio 
internacional tendo crescido de 14% para 21%. Vêm, 
então, as constatações, as declarações, as frases as-
peadas, que estão contidas no editorial, de Affonso 
Celso Pastore e do Dr. Ilan Goldfajn.

Senador Mário Couto, a coisa mais perigosa que 
está contida no editorial e o fato mais perverso que ex-
traio das análises feitas sobre o crescimento do PIB, 
revisto para 3,2%, é que o PIB do Brasil cresceu gra-
ças a gastos do Governo. A receita das exportações, o 
dinheiro de que o País passou a dispor, em vez de ser 
gasto em investimentos reprodutivos, em investimen-
tos que dão sustentação ao crescimento da economia, 
foram jogados em gastos correntes da União.

Senador Mão Santa, Senador Cristovam Bu-
arque, V. Exªs sabem qual é o número? O número 
é perigoso: entre 1995 e 2006, o crescimento dos 
gastos correntes da União foi de 77%. O que é gas-
to corrente? É gasto com folha de pessoal, é gasto 
com despesas previdenciárias, é gasto com educa-
ção, com saúde, é gasto com o cartão corporativo, 
Senador Mão Santa, é gasto com diária de viagem 
da Funasa, gasto de má qualidade.

Entre 1995 e 2006, os gastos correntes da União 
cresceram 77%. Ou seja, o Governo apanhou uma 
receita que cresceu no País, decorrente inclusive do 
aumento de carga tributária, e, em vez de fazer in-
vestimentos e promover poupança, gastou. Os gas-
tos correntes da União cresceram 77% entre 1995 e 
2006. E para um crescimento de quanto? Não, mas 
o PIB pode ter crescido 77%! Entre 1995 e 2006, o 
PIB pode ter crescido 77%! Ficam elas por elas. O 
PIB cresceu 30%! E os gastos correntes do Governo 
cresceram 77%!

Senador Cristovam Buarque, V. Exª, que é um 
expert em educação – sou seu admirador pelas teses 
aqui expostas –, haverá de concordar comigo no se-
guinte: apesar de a União ter gastado com educação e 
com saúde, será que recolhemos bons resultados no 
que diz respeito à melhoria de qualidade na educação 
que justifiquem esse aumento desmesurado nos gas-
tos correntes? Senador Cristovam Buarque, será que 
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se justifica o aumento dos gastos correntes da União 
em 77% com a melhoria na qualidade de ensino do 
Brasil? Eu queria ter uma resposta de V. Exª.

Senador Mão Santa, V. Exª, que é médico: será 
que a saúde do Brasil melhorou num padrão que jus-
tifique o crescimento dos gastos correntes em 77%, 
quando o PIB cresceu 30%? Será que melhorou a 
ponto de não nos preocuparmos com os dados que 
Pastore e o Dr. Ilan expõem em editorial – e fazem 
uma recomendação que, ao final, quero apresentar 
a esta Casa?

Ouço, com muito prazer, o Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
José Agripino, fico satisfeito por ouvi-lo falar em algo 
que parece muito técnico, mas que é fundamental que 
o povo entenda. Na verdade, quando se aumentam 
gastos correntes, ou se melhora muito o resultado dos 
serviços ou o que se aumentou, de fato, foi a inefici-
ência. No caso dos serviços públicos brasileiros na 
área de educação, saúde e segurança, para citar três, 
não dá para dizer que melhorou a qualidade. Não dá 
para dizer isso, muito menos de forma proporcional 
ao aumento de 77% nos gastos correntes.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Contra 
30% do PIB.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Claro! 
Como proporção do PIB. Então, isso significa que se 
está gastando em setores que não dão resultados, 
ou que se está gastando em setores que dão resul-
tado, mas de forma ineficiente. Creio que, no caso, 
em primeiro lugar, gasta-se em setores que não são 
eficientes sob o ponto de vista social; e, em segundo 
lugar, com ineficiências muito grandes, em serviços 
sociais. Por isso, insisto tanto que o problema maior 
da educação não é o dinheiro. A falta de recursos é, 
de fato, um problema, mas não se trata apenas de 
aumentar recursos, mas de aumentar a eficiência, de 
fazer com que o dinheiro que se gasta transforme-se 
nos neurônios das crianças, no caso da educação; 
que se transforme em saúde para as pessoas. Isso 
a gente não está vendo. O mais grave é que a gen-
te não está vendo nada acenando para a melhoria 
desses serviços.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
a manifestação de V. Exª, que cabe como uma luva 
dentro do meu raciocínio. V. Exª, com a clarividência 
que lhe é peculiar, aponta para a necessidade de apli-
car recursos sim, mas para melhorar a eficiência e 
simplesmente por aplicar. Recurso aplicado por aplicar 

é dinheiro jogado fora. Se é aplicado em setor incon-
veniente, aí é que é jogado fora mesmo. Se é dinheiro 
aplicado, e mal aplicado, em cartões corporativos, em 
diárias de viagens, em passagens aéreas, para não 
se recolherem resultados, é de se lamentar. 

O pior, Senador Cristovam, é que o aumento do 
gasto público em um percentual de 77%, contra um 
aumento da riqueza do País, no mesmo período, de 
30%, oferece um gap de 47%. Os gastos correntes da 
União cresceram muito mais do que o PIB. E o Gover-
nou gastou, se gastou, em setores onde não houve, 
pela não eficiência do Poder, melhoria na prestação 
do serviço de educação, de saúde, de segurança. 
Perdeu-se a rara oportunidade de pegar esse dinhei-
ro, que foi mal gasto, e aplicar em investimentos que 
gerariam crescimento sustentado; ou reservá-lo para 
a poupança, para que, aí sim, de forma sustentada, 
o Brasil pudesse aplicar esses recursos de forma ra-
zoável, racional, pragmática e responsável.

Repito, Senador Cristovam: essas observações 
são da lavra de dois economistas que merecem o nos-
so respeito, são homens que estão acima de ideologia. 
Affonso Celso Pastore é uma espécie de Mário Henri-
que Simonsen de hoje; é um cidadão cuja opinião no 
campo da economia é ultra-respeitada, ele não tem 
viés ideológico, não tem parti pris político-partidário, 
ele tem interesse, como nós temos, no futuro do País, 
e está apontando para um dado perverso contido na 
revisão do IBGE quanto ao crescimento do PIB.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 
Agripino...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já lhe 
concedo o aparte, Senador Mão Santa. Só para 
completar.

O PIB cresceu por várias razões, muito pelo 
crescimento do mercado internacional – o comércio 
internacional cresceu, e a economia do Brasil também 
se globalizou –, mas isso aponta para um perigo: na 
medida em que a China diminua seu crescimento e a 
economia americana trave, o crescimento do PIB vai 
ser travado. E os gastos correntes que foram feitos 
são irrecuperáveis, não recuam. Não se estabeleceu 
um padrão de gasto, nunca vi um decreto contendo a 
previsão de despesas neste Governo, este Governo 
não recua. Então, Senador Mário Couto, corremos o 
risco de ver o crescimento do PIB diminuir, porque 
os mercados internacionais não vão ser para o resto 
da vida atrativos e abertos como são hoje. Se houver 
um recuo da China e do mercado americano, vamos 
travar ainda mais o crescimento do PIB. Acontece, 
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porém, que os gastos correntes são uma despesa 
permanente. O que acontecerá então? Aí é que não 
vai ter dinheiro para investimento, aí é que não vai 
ter poupança mesmo. 

E o que se impõe? Aquilo que eu dizia no come-
ço: as reformas que o Governo tem hesitado – não 
sei por que razão – em remeter ou em fazer aprovar. 
Remeter, cumprindo a palavra, e fazer aprovar, usando 
a folgada maioria que tem na Câmara dos Deputados, 
para aprovar o que bem quiser.

Ouço, com muito prazer, o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 

Agripino, V. Exª é um extraordinário Líder da necessá-
ria Oposição. Sem ela, não há democracia. Estamos 
aqui sempre repetindo o campeonato de riquezas 
do mundo, desde Adam Smith. Há esse campeona-
to todo ano e, ultimamente, o Brasil só não está em 
último lugar, porque tem o Haiti. O Ipea – e já fiz um 
pronunciamento sobre isto – lançou um trabalho sobre 
a eficiência nos gastos, em que o Brasil também está 
em penúltimo lugar. O Haiti foi melhor que o Brasil 
na eficiência dos gastos. Nós somente ganhamos da 
Colômbia – parece, Senador Mário Couto, que está 
todo mundo lá com maconha. Enfim, contraria-se 
uma verdade que hoje todo mundo aceita. Bill Clinton 
mandou estudar a democracia moderna e buscou os 
melhores técnicos: Ted Gaebler e David Osborne, que 
fizeram o livro Reinventando o Governo. Resumindo, 
eles disseram que o governo não pode ser grande 
demais, como está o do Brasil. Sendo grande demais 
– por exemplo, um transatlântico muito grande afun-
da, como o Titanic afundou –, o governo afunda. Ele 
tem de ser menor, ágil, versátil. Este Governo daqui 
cada vez está mais inchado. Os gastos são para ele 
mesmo; até apelidaram o PAC de “Programa de Aju-
da a Companheiros”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Mão Santa, obrigado por sua intervenção. V. Exª vai 
ver que tem razão ao ler o editorial de O Estado de 
S.Paulo. V. Exª deve ter visto no noticiário o Gover-
no se vangloriando porque o Brasil ascendeu à 10ª 
posição no ranking mundial, tornando-se a 10ª eco-
nomia do mundo.

Affonso Celso Pastore, na análise que fez em 
determinado instituto – cujo nome não me recordo 
agora, mas que promoveu um debate ou um encontro 
de idéias –, registrou uma frase, reproduzida no edi-
torial, e que julgo perfeita, a respeito da ascensão à 
10ª economia: “Descobrimos que estamos poupando 
menos e investimos menos. E ainda assim estamos 

festejando porque ficamos mais ricos”. Ficamos mais 
ricos porque chegamos à 10ª economia, mas desco-
brimos, pela análise do crescimento do PIB pela nova 
metodologia, que estamos poupando menos e inves-
tindo menos. Gastamos, e gastamos mal, mais. 

Sr. Presidente, Senador Efraim Morais, solici-
to a inserção nos Anais do Senado desse editorial, 
como um alerta, porque V. Exª, como eu, somos do 
PFL e quem é do PFL briga com a faca na mão para 
evitar aumento de carga tributária. Quem gasta mui-
to e gasta mal só tem um remédio para ter dinheiro 
para gastar. Como o crescimento da economia está 
vulnerável, porque em 21% depende do crescimento 
da economia internacional, do mercado internacional, 
se houver uma trava, para manter o nível de gastos, 
só há uma forma: aumentar ainda mais a carga tri-
butária, que é o pior dos mundos. É o grande alerta 
deixado pelos economistas. 

Como nós – nós, Governo do Brasil; nós, cara 
pálida? Eles – estamos gastando muito, não sobra 
dinheiro para investir, a menos que se aumente a 
carga tributária. E, para aumentar a carga tributária, 
com a 232 ou com a Emenda nº 3, vão nos encontrar 
pela frente. E, antes que seja tarde, vamos continuar 
exigindo aquilo que o México não conseguiu, mesmo 
tendo a economia americana como vizinha, alimen-
tando o tempo todo. Mas, pelo fato de não ter feito 
as reformas estruturais, está parado, patinando num 
crescimento de 4%. Estamos em 3%.

Assim, antes que seja tarde, trago o meu alerta 
e a minha colocação pela necessidade das reformas. 
Este Governo quer nos iludir de PAC em PAC, de In-
fraero em Infraero, de apagão em apagão.

Queremos, Presidente Efraim, a remessa para 
este Congresso daquilo que Lula prometeu, que são a 
reforma sindical, a reforma trabalhista – reformas estru-
turantes que vão disciplinar a relação capital/trabalho – e 
a urgente aprovação da reforma política e da reforma 
tributária, para que o Brasil possa se modernizar e ter 
índices de crescimento confortáveis e confiáveis.

Encaminho a V. Exª os termos do editorial, para 
que ele signifique, nos Anais, um alerta do que está 
para acontecer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ AGRIPINO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. João Ribeiro deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Efraim Morais, 1º 
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento, nobre 
Líder, Senador José Agripino.

Com a palavra o Senador Mão Santa.
V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Efraim Morais, V. Exª sabe que meu 
nome é Francisco de Assis Moraes Souza. Pelo pa-
rentesco...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– É um prazer ser um primo de V. Exª; o primo pobre.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas esse 
pobre vai dar mais cinco minutos de tempo, pelo pa-
rentesco, e fico, então, com vinte e cinco. 

Srªs e Srs. Senadores, brasileiros e brasileiras 
que nos assistem pelo sistema de comunicação do 
Senado, Senador Efraim Moraes, Senadora Serys , 
PAC! Antes se falava muito em propaganda enganosa. 
Ouço a voz rouca da rua, e um cara diz: é “Programa 
de Ajuda a Companheiros”, mas acho que é publici-
dade aumentada e criminosa.

Professor Cristovam Buarque, o Piauí tem uma 
característica cultural muito forte. Basta dizer que o 
melhor jornalista da História deste País talvez tenha 
sido Carlos Castello Branco, o Castelinho, que tinha 
coluna no Jornal do Brasil, a coluna do Castelo. Por 
que eu falo sobre isso? Porque no regime de exceção 
da ditadura era o único que manifestava os anseios de 
liberdade do povo. Na ditadura, ele não se rendeu! 

Professor Cristovam Buarque, entendo que o jor-
nalista Zózimo Tavares simboliza Carlos Castello Bran-
co. Ele é da Academia de Letras, é novo, é de rádio, 
jornal e televisão. Ele escreveu o compêndio O Piauí 
no Século 20, 100 fatos que marcaram o Estado de 
1900 a 2000. Na capa, temos o nosso Igaraçu, temos 
Petrônio Portella – ele que foi um ícone da redemocra-
tização deste País, com a sua inteligência –, temos o 
Papa chegando ao Piauí, fatos antigos.

No item 94, ele diz: “O fenômeno Mão Santa”, 
mas não é isso que eu quero dizer, não estou aqui 
para fazer marketing a meu respeito. Senador Cristo-
vam, eu quero é dizer o que o Piauí vem clamando por 
um século, Mário Couto, e isso por intermédio desse 
jornalista.

Presidente Lula da Silva, estão lhe enganando. 
Estão lhe enganando. 

Estou fazendo um trabalho – e o Senador Mário 
Couto está me ajudando – de catalogar três obras fe-
derais inacabadas de cada Estado. Já está em anda-

mento. Nossa missão é de oposição: fiscalizar, reivin-
dicar. Isso fortalece a democracia. Então, vou reivindi-
car pelo Piauí. Para não dizerem que o Mão Santa não 
gosta do PT, o que é uma verdade, Senadora Serys, 
digo que não estou na Oposição por ódio; estou por 
consciência, da mesma maneira que Rui Barbosa, Jo-
aquim Nabuco, Ulysses e Brossard, do meu Partido. O 
Senador Mário Couto bateu, também vou bater aqui: 
a Oposição não pede licença para a Oposição. Mas, 
para dar exemplo, consultei o melhor que há no Piauí 
para ver essas obras inacabadas. 

Atentai bem! “O Sonho Não Acabou”, escreve 
Zózimo Tavares. Esse é um jornalista puro, autêntico 
e irredento, como dizia Wall Ferraz, que não se rende, 
busca a verdade, Senador Mário Couto. O sonho não 
acabou. O porto marítimo de Luís Correia é uma obra 
centenária, até hoje inacabada”.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª é professor, 
sabe tudo – pelo menos, se não sabe tudo, é o que 
sabe mais entre nós. Isso já é alguma coisa.

Mas quero prestar uma homenagem à Paraíba. 
Epitácio Pessoa deve ter nascido lá, como João Pes-
soa. Também nasceu! O Estado já deu um Presidente, 
outro quase foi vice, mas deram um tiro nele, e o Sena-
dor Efraim pode vir a ser. Epitácio Pessoa decretou a 
construção do porto paraibano. Então, vamos aguardar 
V. Exª chegar à Presidência. Começou – atentai bem, 
Senador Mário Couto! –, com Epitácio Pessoa. Esse 
João Paulo Reis Velloso colocou dinheiro lá. São US$90 
milhões enterrados, faltam US$10 milhões.

Votei no Lula na primeira vez, pensando: “O Go-
vernador é do PT, o Lula é do PT”. Que nada! O nosso 
Presidente foi lá, tomou um banho, que é bom mesmo, 
pois a água é caliente, é morninha. Mas a mídia não 
registrou o porto inacabado e não gravou a palavra 
de Lula da Silva, que ganhou lá, pois prometeu que ia 
fazer o porto. Levou o Alberto Silva, do meu Partido. 
Disse que ia fazer! Faltam US$10 milhões.

Então, queremos pedir o porto de Luís Correia. As 
obras começaram com Epitácio Pessoa. Depois, João 
Paulo Reis Velloso, e um dos mais abnegados na luta 
pela construção do porto foi José Mariote Lima Rebelo. 
A obra está paralisada. Vim aqui pedir ao PT, ao Presi-
dente, que a inclua no PAC. Essa é uma propaganda, 
uma publicidade aumentada e criminosa. Já temos as 
obras inacabadas. Faltam US$10 milhões. Isso não é 
nada, o PT gasta em uma de suas irresponsabilida-
des, de que são useiros e vezeiros. O Senador José 
Agripino estava dizendo que nunca se cobrou tanto 
imposto, nunca se exportou tanto, nunca se fez tanto 
dinheiro. E não tem realização, só conversa.

Termine o porto de Luís Correia, Presidente Lula 
da Silva! V. Exª tomou banho lá, viu as pedras, falou, 
prometeu. Aprenda com Cafeteira! Eu era menino em 
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São Luiz e ele dizia: “Prometeu, cumpriu”. Cafeteira 
tinha esse slogan. Viu, Senador Efraim? Se ele não 
terminar, vamos eleger outro paraibano para termi-
nar o porto. Senador João Ribeiro, gravou o nome? V. 
Exª está no governo, vamos terminar o porto de Luís 
Correia! 

José Alves de Abreu, Senador Cristovam – V. 
Exª está ligado com o mundo, desligue esse telefone. 
Interessante, Senador Efraim Morais, V. Exª que está 
atrás dessa mesa, medite. Nunca vi, já assisti de tudo. 
Entramos num cinema, num teatro, dizem: “Desligue o 
celular”. Numa aula, num show para assistir ao Juca 
Chaves, dizem: “Favor desligar seu celular”. Nunca vi, 
na TV Justiça – e falamos do Judiciário – qualquer um 
deles pegar o telefone. Temos de rever isso. Para tele-
fonar, temos ali uma salinha tão boa, o Zezinho serve 
um sanduíche, um cafezinho, um milkshake. Liga lá e 
depois vem para o plenário.

Professor Cristovam Buarque, queremos terminar 
o porto de Luís Correia, que tem de estar no PAC. Como 
o Padre Antonio Vieira disse, um bem nunca vem só, 
é acompanhado de outro bem, e eu digo que um mal 
também. O porto não saiu e a ferrovia acabou-se.

O pior de tudo é que agora – a campanha foi em 
outubro – o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi lá 
e disse que iria reconstruir a estrada de ferro central 
do Piauí. Senador Efraim, apanhei muito de cinturão 
do meu pai. O Lula disse que o pai dele desapareceu, 
então talvez ele não tenha apanhado. Quando eu men-
tia, era cinturão. Não sei se o pai do Senador Cristo-
vam também era assim. O meu fazia isso e eu lhe sou 
agradecido. E ele ainda dizia: “Quem mente rouba”. O 
Presidente Lula foi lá, levou Alberto Silva, engenheiro 
ferroviário, que foi com toda pureza e com o ideal de 
lutar e de reivindicar. É o Presidente do nosso Parti-
do, engenheiro ferroviário Alberto Silva. Ele me levou 
uma locomotiva a óleo quando era menino. Ele se en-
tusiasmou: vamos construir! Senador Efraim, nenhum 
dormente foi trocado. E ele levou todos os votos.

Mas disse que ia fazer. O povo do Piauí é bom, 
acredita, não mente, é cristão. Acreditou! Quem está 
livre de ser enganado, Senador Efraim? Quem? O 
Presidente foi lá e disse, acompanhado do Alberto 
Silva, 88 anos: “Em 60 dias, estará recuperada”. Não 
trocou um dormente, aqueles paus velhos. O Senador 
Efraim é engenheiro e entende bem, são ferros velhos 
enferrujados. 

Senador Mário Couto, que país é este? Como se 
pode condenar essa violência? Tem violência maior do 
que a mentira? Mentir é roubar a verdade, é roubar a 
crença no próximo. Tudo começa com a mentira. Tudo! 
Mentir é roubar a verdade do outro. “Em 60 dias estará 
recuperada a estrada de ferro Parnaíba –Luís Correia”. 

Não colocou um dormente. “O sonho não acabou”, 
Zózimo Tavares descreve no jornal. 

E mais, Boa Esperança, Senador Cristovam Bu-
arque. Senador Efraim, o PT fala dos militares, da di-
tadura. Estou é com saudades! 

O Jarbas Passarinho era da época da ditadu-
ra, não é? É gente boa! Havia uns cabras gente boa! 
João Paulo dos Reis Velloso, Petrônio Portella, eles 
não mentiam, não. 

Boa esperança é do Piauí e do Maranhão. Ó, 
Presidente Sarney, o rio nos separa ou nos une. Deu 
energia nos anos 70. O rio Parnaíba, que separa o 
Piauí do Maranhão, tem 1.458Km. Ele tinha navega-
bilidade. Olhem o livro do Zózimo: “A navegação do 
rio Parnaíba, até o final da primeira metade do sécu-
lo, tinha um tráfego intenso. Era um dos vapores que 
navegava. Companhia de Navegação a Vapor. “ – está 
aqui o Zózimo, que relata tudo.

Ò, Mário Couto, e o Governo da revolução fez; 
Castello Branco inaugurou a hidrelétrica de Boa Espe-
rança, para dar luz para o Piauí e o Maranhão. Havia 
uma segunda fase, a eclusa. Acabou com a hidrelé-
trica a navegabilidade do rio. A hidrovia, por que não 
se coloca no PAC esta obra inacabada, cuja primeira 
fase foi feita pelo engenheiro César Cals, que foi Go-
vernador do Ceará no Governo de Castello Branco, o 
Deputado Federal Milton Brandão, de Pedro II?

Terminando as eclusas, se isso for para o PAC, 
faltará a hidrovia. 

No Sul, estão fomentando as hidrovias, é um so-
nho, é mais barato. O transporte ferroviário ficou não 
na promessa, mas na mentira, porque disseram 60 
dias, que já se passaram. Não é dizer que vão fazer. 
Eu gostei quando Mário Couto disse que logo é logo, 
não é para o ano, não é em 2050. É logo. Sessenta dias 
são sessenta dias. Foi por volta da campanha, deve ter 
sido agosto, setembro, e sessenta dias já passaram. 
Estamos com mais de seis meses e não foi colocado 
um dormente. 

Dessas as obras nós não vamos abrir mão. Eu 
acho que um dos papéis fundamentais de um Senador 
da República é fazer leis boas e leis justas, mas fisca-
lizar o Governo e reivindicar pelo seu povo. E eu estou 
reivindicando aqui, fundamentado na nossa história.

O Epitácio Pessoa, da Paraíba, era idiota? Não 
era. Era respeitado pela História do Brasil. Ele come-
çou, disseram que o projeto era viável, era necessário, 
planejou. O Lula foi lá e tomou banho e a fotografia 
saiu em todas as revistas, mas não foi para o lado do 
porto. Era a prova de que a obra está inacabada e de 
que ele mentiu.

Concedo um aparte a esse bravo Senador Má-
rio Couto.
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Estou esperando que V. Exª, Senador Efraim, me 
traga o nome das três maiores obras inacabadas mos-
trando que este Governo só está fazendo propaganda. 
Por que ele não acaba as obras que começou? 

Eu governei o Estado do Piauí e terminei todas 
as obras que deixaram inacabadas. Esse é o papel 
do governante.

Com a palavra o Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Quero pa-

rabenizar V. Exª pelo pronunciamento que faz nesta 
tarde. Primeiro pelo interesse que V. Exª sempre de-
monstrou neste Parlamento em favor do povo do seu 
Estado e o sentimento que V. Exª tem de amor a sua 
Terra. Parabéns, Senador Mão Santa! V. Exª mostra 
as obras inacabadas do seu Estado. Com certeza, é 
aquilo que conversamos ainda há pouco. Se formos 
somar a cada Estado deste País as obras inacabadas, 
dará mais de 80. Era o cálculo que fazíamos, grosso 
modo, ainda há pouco. Mas como V. Exª se prontificou 
a fazer um levantamento dessas obras paralisadas, 
quero já informar três do Pará, que V. Exª pode ano-
tar: as eclusas, semelhantes às eclusas que V. Exª ci-
tou no Piauí, sendo que as de lá são as de Tucuruí; a 
Transamazônica, uma rodovia tão importante, parada 
há tantos e tantos anos, clamando por asfaltamento; 
e a Santarém/Cuiabá. De cara, já estou citando três 
obras inacabadas no meu Estado. Se V. Exª fizer um 
levantamento, posso lhe assegurar com certeza que 
não serão 80, passará desse número, e muito mais. 
Essa é a grande preocupação, Mão Santa. Anunciam 
obras novas neste País pelo PAC, o Plano de Acele-
ração do Crescimento, e temos de aplaudir. 

E essas obras que estão inacabadas? Quando é 
que o Governo Federal vai se prontificar, levar a sério 
e acabar essas grandes obras que emperram o cres-
cimento do Piauí, do Pará e de tantos e tantos outros 
Estados? Precisa-se levar isso a sério, Mão Santa. Por 
isso quero lhe parabenizar, mais uma vez, pelo seu 
pronunciamento. Parabéns.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço a 
V. Exª e sei que é muito mais. 

Quis Deus que estivesse na Presidência o Se-
nador Efraim Morais, para continuar o grande sonho 
de Epitácio Pessoa. Mas não foi ele. Aqui diz Zózimo, 
que é um intelectual, que Dom João VI demonstrou in-
teresse pela construção. Quem deu o primeiro passo 
e colocou o material lá foi Epitácio Pessoa.

Deus escreve certo por linhas tortas. Quando 
comecei a governar o Piauí, recebi uma comissão de 
Senadores para ver as obras inacabadas...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Mão Santa, atendendo a solicitação de V. 
Exª, vou conceder a V. Exª mais cinco minutos para 
conclusão do seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Em cinco 
minutos, só não dá para fazer o porto. 

Senador Efraim Morais, eu governava o Piauí 
e recebi uma comissão de Senadores, para ver as 
obras inacabadas. Acho que este Senado nunca teve 
um Secretário tão atuante na Mesa Diretora como V. 
Exª, que tem dinamizado, pela sua profissão de en-
genheiro, que é ligado à obra, engenheiro que faz o 
progresso. V. Exª poderia pensar naquilo que já existiu 
neste Senado: uma comissão para fiscalizar todas as 
obras inacabadas. E surte efeito.

Quando eu era Governador do Estado do Piauí, no 
ano de 1995, recebi essa comissão e uma das obras, 
Senador João Ribeiro, era a ponte que liga Teresina à 
cidade de Timon. Estava assim há 20 anos; juntamos 
os governos, as prefeituras das cidades e, ela, hoje é 
a Praça da Amizade.

Senador Efraim Morais, seria boa hora V. Exª ver a 
viabilidade de uma comissão de Senadores para andar 
por este Brasil, como no passado já foi feito, e ver as 
obras inacabadas que ficarão paradas para satisfazer 
a vaidade do PAC.

O PAC, na voz do povo, Senador João Ribeiro, é 
o “programa de ajuda de companheiros”.

Para essas obras, já foram feitas outras licita-
ções; eram outras construtoras, outros interesses! Os 
interesses agora são outros... Estão paralisando! Sei 
que são centenas de obras paralisadas. Entrarei com 
um documento após a Semana Santa, Senador João 
Ribeiro, listando as principais obras federais, de cada 
Estado, que estão paradas.

As minhas palavras foram uma homenagem a 
esse grande escritor, que é Zózimo Tavares. Tudo co-
meça, Senador Efraim Morais, pela capacidade que 
têm os jornalistas, os escritores.

Hoje cedo, quando adentrava, Marco Maciel falava 
justamente com o Senador Cristovam Buarque sobre o 
dia 25 de março, o dia em que o povo do Ceará liber-
tou, em 1884, os primeiros escravos do Brasil.

Eu dizia que tudo havia começado, Senador João 
Ribeiro, com uma escritora inglesa, de Londres, que 
escrevera A Cabana do Pai Tomás, cuja história chegou 
a ser radionovela e sensibilizou o mundo todo para o 
drama da escravatura. 

Essas são as nossas palavras, e usarei todos 
os minutos que o Senador Efraim me proporcionou e 
todos os dias do meu mandato, outorgado pelo bra-
vo povo do Piauí, para reivindicar de Sua Excelência 
o Presidente da República as obras inacabadas do 
Piauí.

Hoje, anotai: está escrito no próprio hino do Piauí, 
Antonio Carlos Magalhães, que a nossa capital foi cria-
da por um baiano, Saraiva, que foi Primeiro-Ministro 
deste País.
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Piauí, terra querida
Filha do sol do Equador
Pertencem-te a nossa vida,
Nosso sonho, nosso amor!

Na luta, teu filho é o primeiro que chega.
E, na bandeira da Paraíba, está escrito “nego”. 

Jamais poderemos negar o sonho do grande Presidente 
paraibano Epitácio Pessoa, que começou o porto do 
Piauí, prometido pelo Presidente Lula da Silva, e que 
ainda está inacabado.

Essa é a reivindicação do Piauí, confiando em 
Cristo, que diz: “Pedi e vos será dado”.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa.
Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-

ável, ao nobre Senador João Ribeiro. Em seguida, eu 
a concederei à nobre Senadora Serys Slhessarenko, 
como oradora inscrita, e, logo em seguida, também 
para uma comunicação inadiável, ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

Tem a palavra o Senador João Ribeiro, por cin-
co minutos, com a costumeira tolerância desta Presi-
dência.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente. Hoje, V. Exª está re-
almente mais tolerante que nos outros dias. Isso nos 
deixa muito felizes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há alguns 
dias, tive de ler uma nota e, hoje, novamente, venho 
ler uma nota esclarecedora a respeito de fatos publi-
cados pela imprensa que envolvem ou tentam envolver 
o Senador Alfredo Nascimento.

A nota publicada pelo PR, cujo título é “A calúnia 
e a verdade”, diz o seguinte:

O Partido da República repudia e esclare-
ce as calúnias que foram publicadas por alguns 
órgãos de imprensa sobre o Senador Alfredo 
Nascimento, Presidente de Honra do PR.

CALÚNIA 1
O CNPJ da coligação eleitoral do can-

didato ao Senado pelo Estado do Amazonas, 
Alfredo Nascimento, nº 08.134.682/0001-37 
seria falso.

A VERDADE
A Receita Federal informa que o CNPJ nº 

08.134.682/0001-37 é, efetivamente, da cam-
panha do Senador Alfredo Nascimento, con-
forme pode ser consultado no site da Receita 
Federal [está no site, é só confirmar].

CALÚNIA 2

A campanha do Senador Alfredo Nasci-
mento teria pagado irregularmente a gasolina 
usada numa carreata na cidade de Manaca-
puru, no Estado do Amazonas.

A VERDADE
As despesas de compras da gasolina 

para a carreata na cidade de Manacapuru, 
adquiridas no Posto Pinheirinho, constam da 
prestação global de campanha que foi aprova-
da por unanimidade pelo TRE do Amazonas.

CALÚNIA 3
O Senador Alfredo Nascimento teria ofe-

recido cargos e recursos orçamentários para 
cooptar parlamentares a entrar no Partido da 
República. O Deputado Márcio Junqueira (PFL/
RR) foi citado como exemplo.

A VERDADE
O Senador Alfredo Nascimento jamais 

ofereceu cargos e recursos orçamentários para 
cooptar qualquer Parlamentar a entrar no PR. 
O Deputado Márcio Junqueira (PFL/RR) des-
mente a acusação em documento dirigido ao 
Professor Sergio Tamer, Presidente do Partido 
da República, que foi divulgado em nota oficial 
e que pode ser consultado no site do Partido 
da República.

CALÚNIA 4
As obras da Operação Tapa-Buraco te-

riam sido superfaturadas.
A VERDADE
O então Ministro dos Transportes, Alfredo 

Nascimento, tomou as seguintes medidas para 
a execução da Operação Tapa-Buraco:

enviou carta ao Tribunal de Contas da 
União e à Controladoria-Geral da União, pe-
dindo fiscalização prévia e concomitante à 
execução das obras;

todas as despesas das obras só poderiam 
ser pagas depois de devidamente auditadas;

os orçamentos das obras teriam obriga-
toriamente um desconto mínimo de 20% sobre 
os preços oficiais praticados.

O Senador Alfredo Nascimento entrou com um 
processo judicial, para que todos aqueles que o difa-
maram respondam na Justiça por sua calúnia.

Sr. Presidente, para concluir, quero dizer que, la-
mentavelmente, neste nosso País, setores dos órgãos 
de comunicação não têm a menor preocupação em 
verificar qualquer tipo de denúncia e de calúnia para 
difamar um homem público da grandeza e da mag-
nitude do Senador Alfredo Nascimento ou o cidadão 
Alfredo Nascimento.

Fugindo um pouco da nota do PR, quero dizer que, 
nesse fim de semana, li uma reportagem sobre a qual 
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conversei com um amigo. Disse-lhe que, na referida 
reportagem, li que o Senador Alfredo Nascimento teria 
sido borracheiro. Ora, Senador Mão Santa! Pensei: se 
o Senador Alfredo Nascimento foi borracheiro e se isso 
fosse demérito, como ficaria eu, que fui engraxate e 
vendedor de picolé, que trabalhei na roça, capinando 
arroz e fazendo colheita de milho e de feijão, na minha 
infância e na minha mocidade? Como eu poderia ser 
tratado, então?

As pessoas brincam muito, isentas de respon-
sabilidade, na hora de fazer certos comentários, prin-
cipalmente quando se trata de alguém que está em 
projeção nacional.

Tenho a certeza de que o Senador Alfredo Nas-
cimento, pelos trabalhos que já prestou ao País, é 
pessoa íntegra. Lembro-me do cuidado que sempre 
teve como Ministro dos Transportes, de como foi e é 
exigente no trato da coisa pública. Hoje, conversando 
com ele, percebi sua indignação com tudo isso.

Fazem vários comentários, sem apresentar pro-
vas, documentos. Não há coisa alguma que possa pro-
duzir qualquer tipo de prova contra ele para denegrir 
sua imagem ou mesmo manchar sua honra como ho-
mem público. Não podemos permitir que isso continue 
a acontecer, Senadora Serys Slhessarenko.

É muito duro quando se atacam pessoas que não 
deveriam ser agredidas. A Senadora Serys sabe dis-
so, porque já passou por isso. São tantos Senadores, 
tantos parlamentares, tantos homens públicos! Qual 
homem público que nunca teve um problema como 
esse, que nunca recebeu uma acusação leviana? La-
mentavelmente, isso tem ocorrido.

Espero que essa nota seja esclarecedora. Pre-
tendo encaminhá-la aos gabinetes dos 80 Senadores. 
Espero que a nota seja bastante esclarecedora, para 
que possamos pôr um ponto final em tudo isso, para 
que ele consiga, na Justiça, condenar essas pessoas 
que estão tentando manchar sua honra.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador João Ribeiro.
Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-

renko, por vinte minutos, com a costumeira tolerância 
desta Presidência.

Em seguida, fará uso da palavra o Senador An-
tonio Carlos Magalhães.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente, Senador Efraim 
Morais.

Senador João Ribeiro, não tenho dúvidas quando 
V. Exª diz que a injustiça é algo terrível, porque ela já 
pairou sobre minha pessoa. No entanto, uma sema-
na após as eleições, tudo foi esclarecido; nada mais 

existia contra mim; já havia, inclusive, depoimentos 
contrários, dizendo da minha inocência. Mas, enquanto 
estava disputando as eleições, tudo aquilo caiu sobre 
a minha cabeça.

Não me prontifico a falar sobre Alfredo Nascimento 
naquilo que não conheço de sua vida, mas quero dizer 
que, no tempo em que convivi com ele, como Ministro, 
ele sempre demonstrou lisura. Qualquer problema, ou 
alguma suspeita que pairava sobre a área dos trans-
portes, imediatamente ele exigia que tudo fosse apu-
rado, esclarecido. Disso não tenho qualquer dúvida. 
Durante o tempo em que convivi com o hoje Senador 
Alfredo Nascimento, então Ministro, não tenho dúvida 
da lisura de seus procedimentos.

Sr. Presidente, hoje abordarei a tão propalada 
questão do etanol, atualmente difundida em nosso 
País e no mundo inteiro. Porém, antes de tratar especi-
ficamente dessa questão, gostaria de ler um pequeno 
trecho de matéria relativa à visita ao Brasil do Primei-
ro-Ministro da Itália, Sr. Romano Prodi.

O presidente do Conselho de Ministros 
(Primeiro-Ministro) da Itália, Romano Prodi 
[hoje, em uma reunião na Fiesp], afirmou que 
seu país pretende investir 480 milhões de euros 
(cerca de R$1,3 bilhão) em biodiesel brasileiro. 
Prodi esteve, nesta segunda-feira, na sede da 
Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp), na capital paulista, para firmar 
acordos nas áreas de comércio, investimen-
tos, energia, ciência e tecnologia. Ele espera 
concluir o acordo amanhã, em visita ao Pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Segundo o Primeiro-Ministro, a Itália quer 
construir quatro fábricas de biocombustível no 
País e tem a intenção de investir em etanol na 
África. Ele disse que um acordo será anuncia-
do em breve entre a Petrobras e a italiana Eni, 
para produzir álcool combustível.

Ele falou ainda que há um compromisso 
da União Européia em atingir pelo menos 20% 
da energia gasta pelos países em energias 
renováveis. “Hoje a Itália está muito distante 
disso, daí o interesse em biocombustível e 
etanol”, disse.

Prodi afirmou que a Itália hoje tem três 
prioridades: China, Índia e Brasil. Para ele, o 
País será uma das grandes potencias, tanto 
na economia como na política, podendo se 
tornar “um dos árbitros das negociações co-
merciais no futuro”.

Porém, o Primeiro-Ministro disse que con-
sidera que o fluxo de importações e exporta-
ções entre Brasil e Itália está muito aquém do 
que poderia estar. A Itália exporta US$800 bi-
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lhões, sendo somente 0,5% para o Brasil, que, 
por sua vez, reserva aos italianos 1% dos seus 
US$250 bilhões de exportações anuais.

Romano Prodi também comentou que 
vê “com muito bons olhos” o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) brasileiro, 
por mostrar um “sinal de vitalidade do País e 
a oportunidade de criação de novas infra-es-
truturas”.

Sr. Presidente, vemos aí a busca do biocombus-
tível por outros países. Em primeiro lugar, fomos visita-
dos pelo presidente dos Estados Unidos; agora é a vez 
do Primeiro-Ministro italiano. Todos querendo buscar, 
em nosso País, etanol, álcool combustível, biodiesel, 
biocombustível. É isso o que ele está propondo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na sema-
na que passou, uma importante matéria do jornal de 
Mato Grosso, Diário de Cuiabá, bem produzida pelo 
jornalista Marcondes Maciel, relatou as expectativas 
apresentadas ao Brasil e ao mundo do “novo ouro” 
do campo.

Especula-se, Sr. Presidente sobre a criação de um 
organismo internacional nos moldes do que é a OPEP, 
para o setor do biocombustível. Pretende-se uma pa-
dronização internacional da produção de álcool entre 
os gigantes do setor, em nível mundial – como Brasil, 
Estados Unidos, Argentina, Caribe e África Central – e 
que poderá favorecer diretamente a Região Centro-
Oeste e, particularmente, Mato Grosso, que recebe-
ria um boom de investimentos sem precedentes nos 
próximos anos.

A previsão é de que, no prazo de uma década, 
pelo menos 50 novas destilarias de álcool sejam insta-
ladas na região, demandando investimentos da ordem 
de R$15 bilhões e gerando cerca de 100 mil empregos 
diretos. Com isso, o setor assumiria também a lideran-
ça no ranking dos maiores contribuintes e geradores 
de empregos do Estado.

A nação com maior potencial é o Brasil, e, nes-
se particular, Mato Grosso desponta como “a menina 
dos olhos” dos investidores internacionais por dispor 
de uma maior quantidade de área pronta para o cul-
tivo de cana-de-açúcar. Se bem explorada, a área de 
um milhão de hectares, atualmente disponível, seria 
suficiente para produzir anualmente dois milhões de 
toneladas de cana e seis bilhões de litros de álcool a 
cada safra. E isso, Sr. Presidente, sem abrir nenhuma 
nova frente, utilizando apenas aquelas áreas já aber-
tas, evitando maiores impactos ambientais.

Quando falo em expectativa, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, refiro-me a nossa logística de trans-
portes, que está totalmente despreparada para en-
frentar, como desejamos todos, uma aceleração de 
crescimento.

No início deste mês, em Cuiabá, apresentei ao 
PT de Mato Grosso, em reunião do Diretório estadual, 
as obras do PAC para a Região Centro-Oeste. Diante 
das expectativas apresentadas, posso garantir que, 
se tudo que está no PAC se transformar em realidade, 
Mato Grosso dará retorno fantástico aos investimentos 
anunciados. Se as rodovias BR–163, 364, 158 e 242 
– os chamados eixos estruturantes – se efetivarem; se 
a Ferronorte chegar, finalmente, a Cuiabá; se a ferro-
via Norte-Sul ligar Mato Grosso a Belém do Pará e ao 
Maranhão; se nossas hidrovias funcionarem; se tiver-
mos energia suficiente, não tenho dúvida, seremos os 
maiores fornecedores não só de biocombustível, mas 
de alimento ao restante do Planeta.

Até mesmo Bill Gates, da Microsoft, já manifestou 
interesse em investir na produção de álcool, pois, nos 
Estados Unidos, o custo para se produzir o etanol a 
partir do milho é quase 50% maior se comparado ao 
produzido no Brasil, a partir da cana de açúcar, Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães.

Para se ter uma idéia, em Mato Grosso já foram 
identificados 11 municípios com potencial para receber 
usinas de álcool, além de grandes áreas de pastagem 
que também seriam absorvidos pela cana.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, a boa 
notícia tem de ser dada para todos, não só para alguns. 
Refiro-me aos trabalhadores. Aproxima-se o 1º de maio, 
e, mais uma vez, pelos quatro cantos do País, todos 
nós ouviremos ecoar o Grito dos Excluídos. Em Cuia-
bá, capital de Mato Grosso, como acontece sempre 
nesta data, haverá uma caminhada, saindo do Estádio 
do Verdinho, no CPA, no rumo do Jardim Vitória, um 
dos mais sofridos bairros da comunidade cuiabana, 
marcado por muitas e dolorosas carências.

Como preparação para o Grito dos Excluídos 
deste ano, a Secretaria do movimento realizou o se-
minário “A Expansão da Indústria da Cana na Améri-
ca Latina”, que veio levantar algumas preocupações 
neste momento em que ainda vivemos sob o impacto 
da visita do Presidente Bush e das novas perspectivas 
que o etanol e o biocombustível abrem para a econo-
mia de nosso País.

De acordo com os representantes de entidades 
e movimentos sociais do Brasil, Bolívia, Costa Rica, 
Colômbia, Guatemala e República Dominicana, reu-
nidos no seminário sobre a expansão da indústria da 
cana na América Latina, o atual modelo de produção 
de bioenergia que se desenha em nosso País e em 
toda a América Latina corre o risco de ser sustenta-
do nos mesmos elementos que sempre causaram a 
opressão de nossos povos: a apropriação de território, 
de bens naturais e de força de trabalho.

Decididamente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não podemos permitir que se estabeleça uma nova 
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estrutura de dominação e de exploração desse porte. 
Para que isso não aconteça, é importante nos lembrar-
mos das lições que a história nos ensina.

Historicamente, a indústria da cana serviu de ins-
trumento para a manutenção do colonialismo no Brasil 
e nos demais países da América Latina e a estrutu-
ração das classes dominantes, algumas que até hoje 
dominam extensões gigantescas de terra, o processo 
industrial e a comercialização. Esse setor se baseia 
no latifúndio, na superexploração do trabalho (inclusi-
ve do trabalho escravo) e na apropriação de recursos 
públicos. O setor se estruturou no monocultivo inten-
sivo e extensivo, provocando a concentração da terra, 
da renda e do lucro.

A indústria da cana foi uma das principais ativi-
dades agrícolas desenvolvida nas colônias. Permitiu 
que setores que controlavam a produção e a comer-
cialização conseguissem acumular capital e, com isso, 
contribuir para a estruturação do capitalismo na Europa. 
Na América Latina, a criação e o controle do Estado, 
desde o século XIX, continuaram a serviço dos inte-
resses coloniais. Atualmente, o controle do Estado por 
esse setor é caracterizado pelo chamado “capitalismo 
burocrático”. A indústria da cana definiu a estrutura-
ção política dos Estados nacionais e das economias 
latino-americanas.

No Brasil, a partir dos anos 70, quando houve 
a chamada “crise” mundial do petróleo, a indústria da 
cana passa a produzir combustível, o que justificaria 
sua manutenção e expansão. O mesmo ocorre a par-
tir de 2004, com o novo Pró-Álcool. Neste sentido, é 
muito importante que o Governo do Presidente Lula, 
atento ao clamor dos movimentos sociais, garanta a 
produção diversificada de biodiesel – de biocombus-
tível, de modo geral – aos pequenos produtores, de-
vendo mesmo fazer dos assentamentos agrícolas um 
espaço privilegiado desta produção. Não podemos 
também permitir que esta onda leve a monocultura da 
cana para dentro das áreas indígenas e para outros 
territórios de povos originários.

Não por acaso, em fevereiro deste ano de 2007, o 
Governo dos Estados Unidos anunciava seu interesse 
em estabelecer uma parceria com o Brasil para a pro-
dução de biocombustíveis, caracterizada como princi-
pal “eixo simbólico” na relação entre os dois países. O 
que se tem denunciado é que esta é claramente uma 
face da estratégia geopolítica dos Estados Unidos para 
enfraquecer a influência de países como Venezuela e 
Bolívia na região. Também justificaria a expansão de 
monocultivos da cana, soja e palma africana em todo 
território latino-americano.

Por outro lado, o Governo Lula, diante desta con-
juntura econômica tão favorável aos combustíveis que 
somos capazes de retirar de nossas lavouras, não pode 

deixar de se mobilizar para que este seja o momento 
de afirmação dos interesses das grandes massas que 
vivem e trabalham nos campos brasileiros, e também 
daqueles sem-terra que podem agora ter a definitiva 
oportunidade de se beneficiarem intensamente desse 
novo ciclo econômico, para superarem de vez o estado 
de carência em que têm vivido.

Por outro lado, acertadamente, como deseja o 
Governo do companheiro Lula, promete ampliar o ri-
gor da fiscalização sobre o setor sucroalcooleiro. Para 
o Ministério do Trabalho, a expansão da produção de 
álcool pode levar a um crescimento dos casos de abu-
so contra a legislação trabalhista.

Sr. Presidente, estou confiante no avanço estraté-
gico que representa o biocombustível, confiança refor-
çada após a defesa, bastante plausível, do respeitável 
economista Otaviano Canuto, do Banco Mundial. Para 
ele, com uma produção de etanol que cresce a passos 
largos, os Estados Unidos estão de olho na competi-
tividade brasileira. Além de produzir álcool ao menor 
custo do mundo – o preço médio do litro no Brasil é de 
US$0,22, contra US$0,30 do combustível feito a partir 
do milho, nos Estados Unidos –, o Brasil domina a tec-
nologia dos motores flexfuel e, há décadas, adiciona 
uma mistura de até 25% do produto à gasolina.

Além de mais barato, o álcool de cana-de-açúcar 
brasileiro é mais produtivo e mais eficiente do ponto 
de vista energético. Para se ter uma idéia, a produção 
do álcool da cana-de-açúcar no Brasil não é poluen-
te, não é subsidiada, não necessita de inseticidas ou 
de fertilizantes, e, quando necessita, do pouco que 
necessita, o vinhoto, seu subproduto, supre essa ne-
cessidade.

Discussão difícil também de ser levada adiante, 
no momento, diz respeito ao fato de não substituirmos 
as lavouras de alimentos pelas lavouras da cana. Não 
há necessidade de que isso aconteça. Com relação às 
terras para produzir a cana e, daí, termos o álcool com-
bustível, asseguro que podemos continuar produzindo 
o açúcar. Após a produção do açúcar da cana, o que 
sobra é o melaço e o bagaço, que são transformados 
em biocombustível.

Srs. Senadores, diz-se que Deus é brasileiro. Com 
relação ao etanol, ao álcool biocombustível, parece que 
é brasileiro mesmo. A cana-de-açúcar faz uma grande 
diferença em relação a outras matérias-primas utiliza-
das na produção do etanol. No Brasil, a produtividade 
do cultivo é mais do que o dobro da americana. Nós 
produzimos 2.700 litros de etanol por acre de terra, 
contra 1.200 nos Estados Unidos. E o milho – os Es-
tados Unidos produzem etanol do milho –, para ser 
transformado em etanol, usa combustível fóssil (ou seja, 
poluente) numa de suas etapas de produção. No caso 
da cana-de-açúcar, isso não é necessário.
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O resultado é que o etanol produzido de milho 
só gera 25% a mais de energia do que consome. Na 
cana-de-açúcar – pasmem –, essa eficiência é de 830%. 
Repito: o etanol de milho só gera de 20% a 25% de 
energia a mais do que gasta para ser produzido, en-
quanto ainda usa poluentes no seu fabrico.

O Diretor Executivo, Sr. Canuto, que recente-
mente apresentou um estudo sobre biocombustíveis 
no Council of the Americas, explica que os Estados 
Unidos, até então, associavam segurança energética a 
auto-suficiência. Isso justificaria as práticas defensivas 
no comércio, como as tarifas de importação de álcool. 
A recente aproximação com o Brasil seria resultado de 
uma nova visão. Os americanos estariam percebendo 
segurança como diversidade de fontes de energia e de 
países supridores. Para nações pobres, como as da 
América Central, argumenta Canuto, o etanol aparece 
como uma oportunidade de desenvolvimento.

Oxalá ele esteja certo e possamos garantir a 
nosso País e a seu povo dias melhores. Mesmo diante 
dessas perspectivas otimistas, deveremos estar aten-
tos para denunciar e combater o modelo agrícola ba-
seado no monocultivo concentrador de terra e renda, 
destruidor do meio ambiente, responsável pelo trabalho 
escravo e pela superexploração da mão-de-obra.

Sr. Presidente, precisamos estar atentos. O de-
safio maior será garantir a expansão da produção de 
biocombustíveis, sem que isso agrave a situação de 
fome no Brasil e no mundo.

Precisamos, sim, ter o combustível alternativo, o 
combustível verde, os chamados combustíveis reno-
váveis. O combustível verde é necessário para que a 
vida no Planeta permaneça. Mas não podemos, agora, 
pensar somente no combustível alternativo e deixar a 
produção de alimentos de lado. È possível, sim, basta 
que a responsabilidade de todos os países do Planeta 
seja diferenciada. Aqueles que já destruíram o meio 
ambiente têm de estabelecer a troca com aqueles 
que têm o que preservar – e estes devem preservar 
–, especialmente por meio de tecnologia. Nós pode-
mos produzir etanol, combustível verde, para exportar 
para muitos países, a fim de que se preserve a vida no 
Planeta, mas precisamos de auxílio de outros países, 
especialmente na área de tecnologia, para a produ-
ção de alimentos.

E a responsabilidade diferenciada se faz neces-
sária para os chamados grandes economicamente, 
como os membros do G-8; para aqueles que, como 
nós, que participamos do G8+5, estamos em desen-
volvimento; e para aqueles que ainda estão em fase 
de subdesenvolvimento. Há necessidade de que cada 
um dê sua contribuição decisiva, determinada, com 
ações absolutamente concretas, para que possamos 
superar toda essa problemática de destruição, de 

aquecimento global, de efeito estufa etc. Já sofremos 
os efeitos das mudanças climáticas e, talvez em dez 
anos, já não tenhamos mais condições de recuperar 
o tempo perdido.

Que estejamos alertas! Que o nosso Governo 
negocie, discuta políticas e acordos sobre etanol com 
Bush, com Prodi e com tantos outros, com o Planeta 
inteiro!

Sabemos da responsabilidade e da seriedade 
do Presidente Lula e da Ministra Marina Silva no tra-
tamento da questão ambiental, por conseguinte temos 
condições, sim, de produzir etanol, álcool, biocombus-
tível, combustíveis alternativos – e lembro que o HBio 
já está sendo produzido também.

Tudo é possível, mas prestando-se muita aten-
ção, em primeiro lugar, na preservação da vida. Se 
isso, por um lado, significa preservação do meio am-
biente por meio do uso de combustíveis alternativos; 
de outro, significa também que o nosso Governo, de 
forma determinada, deve negociar com outros países 
buscando a igualdade nas relações comerciais.

Temos condições de oferecer etanol, por exemplo, 
mas queremos algo em troca, e aí vem a questão da 
tecnologia, especialmente, como já disse aqui, para a 
produção de alimentos.

Obrigada, Sr. Presidente, pelos cinco minutos a 
mais que me foram concedidos.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª merece, Senadora Serys Slhessarenko.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

V. Exª dispõe de cinco minutos, com a costumeira 
tolerância desta Mesa.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, ninguém mais do que eu tem pres-
tigiado os tribunais superiores do Brasil. Não digo a 
Justiça, porque, infelizmente, em vários Estados do 
País, essa continua a agir, muitas vezes propositada-
mente, com improbidade. 

Já fiz depoimento, inclusive, sobre o Conselho 
Nacional de Justiça, que trabalha, mas é lento. Temos 
de dar-lhe mais força, para que produza mais. Ele não 
produz. Era esperança do povo brasileiro que o Con-
selho de Justiça viesse consertar muitos dos erros dos 
tribunais do País. Sempre fiz ressalva em relação aos 
tribunais superiores. 

Hoje, Sr. Presidente, venho a esta tribuna, basea-
do no que li ontem e que considero um escândalo sem 
limite. Muitas vezes, somos aqui atingidos por membros 
de tribunal superior. Alguns respondem, outras vezes 
não convém responder. 

Mas o Tribunal Superior Eleitoral não tem o direito 
de afrontar o País com uma sede em que gastará R$335 
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milhões. Vejam o escândalo que é essa sede! Um belo 
monumento de Niemeyer, muito bem! Mas muito caro 
para uma Justiça precária como a brasileira. 

O Ministro Marco Aurélio Mello, homem de bem 
e sério, disse que já encontrou em curso esse projeto, 
mas S. Exª deveria paralisá-lo, até para ser coerente 
com as críticas que algumas vezes tem feito ao Legis-
lativo, muitas delas até com razão. Mas declarar que 
essa sede é para as diplomações de Presidente, oca-
sião em que comparecem muitas autoridades, que não 
têm lugar para ficar?! É inacreditável! A diplomação do 
Presidente é um ato de rotina na vida eleitoral do País; 
a sua posse, isso sim, é no Congresso Nacional. 

E cheira também – perdoem-me – a marmelada 
a firma vencedora chegar bem pertinho dos R$330 
milhões pedidos no edital. A outra chega um pouqui-
nho mais. Mas se faz um consórcio. Estou à vontade 
porque, nesse consórcio vencedor, está a OAS, tão 
citada aqui, há algum tempo, contra mim. Hoje, ela re-
almente é a menina dos olhos de todo o PT brasileiro. 
Vejam a gravidade.

Sr. Presidente, se isso fosse feito no Legislativo, 
seria tido como escândalo nacional para paralisar as 
nossas atividades. O Globo mostra que é mais caro que 
a sede do STJ e do Tribunal Superior do Trabalho.

O STJ tem 33 Ministros. Devo dizer que, nem 
nos Estados Unidos, encontrei prédio semelhante à 
grandeza da sede do STJ. Para se andar ali, devia 
haver até um automóvel interno, tão grande e tão belo 
é seu salão. 

Aqui diz que o TST tem 19, mas são 27 Ministros. 
Isso é inacreditável! E custou mais caro e custa mais 
caro o metro quadrado do Tribunal Superior Eleitoral. 

Sr. Presidente, apelo ao Senador Pedro Simon. 
O Senador Pedro Simon é sempre o homem que vê 
essas coisas e tem coragem de fazer afirmações. 

Veja, Sr. Presidente, isso não pode continuar. O 
Ministro Marco Aurélio e seus seis companheiros do 
Tribunal Superior Eleitoral merecem o meu respeito. 
Todos eles. Mas esse absurdo dessa sede de R$335 
milhões não pode contar com o apoio de ninguém. É 
muito justo que o Governo, nesse assunto, faça tam-
bém o contingenciamento dessa verba. É injusto o 
contingenciamento para a saúde; é injusto o contin-
genciamento para a educação. No entanto, para uma 
obra faraônica deve haver contingenciamento. 

Perdoe-me o Ministro Marco Aurélio – renovo 
meu apreço por ele – mas não posso aceitar que ele, 
na Presidência do Tribunal Superior Eleitoral, faça um 
monumento digno de faraós, ele que é tão simples, tão 
digno e tão correto.

Concedo um aparte ao Senador Pedro Simon; de-
pois, concederei um aparte ao Senador Mão Santa. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu também 
tinha um recorte, que deve ser igual ao de V. Exª, e 
pensava ocupar a tribuna. E V. Exª, como sempre, em 
assuntos importantes, tem a visão de tratá-lo de imedia-
to. Eu também me surpreendi, até porque, da maneira 
como foi colocada a matéria, dá a entender uma certa 
vaidade de que esse vai ser o mais bonito de todos. 
O maior e o mais bonito. Se repararmos, ainda não foi 
feito no mundo, mas se fizerem um levantamento dos 
tribunais superiores, não sei se há algum país que ga-
nhe de nós. Não sei.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem a mais absoluta razão.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Se fizerem 
um levantamento do que foi gasto em obras de tri-
bunais superiores, não sei se existe algum país que 
ganhe de nós. Vejo coisas, por exemplo: o prédio da 
Procuradoria-Geral era um prédio antigo sim, mas, em 
uma cidade como Brasília, o que é antigo? E está lá 
um belo, um enorme prédio; fizeram um prédio espe-
tacular. Aí veio o Tribunal Superior de Justiça e quis 
fazer um mais bonito. Daí veio o Tribunal de Contas e 
fez outro mais bonito. E agora vem o Tribunal Superior 
Eleitoral. Acho o Ministro Marco Aurélio uma pessoa 
sensacional, pela sua autoridade, sua competência, 
pela coragem dele de se manifestar. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Verdade!

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Também, 
como V. Exª, tenho profunda admiração por ele. Mas 
ele está fechando o cerco, porque era o último tribunal 
superior que faltava. Agora, ele fecha. E nós podemos 
colocá-lo como ponto turístico de Brasília – claro que 
eles vão nos responder: e também o Congresso Nacio-
nal. E também o Congresso Nacional, mas pelo menos 
foi uma vez só, só há um Congresso Nacional, não dez, 
e Câmara e Senado estão no mesmo prédio. Olhem 
que será um ponto turístico a ser visitado por quem 
vem ao Brasil, assim como o Supremo Tribunal Fede-
ral, o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal Superior 
Eleitoral, o Superior Tribunal Militar – uma belíssima 
sede! Eu não sei, sinceramente, eu não sei. Fico a me 
perguntar, porque eu sempre tive muito respeito,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) –... até porque, 
no meu Estado, no Rio Grande do Sul, no Judiciário, 
temos uma tradição de credibilidade, porque, modés-
tia à parte, são pessoas de seriedade. O Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul impõe respeito ao Brasil. 
Fico a me perguntar sobre essa discussão que está 
havendo em torno de qual é o prédio mais bonito e 
em torno de quem ganha o salário mais alto, numa 
hora em que estamos vivendo uma crise dolorosa e 
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cruel! É uma crise de ética, de moral, de dignidade, de 
seriedade! Na hora em que estamos ganhando aqui 
líquidos R$8 mil – alguns querem ganhar R$20 mil e 
outros querem ficar nos R$8 mil –, outros já estão com 
R$25 mil ou R$ 24 mil ou não sei o quê. Eu não sei. 
Sinceramente, acho que está faltando alguma coisa 
que nos leve – nós, Parlamentares – e, infelizmente, 
também os Ministros para o chão, a fim de olharmos 
para trás e vermos o povão que está atrás de nós. Por 
exemplo, sou contra: agora, falam em fazer um novo 
anexo do Senado Federal. Para que novo anexo do 
Senado Federal? Para quê? Para fazer o quê? Anos 
atrás, pedi autorização para fazer uma capelinha em 
um canto. A resposta que eu recebi: “Fique tranqüilo. V. 
Exª vai ter um local especial no novo anexo que vai ser 
construído”. Eu mandei um ofício respondendo: “Muito 
obrigado, não quero”. Se é para a minha capelinha, re-
tiro. E ela foi construída aqui no cantinho, na escada, e 
está muito bonita, embora pequena, 4m2. Isso apenas 
para dizer que nós tomamos essa decisão conosco e 
com os outros. Quanto àquela manchete de jornal, al-
guns Ministros devem ter visto até com um pouquinho 
de vaidade, mas outros e eu vimos com mágoa e res-
sentimento. O jornal traz uma fotografia dos prédios: 
o que era mais bonito, o preço, os metros quadrados, 
mostrando que realmente... Se o senhor reparar em 
Brasília, o que temos de obra nova? O Governo do 
Distrito Federal fez aquele bolão redondo que parece 
ser museu ou coisa que o valha, ou biblioteca. Não 
me lembro de mais nada exceto os tribunais superio-
res. A OAB fez uma sede. Quanto a obras públicas, só 
temos os tribunais superiores: todos novos, um mais 
espetacular do que o outro. Não fica bem. Ficaria muito 
bacana que o Ministro Marco Aurélio não digo suspen-
desse, não digo anulasse, mas transferisse, deixasse 
para mais adiante, decidisse construí-lo daqui a dois 
anos. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª. Quando o chamei ao de-
bate, eu o fiz porque conhecia seu pensamento, que 
quase sempre coincide com o meu, em defesa do in-
teresse público. V. Exª se coloca muito bem, e afirmo 
desta tribuna que não há Tribunal Superior Eleitoral no 
mundo que possa se parecer com este, que é do Os-
car Niemeyer, mas que é um absurdo num país como 
o Brasil, vivendo os problemas educacionais e os de 
saúde que estamos atravessando.

Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Anto-

nio Carlos Magalhães, quanto ao Marco Aurélio, penso 
que todo o Brasil é encantado com a sua postura. Não 
sei a origem, de quem foi a inspiração desse projeto, 
mas quero passar um testemunho, pois estamos aqui 
para ser pais da Pátria – só tem esse sentido. V. Exª é 

orgulhoso de Rui Barbosa, e eu sou de Evandro Lins 
e Silva. Evandro Lins e Silva nasceu na Ilha de Santa 
Isabel. Quando Governador do Estado do Piauí, criei 
uma faculdade de Direito na minha cidade e fui con-
vidado pelos estudantes para ser o paraninfo. Não 
aceitei, dizendo que paraninfo é uma pessoa muito 
mais importante. Convidei Evandro Lins e Silva, que 
já estava velhinho, como Rui Barbosa, que, quando 
estava velhinho, foi convidado para ser paraninfo e 
fez a Oração aos Moços. Foi difícil, mas eu o motivei, 
porque era na cidade dele e era a primeira turma. Ele 
aceitou. Senador Antonio Carlos, eu disse que faria pu-
blicar um livro com a cooperação do jornalista Zózimo 
Tavares, semelhante à Oração aos Moços. Depois, vou-
lhe oferecer. Mas ele esteve na minha casa simples, 
de praia, comigo e a Adalgisa. Hospedando-o, nunca 
esqueço quando ele recordava que foi Ministro do Su-
premo Tribunal Federal. Disse-me: “Governador Mão 
Santa, era uma mesinha de madeira, e eu resolvia os 
problemas”. Eu vi Miguel Arraes agradecer a passa-
gem e a força daquele homem que o tirou da ilha de 
Fernando de Noronha. Ele me contou isso e dizia que 
o poder do juiz é uma autoridade; é um poder moral. 
Embora Aristóteles tenha dito que a coroa da Justiça 
esteja mais alta do que a dos santos e brilhe mais do 
que o rei, eu acho que o brilho da Justiça não está no 
prédio. Está, como disse Evandro Lins e Silva, no valor 
moral de cada juiz.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem absoluta razão. Nós, que acompa-
nhamos a Justiça há tanto tempo – o Supremo prin-
cipalmente –, não podemos deixar de sempre louvar 
figuras como Prado Kelly, Evandro Lins e Silva, Hahne-
mann Guimarães, Victor Nunes Leal, o grande homem 
das súmulas do Supremo.

Ora, Srs. Senadores, mais do que nunca, para de-
fender a ética e a correção do gasto público, temos de 
fazer justiça, condenando aquilo que merece ser conde-
nado, como é o caso desse Tribunal Superior Eleitoral, 
e aplaudindo os atos dos tribunais quando atendem ao 
interesse público e aos interesses da Nação.

É isto que faço neste instante, um apelo ao Minis-
tro Marco Aurélio: Ministro, reveja essa situação; cresça 
ainda mais aos olhos do País, pela sua figura de jurista 
e, sobretudo, de um grande homem público.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Magalhães, o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pela Sra. Serys Slhessarenko.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, de acordo com a inscri-
ção, o Senador Efraim Morais, por 20 minutos.
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O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Serys Slhessarenko, Srªs e 
Srs. Senadores, senhoras, senhores e companheiros 
que nos escutam e nos vêem por meio do sistema 
de comunicação desta Casa, TV Senado, Rádio Se-
nado, observamos no final da semana que passou a 
comemoração da base do Governo, na Câmara dos 
Deputados, porque tinha evitado a instalação da CPI 
do apagão aéreo.

Senador Mão Santa, era como se eles tivessem 
ganhado uma guerra, guerra essa que a base do Go-
verno ganhou, e a sociedade, o povo brasileiro, per-
deu. Veio o fim de semana, quando vimos a crise voltar 
aos aeroportos, bem como o aumento das denúncias 
contra a Infraero.

Para que se tenha uma idéia, se olharmos os jor-
nais de hoje ou as revistas do fim de semana, temos, 
por exemplo, o colunista Rubem Azevedo Lima, que, 
em parte do seu artigo intitulado ”O caos chamado 
Brasil”, diz:

Mais um título para comemorar: éramos o país 
inventor do avião e somos, hoje, o do governo que 
inventou o apagão de aviões. Tal conquista coincide 
com o congestionamento do espaço aviatório nacio-
nal, pelas cabeças de brasileiros perplexos no ar, 
sem entenderem esse caos nem a violência em suas 
cidades, os políticos e magistrados insensíveis, além 
da discordância espantosa entre palavras e atos dos 
governantes.

Solicito a V. Exª, Srª Presidente, que determine 
a transcrição nos Anais da Casa deste artigo, “O caos 
chamado Brasil”, de Rubem Azevedo Lima, publicado 
no Correio Braziliense.

Por outro lado, a revista IstoÉ, tanto na sua capa 
quanto em matéria interna, diz : “Por dentro da caixa-
preta da Infraero”. A reportagem de mais de quatro 
páginas comenta os desvios de recursos da Infraero.

Enquanto isso, nos aeroportos, não se podem 
fazer investimentos para garantir a segurança dos avi-
ões e dos que neles voam.

Passo a ler parte da matéria de Hugo Marques 
e Hugo Studart: 

Um edifício em forma de caixote na zona 
central de Brasília de repente virou foco de 
atenções da República. Ali funciona a sede da 
Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeropor-
tuária, Infraero, estatal que administra os 67 
aeroportos brasileiros. De uns dias para cá, os 
funcionários da Infraero, outrora pacatos como 
servidores públicos, entraram em stress. Isso 
porque perto dali, no Congresso Nacional, os 
partidos de oposição resolveram lutar para criar 

uma nova Comissão Parlamentar de Inquérito, 
a CPI do Apagão Aéreo. O alvo visado...

Por se tratar dessa CPI, Srª e Srs Senadores, devo 
dizer que está garantido pela Constituição o direito das 
minorias. E quem não se lembra da CPI dos Bingos? 
Muita gente não conseguiu esquecê-la ainda. Quando 
conseguimos mais de um terço das assinaturas que 
garantem a abertura da CPI, porque é garantido pela 
nossa Constituição o direito das minorias, nesta Casa 
não quiseram implantá-la. Foi preciso que recorrêsse-
mos ao Supremo, e o Supremo determinou que aqui 
se fizesse a CPI dos Bingos – depois batizada pelos 
governistas e pela imprensa de CPI do Fim do Mundo. 
O fato, porém, é que ainda hoje o Ministério Público 
está indiciando pessoas que foram denunciadas em 
decorrência do trabalho desenvolvido aqui pelos Se-
nadores e Senadoras na comissão que tive a honra 
de presidir.

Pois bem, esta matéria que aqui consta fala em 
licitações, fala em bilhões de reais. Talvez seja por isso, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que não se queira, 
de forma alguma, investigar o que está acontecendo 
nos aeroportos, o apagão aéreo.

Para surpresa nossa, vem uma matéria, ainda 
no Correio Braziliense, que diz: 

Segurança de vôo. Ministro da Defesa [conterrâ-
neo de V. Exª, o Ministro Waldir Pires] quer a demissão 
dos responsáveis por problemas técnicos em Cumbica 
(SP), que levaram ao fechamento da pista.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– É o pedido de demissão dele!

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Segundo 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, é o pedido de 
demissão do próprio Ministro. E a manchete diz: “À pro-
cura dos culpados”. Interessante a matéria, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, e vou ler um trecho dela. 
Talvez nem precisasse, todos já a leram, mas nunca 
é demais repetir:

As sucessivas panes em equipamentos nos sis-
temas de controle de vôos nos principais aeroportos 
do país levaram ontem o ministro da Defesa, Waldir 
Pires, a pedir a demissão [não do Ministro] dos res-
ponsáveis pelo fechamento, neste fim de semana, do 
aeroporto de Cumbina, em Guarulhos (SP). Por dois 
dias consecutivos, os pousos e decolagens foram sus-
pensos devido a um intenso nevoeiro.

Portanto, o culpado pode ser achado facilmen-
te: é São Pedro! Vamos pedir a demissão de São Pe-
dro, já que, por causa do nevoeiro, vôos deixaram de 
acontecer.

Na realidade, o que se diz aqui é o seguinte: 

O problema foi provocado porque o sis-
tema ILS Cat2, que orienta os pilotos a voa-
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rem quando a visibilidade está comprometida, 
não estava em funcionamento. Sem a máqui-
na, Cumbica teve que ser fechado por cinco 
horas, no sábado e, ontem, por três horas. A 
paralisação atrasou 102 vôos.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
explicação é clara: faltam investimentos em equipa-
mentos. Agora, o que ameaça o Ministro, para tentar 
dar uma satisfação à sociedade, é demitir funcioná-
rios que estão trabalhando sem condições. O que faz 
o Governo? O que faz o novo Governo? Une-se com 
vários partidos que chama de Base Aliada – são mais 
de 350 deputados federais que têm como objetivo evi-
tar o trabalho da oposição de fiscalizar. 

Pode-se falar em descaso da Infraero? Tenho 
um caso dentro de casa, se é que posso assim dizer, 
que responde essa questão. Há mais de quatro anos, 
Senador Adelmir, no aeroporto Castro Pinto, na capi-
tal da Paraíba, arrasta-se uma reforma que é mínima. 
Quatro anos, e quem desce hoje na capital da Paraíba 
decepciona-se com o aeroporto.

Senadora Serys, nós, que muitas vezes acom-
panhamos companheiros Senadores, turistas e ami-
gos, nos sentimos até envergonhados pelo quadro 
que se vê na chegada em João Pessoa: um aeroporto 
de péssima qualidade, um aeroporto que envergonha 
não só os paraibanos, mas, principalmente, a Infrae-
ro. Não vou nem compará-lo com a rodoviária da ca-
pital do meu Estado! E é uma obra que se arrasta por 
quatro anos...

Enquanto isso, está aqui a denúncia que foi feita 
contra os empresários paulistas Michel Farah e Ettore 
Ferdinando Casoria, que:

(...) formam uma dupla de muita sorte 
nos negócios. Eles ganharam o equivalente a 
uma mega-sena acumulada no valor de R$26,8 
milhões em apenas um contrato e sem pas-
sar pelo desconfortável radar da concorrência 
pública, como exige a lei de licitações criada 
para interceptar privilégios em contratos e 
compras no serviço público. No final de 2003, a 
Infraero (Empresa Brasileira de Infra-Estrutura 
Aeroportuária), subordinada ao Ministério da 
Defesa, embarcou os dois em um contrato de 
primeira classe. A empresa da dupla, a FS3 
Comunicações e Sistemas, recebeu a missão 
de [atentai bem, atentai bem, Senador Mão 
Santa] “gerenciamento de disponibilidade e 
comercialização de espaços publicitários ae-
roportuários.

Traduzindo, a FS3 vai desenvolver um programa 
de computador para vender publicidade à iniciativa 
privada nos 17 mil pontos de propaganda espalhados 

pelos 65 aeroportos brasileiros administrados pela 
Infraero e por onde transitam anualmente 72 milhões 
de passageiros.

O que isso significa? Existem lá os locais, Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, para se colocar propa-
gandas nos aeroportos. E o contrato, Senador Pedro 
Simon, é de R$26,8 milhões só para o computador 
indicar onde a propaganda pode ser feita. 

No fim da reportagem, diz-se ainda que essa 
empresa teria mais 25% de cada contrato que fosse 
fechado. É por isso que está faltando dinheiro para a 
compra de equipamentos, é por isso que os pequenos 
aeroportos estão todos, todos, em estado de calami-
dade, principalmente o da minha Paraíba. 

É lamentável a situação em nosso aeroporto, faz 
pena. É por isso que, quando se vê matérias dessa 
natureza, não dá para se calar. Por que não se termi-
nam os aeroportos? Por que não se oferece melhor 
estrutura nos aeroportos, principalmente nos peque-
nos? Por que não se investe em equipamentos para 
se garantir a segurança do cidadão que está pagando 
os seus impostos, que paga a sua passagem?

Não prefere o Ministro, conterrâneo do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, dizer que vai à procura dos 
culpados. Sinceramente, entendo que já foram longe 
demais, que já brincaram demais com o povo brasilei-
ro e conosco, que, todos os finais de semana, todas 
as semanas, deslocamo-nos para nossos Estados de 
origem ou para outros lugares em outras missões.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou aguar-
dar, porque confio na Justiça. Da mesma forma que o 
Supremo Tribunal Federal determinou que esta Casa 
instalasse a CPI dos Bingos, não tenho a menor dúvi-
da de que uma providência será tomada nesse caso 
também.

Tenho acompanhado de perto o trabalho dos 
Srs. Deputados Federais da Oposição, primeiro na 
Comissão de Justiça, depois em plenário: estão obs-
truindo os trabalhos naquela Casa, para que não seja 
instalada essa CPI. Se assim acontecer, não restará 
alternativa para nós, Senadores da República, senão 
a de pegarmos as assinaturas e a de instalarmos essa 
CPI aqui, no Senado.

Escuto o Senador Pedro Simon e, em seguida, 
o Senador Mão Santa.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – V. Exª traz a 
esta Casa fato que foi um dos momentos mais tristes 
do Senado Federal. Na verdade, assinaturas apostas 
– bem mais do que um terço –, foi o documento à mão 
do Presidente, que o despachou aos Líderes, para que 
indicassem os nomes. Os Líderes não os indicaram. 
Fomos à presença do Presidente, argumentando que 
a tradição, nos Regimentos das Casas, da Câmara e 
do Senado, é a de que, se os Líderes não indicam os 
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nomes, cabe ao Presidente indicá-los. O Presidente 
disse que não os indicava, e os Líderes deram uma 
nota – PMDB, PT, não sei quem mais –, dizendo, pura 
e simplesmente, isto: nesta Casa, só sai CPI quan-
do a maioria o quiser. Nunca vi isso. Não me lembro, 
nem na ditadura, nos atos institucionais, de nenhum 
ato com essa estupidez. Baixaram atos, cassaram, 
prenderam, fizeram mil coisas – é claro que os ge-
nerais da ditadura cassavam quando queriam –, mas 
nunca disseram “quando quisermos, vamos cassar”, 
pois isso estava implícito. Com base nesse documen-
to, fomos ao Supremo, o Senador Jefferson Péres e 
eu. Lamentavelmente, o Supremo levou muito tempo, 
mais de um ano – um ano e sete meses –, mas deu 
uma decisão histórica. Por dez votos a um, disse o que 
tinha de dizer: constitua-se imediatamente a Comis-
são! Quando mandou constituir a Comissão, já não era 
uma, mas quatro Comissões. Constituíram-se quatro 
Comissões, porque os fatos tinham se multiplicado. E 
aí foi o debacle do Governo do Sr. Lula no que tange 
à parte ética do seu Governo. Achávamos nós que o 
novo Governo ia ser diferente. Todos nós estamos aqui 
na expectativa, e há até um entendimento, a socieda-
de olha para o Governo no sentido de achar que este 
Governo vai ser diferente. Para ser diferente, existem 
algumas marcas que têm de ser dadas, e o respeito 
à CPI é uma delas. A CPI é o exemplo mundial que 
demonstra se um país tem um congresso democrá-
tico ou não. Em muitos países, não há CPI. Não há 
CPI na Rússia, não há CPI na China, não há CPI em 
uma série de países. Mas a Câmara, de certa forma, 
foi além do Senado. A CPI, na Câmara, foi constituída, 
foi determinada, mas entraram com um requerimento 
no plenário da Câmara e o aprovaram, suspendendo 
a CPI. Mas a CPI é um direito da minoria; um terço de 
Parlamentares pode constituir uma CPI. Como é que 
vem a maioria, no plenário, e diz que ela não pode ser 
constituída? Não é problema de maioria, repito, é um 
problema de minoria. A maioria do Plenário, a maioria 
do Governo pode impedir a instalação, pode boicotar, 
pode indicar os nomes, pode fazer o que quiser para 
evitar, complicar, esvaziar a CPI, mas não se pode vo-
tar no plenário um requerimento que diz que não vai 
haver CPI. No entanto, fizeram isso. No entanto, fize-
ram isso. O que dói é que é o primeiro ato que marca 
o segundo Governo do Presidente Lula. Quer dizer, 
o segundo Governo do Presidente Lula, que espe-
rávamos que viesse diferente, vem com essa marca. 
Isso é muito triste, porque demonstra o caminho que 
vai seguir. Isso demonstra o caminho que vai seguir! 
Esse problema dos apagões está fazendo com que o 
Brasil caia no ridículo internacional. Por que, somente 
no Brasil, acontecem essas coisas? Além disso, isso 
começa a aparecer. O Governo não deixa fazer, não 

toma providências, e as coisas vão acontecendo. Agora, 
o órgão dos aeroportos já diz o que é o não é, o que 
gastou e o que não gastou. O Governo começa mal. 
Se o Presidente Lula começar seu segundo Governo 
imitando o primeiro, tentando evitar criação de CPI, 
será uma pena! É um prenúncio muito negativo.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Meu caro 
Senador Professor Pedro Simon, V. Exª, realmente, 
desenha o retrato do que aconteceu nesta Casa e diz 
muito bem que, no caso da Câmara dos Deputados, a 
situação é pior. O próprio Presidente da Casa reconhe-
ceu o fato determinado, da cadeira da Presidência.

É preciso que se entenda que o que aconteceu 
na Câmara é mais ou menos o que aconteceu aqui, 
quando os Líderes deram, no primeiro momento, uma 
palavra, uma nota, dizendo que a CPI somente seria 
instalada quando a maioria o quisesse. Na Câmara, 
isso ocorreu em um estádio mais avançado, como no 
mestrado ou no doutorado.

E o que significa dizer “só quando a maioria qui-
ser”? Eu disse essa frase quando lutava, desta tribuna, 
ao lado de companheiros da Oposição.

(Interrupção do som.)

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Presi-
dente, eu pediria a V. Exª mais cinco minutos, para que 
eu pudesse ouvir os companheiros e concluir.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Considerando a importância do pronunciamento de 
V. Exª, a Mesa atende o apelo.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Agradeço 
a V. Exª, que foi um dos que lutou também desta tribu-
na pela instalação da CPI.

Senador Pedro Simon, eu diria que, se assim 
for – ou seja, “só quando a maioria quiser” –, pode-se 
desenhar qualquer tipo de frase, como, por exemplo, 
“pode roubar, que a maioria garante”, “pode desviar 
os recursos públicos, que a maioria garante”, “pode 
fazer o que quiser, que a maioria garante”. Não, não 
é bem assim! Por isso, existe nossa Constituição, que 
garante os direitos das minorias.

O que estamos pedindo ao Supremo é o que 
pedimos antes: que seja respeitada nossa Constitui-
ção, no tocante ao capítulo que defende as minorias! 
E não tenho a menor dúvida de que será determinada, 
pelo Supremo, a instalação dessa CPI. Mas espero 
que não aconteça o que aconteceu com a CPI dos 
Bingos – e que V. Exª muito bem apresentou –, cuja 
decisão demorou quase dois anos. Se isso aconte-
cer, talvez o prejuízo seja bem maior em vidas hu-
manas e para a sociedade brasileira. De acordo com 
as reportagens, parece-me que o prejuízo financeiro 
já aconteceu.
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Agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, te-
mos de cuidar para que não haja um novo vôo da Gol 
e para que possamos garantir a segurança do povo 
brasileiro.

Ouço o aparte do Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim 

Morais, em boa hora, V. Exª traz esse assunto. V. Exª 
presidiu, com muita eficiência, a CPI dos Bingos, que 
apavorou tanto o Governo, que foi apelidada, na mídia, 
de “fim do mundo”. Mas tem de haver essa CPI. E que 
V. Exª saia, como saiu daquela feita só pelo Senado, 
já que a Câmara não consegue libertar-se da força do 
Governo, do Palácio do Planalto! Como V. Exª disse, 
em cem pequenos aeroportos, linhas aéreas foram 
desativadas. Sexta-feira não é um dia dos mais movi-
mentados, porque, por via de regra, os Parlamentares 
viajam na quinta-feira. Fui visitar uma filha em São José 
do Rio Preto. O vôo deveria sair às 20 horas, mas che-
guei lá no outro dia, ao meio-dia. Foram 28 horas. Dava 
para girar o mundo todo. Veja como está o drama! Um 
passageiro que vinha da Paraíba se aproximou – a 
televisão nos torna conhecidos – e disse: “Senador 
Mão Santa, dê um jeito nesse negócio!”. Que jeito? 
Eu estava lá. Ele vinha da Paraíba e disse-me: “Olha, 
jogaram-me em Pernambuco, em Recife. Passei um 
dia lá”. Chegou a Brasília, e havia uma confusão nunca 
dantes vista na sexta-feira. Eu passei 28 horas para 
chegar a São José do Rio Preto. Ele queria ir para São 
Luís do Maranhão. Saiu lá da Paraíba. Olhem o mapa 
geográfico! Antigamente, havia aquelas linhas que os 
americanos chamam de linhas aéreas mamárias. São 
aquelas de pequenos aviões. Falo da TAF, da TAB, a 
Nordeste, que se interligavam. Essas linhas caíram. 
O interessante é que nosso líder José Dirceu está ga-
nhando R$150 mil por mês como consultor. Ele é da 
TAM. Olho nos aeroportos e vejo que só há avião da 
TAM. Quem levou a TAM para o Piauí, Senador Efraim 
Morais, fui eu, quando era Governador. Recebi o Rolim. 
Não houve impacto nenhum, porque existiam a Varig, a 
Vasp, a Transbrasil. Hoje, só existe a TAM. José Dirceu 
é o consultor da TAM. Atentai bem! Todas as pequenas 
linhas mamárias faliram, foram desapropriadas. Ficou 
tudo centralizado em Brasília. Na sexta-feira, houve 
pânico. Em boa hora, V. Exª tratou disso. V. Exª já tem 
know-how, experiência. O Senador Garibaldi também 
está descansado, porque acabou a campanha. Va-
mos fazer, agora, a CPI transmundial. Um avião anda 
pelo mundo todo. É como foi apelidada. Felicidades na 
consecução! Já que a Câmara não se libertou, que o 
Senado continue sua tradição de grandeza e implante 
a CPI só do Senado sobre o transporte aéreo!

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Mão Santa.

Vou concluir, Sr. Presidente.

Vamos aguardar o posicionamento do Supremo. 
Evidentemente, essa é a determinação dos democra-
tas, e não tenho a menor dúvida de que haverá con-
cordância por parte do Supremo, até por uma juris-
prudência, podemos assim dizer: já que valeu para a 
CPI dos Bingos, tenho a certeza de que irá valer para 
a CPI do apagão aéreo.

Concluindo, Sr. Presidente, refiro-me à reporta-
gem do Correio Braziliense, de autoria da jornalista 
Aline Falco, da equipe do Correio, sobre segurança de 
vôo: ”Ministro da Defesa quer a demissão dos respon-
sáveis por problemas técnicos em Cumbica (SP) que 
levaram ao fechamento da pista”.

É lamentável que, agora, se procurem realmente 
culpados, quando sabemos quem são os culpados.

Por isso, agradeço a V. Exª a tolerância, Sr. Presi-
dente, permitindo que eu pudesse fazer esse registro, 
que, a meu entender, é importante para o conhecimento 
da sociedade brasileira.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EFRAIM MORAIS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

POR DENTRO DA CAIXA-PRETA DA INFRAERO 
Como os Correios, a empresa foi loteada entre o PT 

e o PTB e as falcatruas já descobertas somam  
R$ 3 bi apenas em oito aeroportos

Por Hugo Marques e Hugo Studart

Um edifício em forma de caixote na zona central 
de Brasília de repente virou foco de atenções da Re-
pública. Ali funciona a sede da Empresa Brasileira de 
Infra-estrutura Aeroportuária, Infraero, estatal que ad-
ministra os 67 aeroportos brasileiros. De uns dias para 
cá, os funcionários da Infraero, outrora pacatos como 
servidores públicos, entraram em stress. Isso porque 
perto dali, no Congresso Nacional, os partidos de opo-
sição resolveram lutar para criar uma nova Comissão 
Parlamentar de Inquérito, a CPI do Apagão Aéreo. O 
alvo visado, curiosamente, não eram os controladores 
de vôo, principais responsáveis pelo caos nos aero-
portos, nem as companhias aéreas. Mas a Infraero. O 
plano, cantado em verso e prosa pela oposição, era 
usar o apagão como desculpa para devassar as ati-
vidades da estatal e acusar o governo Lula em novas 
denúncias de corrupção. Do Palácio do Planalto che-
gou a ordem de não permitir, em hipótese alguma, que 
a Infraero fosse investigada. Na noite da quarta-feira 
21 o Planalto reuniu sua base parlamentar e deu uma 
surra na oposição, engavetando a CPI. O caso agora 
será decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Mas o 
que, afinal, essa estatal tem tanto a esconder?
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A empresa é investigada, simultaneamente, e por 
diferentes razões, pelo Tribunal de Contas da União, 
pela Controladoria Geral da União e pelo Ministério 
Público Federal. Só no TCU, há 92 processos graves 
em curso. Somente nas obras de oito aeroportos, in-
cluindo Congonhas e Guarulhos, que juntas somam 
R$ 3 bilhões, foram encontrados fortes indícios de 
superfaturamentos, pagamentos ilegais, licitações 
dirigidas – e toda sorte de desrespeito à Lei das Li-
citações. O maior volume de irregularidades ocorreu 
na gestão do deputado federal Carlos Wilson, do PT, 
que foi presidente da Infraero entre 2003 e 2006. 
“O presidente Lula me mandou investir na moder-
nização dos aeroportos”, lembrou Carlos Wilson a 
ISTOÉ. “Não estou dizendo que pode não ter acon-
tecido algo irregular.” Os documentos levantados por 
ISTOÉ apontam que os personagens envolvidos nos 
esquemas têm, quase todos, ligações diretas com o 
PT e o PTB do deputado Roberto Jefferson. No iní-
cio do governo Lula, essas legendas lotearam, meio 
a meio, duas estatais. Uma foi os Correios – estopim 
do escândalo do mensalão. A outra foi a Infraero. “A 
sistemática usada nos contratos ilegais da Infraero é 
igual à que foi usada pelos Correios para financiar o 
mensalão”, afirma o deputado Onyx Lorenzoni, líder 
do PFL. “É muita coincidência.”

As maiores irregularidades estão concentradas 
em São Paulo, onde há três grandes aeroportos em 
ampliação – Guarulhos, Congonhas e Viracopos. A 
obra mais vultosa é a reforma de Guarulhos, R$ 2 
bilhões. Segundo relatório do TCU, as obras estão 
com “sobrelevação de preços, os quais, em com-
parações procedidas, apresentam variações para 
mais em relação ao referencial determinado pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias”. Isso significa que 
o TCU descobriu um superfaturamento descarado 
no valor total da obra. Outro problema levantado 
pelos auditores é que uma das construtoras be-
neficiadas, a Serveng, estava impedida de firmar 
contratos com o governo “em face de restrições 
junto à Fazenda Nacional”. A Infraero passou por 
cima desse detalhe. Em Congonhas, onde os in-
vestimentos são de R$ 150 milhões, o TCU aponta 
a compra de equipamentos superfaturados, vícios 
de licitação e subcontratação ilegal de serviços. 
O caso mais flagrante é o da compra dos fingers, 
aqueles corredores suspensos que ligam os por-
tões de embarque aos aviões. A Infraero, que ainda 
não terminou a obra, paga R$ 2,2 milhões por uni-
dade. Os analistas do TCU acharam muito. Então 
orçaram o equipamento no mercado e descobriram 
que podem ser comprados por R$ 630 mil cada um 
– quase quatro vezes menos. O relatório foi enviado 
para julgamento dos ministros do TCU e, simulta-
neamente, para o Ministério Público de São Paulo, 

para que haja punição criminal aos responsáveis 
pela fraude. “Valeu a pena os fingers custarem um 
pouco mais”, procura defender-se Carlos Wilson. 
“Se não estivessem instalados, o apagão aéreo 
teria sido pior.” 

Pagamento ilegal 
Quando estourou o apagão aéreo, em fins do ano 

passado, o ministro Waldir Pires, da Defesa, mandou 
a Controladoria Geral da União passar o pente-fino 
na Infraero. Foi, então, encontrado um contrato de R$ 
26,8 milhões, sem licitação, firmado entre a Infraero e 
a FS3 Comunicação. A empresa, criada quatro meses 
antes de assinar o contrato, foi convocada pelo ex-di-
retor comercial da Infraero Fernando Brendaglia para 
gerenciar a comercialização de publicidade em aero-
portos. O caso gerou ação popular na Justiça Federal 
de Brasília, movida por um empresário que se sentiu 
lesado. Na semana passada, IstoÉ teve acesso a um 
documento interno da Infraero, assinado pelo gerente 
de tesouraria, Juvêncio Gomes da Silva, apontando 
“pagamento irregular” de R$ 5 milhões à FS3. “Soli-
citamos providências junto ao fornecedor para a re-
gularização de pendências”, escreve o tesoureiro à 
Superintendência Comercial.

Outra maracutaia envolve a compra de 79 ônibus 
para carregar os passageiros nos pátios dos aeropor-
tos, por ordem do brigadeiro José Carlos Pereira, atual 
presidente da estatal. O edital da Infraero sugere o valor 
de R$ 49,8 milhões como referencial para a operação. 
O pregão eletrônico estava marcado para o dia 22 de 
dezembro passado. Mas o Conselho de Administração 
achou tudo estranho e, antes do ato consumado, man-
dou que a direção da empresa justificasse a neces-
sidade da compra. O pregão foi remarcado para 5 de 
fevereiro. Deu errado de novo. Desta vez, uma empre-
sa que não estava entre os fornecedores tradicionais 
da Infraero, a Busscar, de Joinville (SC), ofereceu os 
79 ônibus por R$ 28 milhões, quase metade do preço 
apontado pela Infraero. A licitação está suspensa. O 
brigadeiro Pereira não decidiu se compra da Busscar 
ou se anula a licitação.

No começo do governo Lula, Carlos Wilson de-
sembarcou na Infraero com a missão de reformar 65 
aeroportos com velocidade de jato. Recebeu R$ 2,8 
bilhões só para investimentos. Recebeu também a 
ordem do presidente Lula de lotear a estatal entre PT 
e PTB. A diretora de Engenharia, Eleuza Therezinha 
Lores, foi indicação do deputado Luiz Antônio Fleu-
ry Filho, do PTB paulista. Quase todas as falcatruas 
com obras passaram por ela. A diretoria comercial foi 
para Brendaglia (o da FS3), cota pessoal de Wilson. 
A financeira foi entregue a Adenauer Nunes, cota de 
Roberto Jefferson (ele foi demitido pelo Conselho 
por causa de contratos irregulares). A diretoria ad-
ministrativa foi entregue a Adelmar Sabino, afilhado 
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do senador Romeu Tuma, do PFL paulista. Sabino e 
Nunes foram os responsáveis pela maior parte das 
licitações agora sob investigação. 

Esquema mantido 
Nos Estados, também houve aparelhamento. A 

Superintendência de São Paulo foi para Miguel Chou-
eri, cota do prefeito de Guarulhos, Elói Pietá, do PT. 
A superintendência do Leste (MG, RJ e ES) foi para 
Juarez Furtado, da confiança de Jefferson. No Para-
ná, quem indicou os nomes do segundo escalão foi o 
deputado Íris Simões, sanguessuga do PTB. 

Quando o brigadeiro Pereira chegou, recebeu or-
dens de cima para manter todo esse esquema. Estão 
quase todos em seus postos. Por conta das investiga-
ções em Congonhas, a Justiça Federal já quebrou o 
sigilo bancário e fiscal de Carlos Wilson, da engenheira 
Eleuza e da assessora jurídica Josefina Pinha. Tam-
bém existe uma apuração da CGU sobre a evolução 
patrimonial dos diretores da Infraero. O Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (Coaf), órgão do Mi-
nistério da Fazenda que investiga lavagem de dinheiro, 
já enviou à CGU relatórios sobre as movimentações 
atípicas de cada um. O caso mais complicado seria de 
Eleuza. De 2005 para cá, o patrimônio de Eleuza re-

almente cresceu. Ela e o marido, ex-militar, hoje piloto 
da Gol, compraram um flat em frente ao Aeroporto de 
Congonhas e construíram uma casa no Setor de Man-
sões Park Way, em Brasília. Ela diz que não há nada 
de irregular. “Está tudo declarado no meu Imposto de 
Renda”, afirma. Na casa, ela gastou pelo menos R$ 
500 mil nos últimos dois anos, conforme ela própria 
estima. Eleuza, que ganha R$ 13 mil líquidos por mês, 
dirige um Mercedes. “É tudo compatível”, defende-se. 
O Ministério Público também a investiga por ter encon-
trado indícios de favorecimento a um grupo seleto de 
empresas, como a Planoway e a Planorcon, subcon-
tratadas pelos consórcios que fazem hoje algumas das 
principais obras em aeroportos do País. A Planoway, por 
exemplo, é de propriedade de ex-dirigentes da Infrae-
ro. Um dos sócios, o brigadeiro da reserva Theodósio 
Pereira da Silva, foi presidente da estatal entre 1990 
e 1992, no governo Collor. Quanto à suspeita de que 
empreiteiras contratadas pela Infraero poderiam estar 
engordando o caixa 2 de partidos aliados do governo, 
Eleuza diz o seguinte: “Nossas obras são todas com 
preço justo e dentro dos nossos contratos não tem 
doação nenhuma.” Por dentro, nem poderia haver. E 
por fora? “Por fora eu não sei”, afirma.
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Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
a Sra. Serys Slhessarenko deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Gilvam 
Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, bra-vo 
representante do Estado do Rio Grande do Sul.

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é muito comum, 
em discursos e em artigos publicados na imprensa, a 
tese de que existem dois Brasis: um, desenvolvido e 
rico; outro, subdesenvolvido e pobre. Criou-se inclusive 
uma expressão, Belíndia, um país com as mais belas 
características da Bélgica e outro com as mais tristes 
mazelas da camada mais pobre da população da Índia. 
Poderia ser uma parte França, outra Benim. Ou, uma 
parte Alemanha, outra Zâmbia. Ou, ainda, uma parte 
Inglaterra, outra Namíbia. 

Essas divisões são comuns em termos mundiais. 
É o caso, por exemplo, da apartheid, na África do Sul, 
motivada principalmente por conflitos raciais. Um pe-
queno grupo, branco e rico, e outra grande parcela 
da população, negra e pobre. Embora não se refira, 
com tanto vigor, à apartheid, ainda persiste na África 
do Sul algo parecido com a nossa Belíndia. Mais que 
isso: mesmo nos países desenvolvidos, com ares de 
Bélgica, todos têm o seu lado Índia, com grupos de 
população pobre, principalmente nas periferias das 
grandes cidades. É assim com a França, a Alemanha, 
a Inglaterra e tantos outros. Mesmo nos Estados Uni-
dos, país considerado o mais rico do mundo, não há 
como negar a existência de uma apartheid social. Lá 
também existe.

De repente, a gente se dá conta de que o mundo 
é uma imensa Belíndia. E que é dessa mesma tese 
que se pode extrair verdadeiramente a tão propalada 
idéia da globalização. É o planeta que se divide em 
grupos sociais, de acordo com as condições econô-
micas, independentemente de onde se localizem as 
populações. Há um traço de união, muito mais forte 
hoje, entre integrantes desses mesmos grupos, inde-
pendente de onde se localizem. 

Há um grande país em escala mundial, a parte 
Bélgica, que pode ser chamada “Mercado”. Ele tem 
leis próprias, as leis do mercado. Ele tem, além de mo-
edas localizadas, uma outra, mais forte, talvez duas: 
o dólar e o euro. Tem línguas igualmente locais, mas 
uma língua oficial quase obrigatória: o inglês. Tem um 
povo, mas não tem um território delimitado e contíguo. 
São enclaves, em territórios que mudam de nome, em 
função de pseudo-soberanias. Assim, o “Mercado”, na 
Bélgica, tem características semelhantes ao que se 

encontra na França, na Inglaterra ou na Alemanha. 
Mas, esse mesmo “Mercado” possui também “ilhas”, 
igualmente no Brasil, em Benin, em Zâmbia ou na Na-
míbia. Esse “Mercado” tem uma capital, os Estados 
Unidos, de onde emanam as principais decisões, e 
onde se localizam seus grandes exércitos, em defesa 
de suas leis. Tudo o que acontece nessa imensa ca-
pital repercute imediatamente nos outros enclaves ou 
nas outras “ilhas”.

Tudo gira em torno das decisões do “Mercado”. 
Há um apelo constante no sentido do consumo. Pro-
gramas de televisão e de rádio, jornais, revistas. A 
demanda por bens e serviços identifica o status das 
populações locais. Esse mercado também tem, por-
tanto, uma religião: é o consumismo.

Ai de quem se colocar fora desse “país-merca-
do”, quem não aderir a essa “religião”: são obrigados 
a sobreviver, muitas vezes, de sobras e migalhas, no 
chamado “lado escuro do mundo”. São verdadeiros 
“pesos mortos”, enquanto não migram para as “civili-
zações avançadas”, que consomem bens e serviços, 
que obedecem à lei que rege a oferta e a procura. A 
constituição desse imenso país que se espalha por 
todos os continentes, é a globalização, cujo ditame 
único é a internacionalização. 

É, assim, portanto, o mundo globalizado de hoje: 
uma parcela incluída, uma outra excluída, com carac-
terísticas semelhantes, independentemente de onde 
estejam localizadas. O traço comum da parcela inclu-
ída é, portanto, o consumismo; enquanto o da parcela 
excluída é a fome e a miséria. O laptop do brasileiro, 
ou do namibiano é semelhante, quase sempre da mes-
ma marca do utilizado pelo americano, pelo inglês, 
ou pelo francês. A fome é também igual em qualquer 
um desses mesmos países. O que distingue esse ou 
aquele grupo, portanto, é a inclusão, ou não, no aces-
so a mercadorias e serviços. A exclusão social não é 
uma característica de um país em particular. Há uma 
escala mundial no mundo dos excluídos.

Essa exclusão, em escala internacional, cria um 
tipo ainda mais doloroso de exclusão local. É que po-
pulação incluída construiu verdadeiros muros, a se-
pará-la de seus semelhantes excluídos. Muros reais 
e virtuais. Reais, como o que separa os Estados Uni-
dos do México. Ou como o que tenta impedir os pa-
lestinos de terem o seu próprio território. Ou o que se 
quer construir na fronteira do Brasil com o Paraguai. 
Ou, quem sabe, o que se imaginou erguer para isolar 
a maior favela do Rio de Janeiro da orla de suas praias 
mais famosas. Quem negaria que é esse o mesmo 
propósito de instalação dos condomínios nas grandes 
cidades? Fecham-nos de muros altos, longe do alcan-
ce, nem mesmo da visão de quem está fora. Criam-se 
novas ilhas de sossego e de segurança. Instituem-se 
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governos paralelos. Criam-se leis próprias. Um Esta-
do paralelo, à revelia do Estado legal. Tudo em nome 
da segurança. Tudo em razão da presença, cada vez 
mais precária, do Estado legal. 

Essa substituição do Estado legal por um parale-
lo, local, de interesses de grupos, não é exclusividade 
da população incluída. A sua ausência cria, também, 
governos paralelos nas localidades e entre as popula-
ções mais pobres. No caso, com características mais 
preocupantes, porque a maior fragilidade dessas po-
pulações incentiva o poder do narcotráfico, da milícia 
ilegal e de outros grupos igualmente sub-reptícios.

Há, ainda, outros muros disfarçados em vidros de 
automóveis, em grades, em circuitos internos de se-
gurança, verdadeiros “big brothers” do dia-a-dia, onde 
se confinam grupos de vizinhança nos prédios, de es-
tudantes nas escolas, ou de trabalhadores, nos locais 
de trabalho. Igualmente, em nome da segurança. 

Mas o muro mais vergonhoso é o virtual. É o que 
separa corações e mentes. Chama-se isso de racismo, 
de discriminação, de segregação ou de outro nome 
qualquer. Por exemplo, é o que manda prender o po-
bre e o negro por delitos menores, enquanto inocenta 
o rico, muitas vezes o elege, embora com flagrantes 
de grandes falcatruas. É o que vê no excluído um ser 
menor, muitas vezes desprezível. É a apartheid social, 
aqui ou em qualquer outro lugar do planeta.

Enfim, meus irmãos, há uma grande divisão, hoje, 
entre dois grandes grupos sociais: de um lado, quem 
ultrapassou as divisas do mundo do mercado; de ou-
tro, quem ficou fora desses muros. 

É aí que reside, nos dias atuais, o maior problema 
do planeta, gerador de diferentes tipos de conflitos: os 
valores do mercado nem sempre se regem pelo pudor. 
Ao contrário, eles se fundamentam pela competição. 
E, como se sabe, competir é sinônimo de disputar, ou 
rivalizar. O homem criou, portanto, com a globalização, 
um mundo de competição, de disputa, de rivalização.

A globalização deu origem a uma espécie de gla-
diador dos novos tempos. As arenas modernas são os 
vestibulares, o mercado de trabalho, o mundo digital, 
a concorrência comercial, os concursos com todos os 
tipos e características: pela vaga na escola, pelo em-
prego, pela beleza e tantos ouros. Pior: pela vaga no 
hospital, pelo remédio, pela vida enfim! 

Esse mundo de competição gerou novos conhe-
cimentos, tecnologias de ponta e, não há como negar, 
melhorou a qualidade de vida para a parte “incluída”: 
carros, redes de comunicação, computadores de última 
geração. Mas não se pode negar que, por outro lado, 
destruiu valores fundamentais do comportamento hu-
mano, gerou privilégios. E privilégio, segundo os me-
lhores dicionários, é uma “vantagem que se concede 
a alguém com exclusão de outrem e contra o direito 

comum”. Incentiva o ter no lugar do ser. Exclui. Gera 
fome e miséria. Mata e fere.

Esse mesmo mundo de exclusão incentivou o 
individualismo, no lugar do coletivo; o consumismo, 
no lugar dos valores interiores; a esperteza, no lugar 
da ética. O “mundo dos espertos” tomou o lugar da 
seriedade, da honestidade, da ética e dos então cha-
mados “bons costumes”. Há, sempre, que se “levar 
vantagem” em tudo, mesmo que em detrimento dos 
mais nobres sentimentos dos nossos semelhantes. A 
falta de pudor criou um vácuo, no qual se sepultou a 
solidariedade. 

O homem passou a ser “um na multidão”. Muitas 
vezes, coberto por sentimentos paranóicos, de que há 
alguém a persegui-lo. Tudo isso porque as oportunida-
des de sobrevivência lhe são competitivas: é ele, no 
lugar de alguém, para não ser alguém no lugar dele. 
Repito: tudo isso porque as oportunidades de sobrevi-
vência lhe são competitivas: é ele, no lugar de alguém, 
para não ser alguém no lugar dele. Sai de cena a figura 
do semelhante e dá lugar à imagem do concorrente. 
O resultado de tudo isso é o que já se chamou de es-
garçamento do tecido social, cujas previsões sombrias 
dão conta de um verdadeiro caos social. 

Não importa se esse mesmo homem mora no 
Brasil, na Alemanha, na Inglaterra ou na França. Ou 
na Bélgica, ou na Índia. Ou mesmo em Benin, em 
Zâmbia ou na Namíbia. Ele sempre será uma espécie 
de contemporâneo e conterrâneo de alguém que tam-
bém reside em qualquer desses países, desde que se 
submeta igualmente às leis de mercado. Ele terá difi-
culdades, por exemplo, de manter seu “passaporte”, 
se não falar inglês, ou se não conhecer minimamente 
a linguagem digital, se não navegar pela Internet, se 
não acompanhar a cotação do dólar, se não se vestir 
segundo a moda ditada pela televisão, se não estiver 
de acordo com as tendências do mercado. Quem sabe, 
se não conhecer ainda Nova York. Existe aí, portanto, 
uma contradição: ele tem de parecer igual a todos os 
incluídos, ao mesmo tempo em que tem de se mostrar, 
na competição do dia-a-dia, diferente, sempre melhor, 
com “cara” de empreendedor, sob pena de ser também 
mais um excluído. Tem de estar conectado no mundo, 
mas vive sozinho entre quatro paredes. O seu padrão 
social é ditado pela TV e, principalmente, pela Internet. 
Ele é um ermitão, conectado com a multidão.

Esse “país-mercado” invadiu todos os demais 
numa guerra virtual. Quando se tenta impedir essa 
mesma invasão virtual, os senhores do poder apelam 
para a guerra real, para as invasões com mísseis de 
última geração. Defendem seus interesses disfarçados 
em falsos discursos, “em nome da democracia” e, sem 
medo do pecado, “em nome de Deus”. Invasão virtual, 
mortes veladas ou guerra real igualmente deixam víti-
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mas. Na invasão virtual, mortes veladas, escamotea-
das nas estatísticas da fome e da miséria. Na invasão 
real, mortes reveladas para demonstrar o poderio dos 
mandantes. Em ambos os casos, mudam-se as formas, 
mas são os mesmos os objetivos: o poder e a ganância, 
mesmo que tomando santos nomes em vão. Fala-se 
em democracia para ter o petróleo e o poder; fala-se 
em Deus para garantir o mercado e a ganância.

Uma das maiores vítimas desta globalização é a 
soberania. Cai por terra o civismo, o patriotismo que se 
aprende na escola. A globalização não leva em conta 
a idéia de nação, pátria, país. Não há fronteiras para 
o mercado globalizado. Desmontam-se e demonizam-
se estados-nações, derrubam-se governos, atacam-se 
moedas, desrespeitam-se símbolos nacionais. Priva-
tização, endividamento, sucateamento de exércitos 
nacionais, desmoralização da representação política 
local, imposição de costumes alienígenas, usurpação 
de conhecimentos, tudo isso fundamenta as bases para 
ataques virtuais ou reais à soberania das nações. E 
para subtrair a “riqueza das nações”.

Esses fundamentos da globalização não se cons-
truíram como um passe de mágica. Ao contrário, eles 
se desenvolveram nos organismos financeiros inter-
nacionais, nas universidades do mundo desenvolvido 
e nos principais gabinetes do poder.

Quem não se lembra das missões internacionais 
do Fundo Monetário Internacional? Do Banco Mun-
dial e do BID, com suas “pastas pretas” recheadas 
de cobranças e de receituários para países e para as 
nações pobres...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador Mão Santa, há orador na tribuna.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...que são 
verdadeiras cartilhas. Repito, Sr. Presidente: quem não 
se lembra das missões internacionais do Fundo Mo-
netário Internacional, do Banco Mundial e do BID, com 
suas “pastas pretas” recheadas de cobranças e de re-
ceituários para países e populações pobres, verdadeiras 
cartilhas políticas para os governantes locais? Quem 
não se lembra da grande discussão sobre o chamado 
“pensamento único”, uma espécie de lavagem cere-
bral nas melhores cabeças de todo o planeta, por meio 
de teorias que, posteriormente, seriam colocadas em 
prática, não importa o nome e a localização do país? 
Quem não se lembra dos famosos “consensos”, como 
os de Washington, com sua pregação...

(Interrupção do som.)
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já encer-

ro, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – Senador Pedro Simon, quero dizer que sempre 
que V. Exª assoma à tribuna tem o respeito da Mesa 

em lhe conceder o tempo de que V. Exª necessitar. V. 
Exª precisa de quantos minutos?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB –RS) – Sr. Presi-
dente, são mais quatro laudas.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Então, concedo a V. Exª mais dez minutos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.Quem não se lembra dos fa-
mosos “consensos”, como o de Washington, que, com 
sua pregação privativista e destruidora de Estados 
nacionais? Quem não se lembra do “Estado-Mínimo”, 
pregação contraditória dos “Estados-Máximos”?

É evidente que não se trata, em princípio, de 
qualquer idéia de contra-ataque imediato a esse país-
mercado. Seria em vão. Como, por exemplo, mudar, 
de imediato, corações e mentes, dando conta de que 
produzir pão é mais importante que produzir canhão? 
Ou o feijão, no lugar do míssil? Como, hoje, difundir 
a idéia de que as mais belas, e mais caras, embala-
gens encarecem o produto, se elas se tornam, de fato, 
instrumentos de concorrência? Como fazer entender 
que moda é, muito mais, manipulação do que estilo? 
Como dissuadir a indústria bélica de sua produção de 
dor e de morte?

É evidente também que não se quer eliminar a 
idéia do supérfluo. O que se deseja é redistribuir o ne-
cessário – repito: o que se deseja é redistribuir o ne-
cessário. Que se propague uma luz no “lado escuro do 
mundo”. Não tenho esperança, porém, que esse venha 
a ser um “programa de governo”, do país- mercado. 
Este País trabalha com escalas de produção que per-
mitem maiores lucros, como se depreende em suas 
mais básicas publicações de economia. No Brasil, por 
exemplo, se é verdade que a “parte incluída” da po-
pulação soma 50 milhões, isso significa um mercado 
consumidor cativo equivalente a quase uma Argentina e 
meia! Há ainda outros quase 80 milhões que poderiam 
ser considerados “emergentes” no Brasil. Mas o que 
esse mesmo mercado estaria imaginando para os 50 
milhões de brasileiros considerados “no escuro”?

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador Mão Santa, V. Exª não pode cochilar!

O SR. PEDRO SIMON (PMDB –RS.) – Eu fala-
va que o Brasil tem um mercado cativo de 50 milhões, 
uma e meia Argentina, que estão dentro do mercado 
consumidor. Ainda quase 80 milhões poderiam ser 
considerados emergentes, porque estão entrando, mas 
o que esse mesmo mercado estaria imaginando para 
os 50 milhões de brasileiros considerados “no escu-
ro”? Como potencial ou como fardo? Que perspecti-
vas teriam esses mesmos 50 milhões, hoje pobres e 
miseráveis, de migrarem para o país-mercado? Qual 
o papel do Estado, ainda que desmontando por políti-
cas ditas liberais, para esse grande país de excluídos? 



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 27 06667 

Políticas compensatórias ou degraus para galgar as 
portas do mercado? 

Há, portanto, um longo caminho a ser percorrido. 
O consolo é que parece tratar-se de um caminho de 
volta; e os caminhos de volta são, por definição, co-
nhecidos. Já se passou por eles algum dia, em algum 
tempo. É história vivida. 

Em primeiro lugar, há que se resgatar valores. 
O ser humano não pode ser meramente um objeto de 
vitrine. Ele não pode ser visto tão-somente como con-
sumidor em potencial, sob pena de exclusão. Neste 
caso, não vejo alternativa senão uma volta ao passado: 
restabelecer as relações de amizade, de vizinhança, de 
religião, de trabalho, de escola e de família; incentivar 
os eventos coletivos, para que possam ser discutidos 
os destinos da humanidade.

Rever currículos, criar instrumentos legais incen-
tivadores de ações cooperativas, buscar ações que 
permitam reverter as migrações internas que incha-
ram cidades e potencializaram os efeitos da exclusão 
social, como o desemprego, o analfabetismo e a vio-
lência. Mapear e potencializar experiências bem-su-
cedidas de trabalho voluntário. Resgatar o verdadeiro 
sentido de comunidade. E, quem sabe, o significado 
de felicidade.

Há que se resgatar, também, o chamado Es-
tado-Nação, enquanto representante dos interesses 
coletivos, e que leva em conta a história, a geografia 
e a cultura de um povo. Quanto mais fortes os sinais 
da globalização, mais importante o papel do Estado. 
O que se viu, nos últimos tempos, é um Estado pri-
vatizado, controlado por interesses privados e longe 
das necessidades coletivas, principalmente da porção 
excluída da população.

No caso brasileiro, por exemplo, estarão prontas 
as bases para um plano de desenvolvimento verdadei-
ramente nacional, não um mero apanhado de medidas, 
quase sempre desconexas, viabilizadoras, unicamen-
te, dos interesses do mercado. Um plano legítimo por 
que concebido a partir das reais necessidades e dos 
interesses da população como um todo, e não sob 
pressão única de grupos que objetivam o benefício 
individual em detrimento do coletivo. O Brasil, pela sua 
riqueza natural, é, e sempre será, o território mais co-
biçado pelos interesses do mercado globalizado. Por 
enquanto, é através da guerra virtual. Se necessário, 
o será pela guerra real.

Quem sabe, então, estejamos no melhor dos 
momentos para reconstruir um só Brasil, com sua et-
nia, sua cultura, sua história e sua geografia? Quem 
sabe, também, um planeta com divisões geográficas 
demarcadas pela história de seus povos, cujas fron-
teiras sejam invadidas, aí sim, por sentimentos de 
humanidade, de respeito às diferenças e, sobretudo, 

pelos direitos mais fundamentais de todos os seus 
cidadãos? Nem “Belíndia”, nem “Alemâmbia”, nem 
“Inglamíbia”. A globalização, sim, porém, não a que 
provoque a exclusão social, mas a que promova a 
inclusão de todos os seres humanos no seu sagrado 
direito à cidadania, à democracia e à soberania. À vida, 
enfim, na sua plenitude.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– A Mesa agradece o belo pronunciamento de V. Exª.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT) – Peço a palavra, pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Concedo a palavra à Senadora Serys Slhes-
sarenko, que a pediu em primeiro lugar. Em seguida, 
a concederei ao Senador Mão Santa.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Sr. Presidente.

Srª e Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer 
um registro, que passo a ler: 

Ontem, 25 de março, o Partido Comu-
nista do Brasil comemorou seus 85 anos de 
existência. São décadas de luta em defesa do 
povo brasileiro, da democracia, da soberania 
nacional e dos direitos dos trabalhadores. 

Com o título PcdoB: 85 anos de lutas 
em defesa do povo brasileiro”, o presidente 
do Comitê Estadual do PcdoB, em Goiás, e 
membro do Comitê Central, Sr. Aldo Arantes, 
conhece de perto parte da luta travada pelos 
comunistas. Durante os anos de chumbo, lu-
tou pela democracia e pagou um preço alto: 
precisou optar pela clandestinidade, escapou 
por pouco de ser morto na chacina da Lapa, foi 
parar nos porões da ditadura e sofreu tortura. 
Por conta dos 85 anos do Partido, que foi co-
memorados no domingo, 25, Arantes escreveu, 
especialmente para O Vermelho, um relato do 
que é o PCdoB. Confira a seguir.

Sr. Presidente, solicito de V. Exª o registro nos 
Anais do Senado desse documento, assinado pelo 
Sr. Aldo Arantes, Presidente Estadual do PCdoB de 
Goiás. Peço-lhe também que conste nos Anais do 
Senado a matéria intitulada PcdoB é exemplo de co-
erência ideológica que precisa ser preservado, diz 
Renan Calheiros.

Lerei um pequeno trecho da matéria, Sr. Presi-
dente:
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Para Calheiros, “os partidos devem ter mais for-
ça do que cada um de seus representantes. Devem 
representar, verdadeiramente, os interesses de uma 
parcela significativa da população e colocar o bem-estar 
coletivo acima de interesses imediatos de poder”. E é 
este, disse, “o exemplo do PCdoB ao longo de toda a 
sua trajetória política” Ele lembrou ainda que o espí-
rito de luta e a capacidade de trabalho que moveram 
idealistas como João Amazonas, Maurício Grabois, 
Elza Monnerat, Pomar, Arroio e tantos outros nomes 
do PCdoB são os mesmos que alimentam, ainda hoje, 
os representantes e militantes do Partido”.

Portanto, Sr. Presidente, peço-lhe o registro deste 
depoimento do Senador Renan Calheiros nos Anais 
da Casa.

Em nome do PT, saúdo a todos os companheiros 
de todas as horas do PCdoB.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA SERYS SLHESSARENKO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.)

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senadora Serys Slhessarenko, a Mesa acata 
as reivindicações de V. Exª e procederá aos registros, 
conforme o Regimento.

Senador Mão Santa, quero dizer que V. Exª é tido 
nesta Casa como o guardião do Plenário. Portanto, o 
tribuno ativo não pode cochilar.

Aqui estou para dar prosseguimento à sessão.
V. Exª tem a palavra, pela ordem.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Gilvam Borges, Ralph Waldo Emerson, filósofo norte-
americano, diz que toda pessoa que ele vê é superior 
a ele em determinado assunto. Nesse particular, pro-
curo aprender. E tenho aprendido muito com V. Exª, 
mas, quanto ao que disse V. Exª, digo-lhe que minha 
formação de médico e de professor em Biologia e em 
Fisiologia dá-me o direito de fazê-lo entender o que 
é uma reflexão de audição. Eu estava, atentamente, 
ouvindo este tribuno ímpar da nossa história, que é 
Pedro Simon. Ouvimos com os olhos, com o ouvido, 
com o coração e com a mente, alternadamente, para 
refletirmos.

Já tive o prazer de ouvir os melhores discursos 
dos 180 anos deste Congresso, que estão publicados 
em CD. Aliás, está lá o de Pedro Simon, quando home-
nageia Tancredo Neves; também o de Afonso Arinos; o 
do Padre Gondim, relembrando a morte de Kennedy; o 
de Roberto Campos, com seu tratado – ninguém escre-
veu tão bem sobre a história, sobre o planejamento e 
o futuro deste País –, e ele reconhece, em seu livro A 
Lanterna na Popa, que não foi mais longe porque não 
era bom orador, como o é nosso Pedro Simon, melhor 
orador da História do Brasil.

Portanto, Senador Gilvam Borges, peço a V. Exª, 
que preside a sessão, que junte o pronunciamento fei-
to pelo nosso querido e imortal Darcy Ribeiro que deu 
origem ao livro Formação do Povo Brasileiro – é nossa 
história, é nosso passado, é a história contada da épo-
ca dos índios, dos africanos e dos portugueses até os 
dias de hoje; é o Brasil de hoje e o do futuro – com o 
extraordinário pronunciamento de Pedro Simon. Jun-
tando ambos, creio que teremos uma das mais impor-
tantes publicações da história do Senado.

Era essa minha contribuição. Sr. Presidente, de 
maneira alguma, eu estava cochilando. Pelo contrário, 
eu ouvia, atentamente, o Senador Pedro Simon. Eu 
estava, sim, meditando, tentando acompanhar a inte-
ligência de Pedro Simon, oferecendo-nos, de maneira 
rápida e sintética, a complexa história da globalização 
e do mundo atual, de incluídos e de excluídos. S. Exª 
se pautava em um sentido maior, no sentido de levar-

mos os brasileiros e a humanidade ao que desejamos: 
à felicidade.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Mão Santa, a Mesa compreende isso. 
Embora suas pálpebras estivessem fechadas, creio 
que V. Exª estava compenetrado.

Concedo a palavra, por permuta com o Sena-
dor Edison Lobão, ao Senador Valdir Raupp, Líder 
do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, acredito que um homem 
vigilante como o Senador Mão Santa fecha apenas um 
olho, fica sempre com o outro aberto e com os dois 
ouvidos bem aguçados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a 
tribuna nesta tarde para falar a respeito da problemá-
tica do garimpo de diamantes na Reserva Roosevelt, 
reserva dos índios Cinta-Larga. Antes, porém, faço um 
alerta ao Ministério dos Transportes e ao Dnit nacional 
e também à unidade do meu Estado com respeito às 
nossas BRs federais.

Com as fortes chuvas ocorridas este ano em todo 
o Brasil, com muito mais intensidade na Região Norte, 
em meu Estado, o Estado de Rondônia, as estradas 
simplesmente acabaram. Percorri mais de mil quilô-
metros de estradas federais nesse final de semana, 
saindo da Capital, Porto Velho, até o interior do Esta-
do, e voltando para a Capital. À noite, é risco de vida 
iminente percorrer a BR-364, principalmente quando 
está chovendo. São 400 carretas que trafegam dia e 
noite, transportando soja do sul de Mato Grosso para 
o porto graneleiro de Porto Velho – lá há dois portos, 
o porto da Maggi e o porto da Cargill. Imaginem a 
quantidade de carretas que passam por lá! É claro 
que essas carretas também são responsáveis pelos 
buracos na estrada.

O Dnit tem de dar uma resposta. Sei que está 
chovendo ainda – as chuvas começam a parar agora 
–, mas é urgente a recuperação daquela rodovia, sob 
pena de um prejuízo muito grande, causado todos os 
dias para as transportadoras, para as empresas de 
ônibus, para os proprietários de pequenos veículos 
que trafegam naquela rodovia. Além de estragar car-
ros, de estourar pneus, de quebrar peças, há o risco 
de vida para as pessoas, o que vem ocorrendo com 
uma certa freqüência, principalmente na BR-364. Não 
é diferente na BR-429, uma rodovia com menos mo-
vimento, mas com pouco asfalto. Há também a BR-
421, a BR-425 e a BR-174. São as rodovias federais 
no Estado de Rondônia.
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Portanto, é o alerta que deixo e o pedido de so-
corro ao Ministério dos Transportes, ao DNIT nacional 
e à unidade do DNIT no Estado de Rondônia.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Meu Líder, Se-
nador Valdir Raupp, V. Exª podia conceder-me um 
aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – É sobre 
o assunto das estradas?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É. Eu gostaria 
de também colaborar com V. Exª, que lidera tão bem 
o PMDB!

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Concedo 
um aparte a V. Exª, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – No passado, 
quando V. Exª governava Rondônia e quando eu go-
vernava o Piauí, em 1995, fomos visitados por uma 
comissão de Senadores, para ver as obras inacabadas. 
Vou dar exemplos, para não cansá-lo. Mostrei todas 
na época, e elas ainda estão lá. Há aquela ponte – e 
V. Exª se lembra – que liga Teresina e Timon. O rela-
tório dos Senadores foi tão positivo, que o Governo 
Federal acabou concluindo essa ponte. Trata-se da 
Ponte da Amizade. Isso também deve ter acontecido 
em seu Estado. Agora, vou repetir: estou pedindo que 
cada Senador indique as três obras mais importantes 
do Governo Federal que estão paradas. Solicito, de 
público, a V. Exª, para incluirmos Rondônia no nosso 
trabalho, e assim peço também à Senadora Serys 
Slhessarenko, de Mato Grosso, e ao Senador Gilvam 
Borges. Já anunciei a do Piauí. Enviaremos um docu-
mento ao Presidente da República, para que inclua 
essas obras no PAC. Do Piauí, são o porto, a eclusa 
e a ferrovia, que foram prometidos pelos Governos 
passados e por este.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado, 
Senador Mão Santa, pela contribuição.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Antes que V. Exª continue o pronunciamento, solicito 
ao Senador Mão Santa que permaneça no plenário, 
pois ainda travaremos uma ampla discussão.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Presi-
dente, Senador Gilvam Borges, Srªs e Srs. Senadores, 
recente edição da revista Época trouxe longa repor-
tagem sobre a exploração de diamantes no Garimpo 
do Laje, situado na Reserva Roosevelt, nas terras dos 
índios Cinta-Larga, em Rondônia. Essa é uma situação 
crítica e potencialmente explosiva. Por isso, quis apro-
veitar a oportunidade da publicação para trazê-la hoje à 
atenção das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores.

Todos se lembram, certamente, da chacina de 29 
garimpeiros ocorrida em 2004, no Garimpo do Laje. O 
assunto apareceu com destaque em todos os jornais 
brasileiros e chamou também a atenção da imprensa 

mundial. Hoje, Sr. Presidente, o risco de que tal coi-
sa se repita é muito grande. O Garimpo, que deveria 
estar interditado, voltou a ser largamente explorado 
no início deste ano. Segundo a revista Época, quatro 
grandes máquinas retroescavadeiras já abriram uma 
cratera de dez quilômetros de perímetro no Garimpo. 
Garimpeiros, contrabandistas, atravessadores e todo 
o cortejo de aventureiros e de malfeitores que costuma 
ser atraído pela promessa de grande riqueza, ainda 
que com riscos consideráveis, e que se aproveita da 
ilegalidade já voltaram a circular pela região – a região 
de Espigão d’Oeste, Vilhena e Pimenta Bueno, que 
circundam a Reserva Roosevelt.

Em 2004, quando ocorreu a chacina, cerca de 
cinco mil garimpeiros, segundo a revista, circulavam no 
Laje. Será que vamos esperar que a situação chegue 
a isso de novo para tomar uma atitude?

De uma coisa, podemos estar seguros, Sr. Presi-
dente: basta não fazermos nada, para assistirmos, em 
breve, a novo banho de sangue na região. Há ali todos 
os ingredientes para uma explosão de violência: por 
um lado, a maior jazida de diamantes do Brasil e uma 
das maiores do mundo; por outro, a indefinição legal 
que põe os índios, que têm posse da terra, na impos-
sibilidade de explorar abertamente, de forma racional 
e benéfica para eles próprios e para o País, a imensa 
riqueza proporcionada pelos diamantes.

De um lado, estão garimpeiros bem-intenciona-
dos, é verdade, querendo transformar seu trabalho 
em riqueza, para si mesmos e para o País; de outro, 
aproveitadores de todos os matizes, que enganam os 
índios e que roubam o País.

De um lado, está uma Polícia Federal que, mes-
mo com toda boa vontade e competência, é incapaz 
de garantir a segurança de um território que chega a 
2,7 milhões de hectares, boa parte deles cobertos de 
floresta intacta; de outro, quadrilhas internacionais, 
que atuam na África, violentas e dispostas a tudo. En-
tre os dois, milícias de índios, armados e prontos para 
defender sua terra. 

Esse é o cenário, Sr. Presidente. É estupidez 
pensar que a mera proibição do garimpo possa resol-
ver o problema. As promessas de riqueza são grandes 
demais, as ambições são extensas, os interesses são 
suficientemente fortes para fazer esquecer os enor-
mes riscos. 

A única solução, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, é legalizar a exploração do diamante, regu-
lamentando a exploração das riquezas do subsolo nas 
terras indígenas, em Rondônia e em todo o Brasil. Já 
tive a oportunidade de propor ao Ministro da Justiça, em 
duas ocasiões em que me encontrei com ele, a criação 
de uma empresa estatal para negociar os diamantes da 
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região, acabando com a atividade ilícita. Isso foi com 
o Ministro anterior, Márcio Thomaz Bastos. O atual Mi-
nistro é Tarso Genro, com quem espero me encontrar 
em breve a fim de tratar do assunto.

Isso seria benéfico para os índios, que conta-
riam com o apoio do Estado brasileiro para adminis-
trar essa imensa riqueza, sem correr os riscos de cair 
nas mãos de contrabandistas e exploradores, e seria 
benéfico para o País. Sugeri, também, que, além de 
uma empresa estatal, fosse criada uma cooperativa, 
talvez administrada pelos próprios índios, em parceria 
com a empresa estatal, para explorar essa riqueza, 
que é muito grande. Os índios estão pobres, passan-
do necessidade. 

Mas o Governo Federal tem de agir com rapidez, 
para evitar o que já falei anteriormente, ou seja, uma 
nova tragédia naquela região.

A reportagem da revista Época sugere que, en-
quanto o garimpo, desorganizado e ilegal, consegue 
tirar cerca R$100 milhões por ano em diamantes, um 
garimpo industrial poderia chegar a render R$3 bilhões 
por ano! Seria suficiente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, para manter praticamente todos os índios 
do Brasil inteiro.

A estratégia da proibição é a da avestruz: é fechar 
os olhos, fingir que não há garimpo, esquecer que há, 
na reserva Roosevelt, uma riqueza imensurável em 
diamantes. O problema é que, enquanto os honestos 
fecham os olhos, os desonestos agem livremente.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
situação do garimpo do Laje beira o absurdo. Existe 
lá uma das maiores jazidas de diamantes do mundo, 
deixada nas mãos dos contrabandistas.

Se seguíssemos o exemplo de outros países, 
como o Canadá, onde jazidas de diamantes também 
foram encontradas em terras indígenas, estaríamos, 
hoje, entre os três maiores produtores de diamantes do 
mundo, e os índios, com certeza, ricos, como os índios 
canadenses e americanos e tantos outros. 

É até possível decretar a interdição do garimpo, 
mas é impossível anular por decreto a atração que os 
diamantes exercem sobre os garimpeiros e, principal-
mente, sobre os contrabandistas e aventureiros que 
lá chegam.

Por mais dificuldades que tenham de enfrentar, 
mesmo correndo o risco de morte violenta, os garim-
peiros voltarão ao Laje, como, aliás, já voltaram. 

O resultado é a situação de ilegalidade que se 
instala na região, com os ingredientes explosivos de 
que já falei, com todo o séquito de conseqüências de-
sastrosas que isso implica.

Sofrem os índios, que se vêem forçados a convi-
ver com bandidos e até mesmo a colaborar com eles, 

para poder explorar suas terras. Sofrem os garimpeiros, 
também à mercê de contrabandistas e atravessadores. 
Sofre o meio ambiente, devastado por uma exploração 
selvagem e sem controle. Sofre o povo de Rondônia, 
Sr. Presidente, que vê uma riqueza imensa sendo lite-
ralmente roubada sob seus olhos, sem que nada seja 
feito; que vê o meio ambiente ser destruído por uma 
atividade predatória e sem fiscalização; que convive 
com o crime organizado; que se ocupa do garimpo na 
falta de outra instância. E sofre o País, que vê suas ri-
quezas espoliadas fazerem a fortuna de estrangeiros 
inescrupulosos.

É urgente, portanto, que tomemos uma posição 
e que encontremos uma saída para a exploração des-
se garimpo.

Espero que não tenhamos novamente de en-
vergonhar-nos com as notícias de mais uma chacina 
bárbara nas ricas florestas de Rondônia, para sair da 
letargia e começar a agir eficazmente.

Era esse o apelo, Sr. Presidente, que gostaria de 
fazer no dia de hoje, para que o Governo Federal, por 
meio do Ministério da Justiça, do Ministério de Minas 
e Energia e do Ministério do Meio Ambiente, possa 
agir imediatamente, a fim de evitar uma nova tragédia 
naquela região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – A Mesa, então, tomará providências no sentido 
de encaminhar o pronunciamento de V. Exª ao Ministro 
de Minas e Energia e ao Ministro da Justiça, se assim 
convier a V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Agrade-
ço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Papaléo Paes 
e, depois, ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não vou ferir 
o Regimento. Vou apenas ouvir o nobre Líder Papa-
léo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Não, nós dois vamos ficar aqui.

Senador Papeléo Paes, V. Exª dispõe de 20 mi-
nutos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, há muitos 
critérios que se podem utilizar na avaliação do maior 
ou do menor grau de sucesso de um sistema político, 
no contexto de uma democracia. Embora a lista desses 
critérios possa ser objeto interminável de discussão, 
um entre eles estará certamente fora de qualquer con-
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traditório ou de qualquer polêmica: justamente o que 
avalia o equilíbrio entre os Poderes. 

É neste ponto que pretendo centrar meu pronun-
ciamento: no Brasil, o Executivo usurpou, pelo uso que 
fez do instituto da Medida Provisória, as atribuições do 
Legislativo, e existe pouca chance de aprimorar nosso 
sistema político, enquanto subsistir essa distorção.

De fato – e não sou o primeiro a registrá-lo desta 
tribuna –, não há como negar que, hoje, toda a agenda 
legislativa, no âmbito federal, regula-se pela necessi-
dade de dar vazão ao fluxo avassalador de medidas 
provisórias diuturnamente produzidas pelo Governo. 

Todo dia, debates importantíssimos são interrom-
pidos nesta Casa, simplesmente porque acabou de 
chegar da Câmara dos Deputados mais uma medida 
provisória, recebida para exame do Senado em curtís-
simo prazo. Todo dia, decisões congressuais relevantes 
são adiadas. O motivo? A pauta de uma das Casas 
está trancada, precisamente em função da tramitação 
de uma medida provisória. Tudo pára no Legislativo, 
porque sua verdadeira prioridade ficou sendo uma só: 
processar as propostas de lei remetidas, em regime 
de marcha batida, pelo Poder Federal.

Está claro, Sr. Presidente, que não haverá pro-
gresso na qualidade do nosso sistema político, se an-
tes não se remediar essa situação; que os vícios do 
hiperpresidencialismo no Brasil não serão superados, 
sem que cesse o seqüestro da agenda do Congresso 
Nacional; que o Legislativo jamais assumirá, em nosso 
País, o grau de importância que lhe é natural em toda 
parte, enquanto o instituto da medida provisória fizer 
letra morta o princípio de equilíbrio entre os Poderes. 

Confesso que não tenho ilusões sobre a utilidade 
das tentativas de aprimoramento do conjunto de me-
canismos que regem o instituto da medida provisória. 
A última delas, trazida pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001, que cassou a reedição da medida provi-
sória vencida em prazo, embora parecesse à época 
uma boa idéia, não trouxe nada de efetivo.

Prova disso é que a quantidade média de medidas 
provisórias anuais elaboradas pelo Governo Fernando 
Henrique Cardoso – que era de 40 no primeiro man-
dato – subiu após a adoção da emenda, chegando, no 
primeiro Governo Lula, à impressionante marca de 60 
medidas provisórias por ano. 

E por que tudo isso, Srªs e Srs. Senadores? Aca-
so não existem mecanismos de urgência previstos na 
Constituição? Acaso alguns dos temas importantes im-
postos pelo Executivo à nossa apreciação, tais como a 
regulamentação dos bingos e dos caça-níqueis – são 
realmente urgentes e relevantes? 

Longe disso, Senador Mão Santa! O que há, de 
fato, é uma enorme indisposição do Executivo para 
negociar politicamente com o Congresso, ao menos 
nos moldes republicanos. O que há, de fato, é a inca-

pacidade do Governo em planejar-se adequadamente 
– o que lhe sai barato, visto que uma medida provisória 
resolve qualquer problema. O que há, em definitivo, é 
que, assim – a cada medida que edita –, o Executivo 
coloca o Congresso na condição de refém de seus 
desejos e de sua agenda, na contramão da harmonia 
entre os Poderes e em prejuízo da República e da pe-
dagogia democrática, em nosso País.

É por esse motivo, Sr. Presidente, que considero 
equivocada a decisão tomada pela CCJ na reunião do 
dia 14 de março último, de recomendar o julgamento 
da prejudicialidade da PEC nº 47, de 2004, que justa-
mente pretendia eliminar o instituto da medida provi-
sória do nosso ordenamento jurídico.

Do ponto de vista técnico, a prejudicialidade so-
mente pode ser recomendada por perda de oportuni-
dade, ou em virtude de prejulgamento do Plenário em 
outra deliberação. 

A oportunidade da proposta é, por tudo o que ex-
pus preliminarmente, clara e insofismável, e não pode 
ser negada senão em distorção de seu mérito.

A alegada hipótese de prejulgamento, por sua vez, 
é ainda mais frágil, uma vez que feita em relação a uma 
outra proposta, a PEC nº 72, de 2005, que pretende 
trazer uma série de modificações ao instituto da medida 
provisória, sem, contudo, prever sua supressão.

Embora reconheça que os ajustes oferecidos 
pela PEC nº 72 sejam razoáveis, eles o são apenas 
na perspectiva da manutenção do instituto, ou seja: se 
pretendermos, de fato...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador Papaléo, peço a V. Exª uma interrupção para 
prorrogar a sessão. Aproveito para fazer um apelo ao 
Senador Mão Santa, para que se prepare e pare de 
ler o jornal, pois há um orador na tribuna. 

Senador Mão Santa, o Senador Papaléo... 
Está prorrogada a sessão.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – O Se-

nador Mão Santa é um dos companheiros Senadores 
que todos os dias mostra o seu conhecimento, a sua 
atualização, a sua capacidade de abordar um conjunto 
de assuntos, e, ao fim do seu discurso, todos nós fica-
mos encantados e aprendemos muito com eles.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– A Mesa comunga da opinião de V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) –É um ho-
mem de uma grande leitura, e não abre mão, quando 
dispõe de um jornal ou de uma matéria importante à 
sua frente, de ler, para se preparar para os próximos 
discursos.

Muito obrigado, Excelência, pela prorrogação.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, embora 

reconheça que os ajustes oferecidos pela PEC nº 72 
sejam razoáveis, eles o são apenas nas perspectivas 
da manutenção do instituto; ou seja, se pretendermos 
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de fato que o Executivo continue a legislar via medida 
provisória. Mas é imperativo perguntar: por que per-
mitir que as medidas provisórias continuem a trazer o 
dano que trazem, se os mecanismos constitucionais 
são suficientes para tratar da situação em real urgên-
cia e de real relevância? Por que deveria o Congresso 
Nacional dar continuidade a um mecanismo que tanto 
tem operado em desfavor da eficácia de sua agenda? 
Por que jogar fichas e queimar cartuchos no aprimo-
ramento de um equívoco que, em vez de aprimorar, 
melhor seria eliminar?

Compreendo perfeitamente que a Liderança do 
Governo queria, no encaminhamento das matérias, pri-
vilegiar ajustes ao mecanismo das medidas provisórias 
e não sua supressão. Afinal, embora profundamente 
danosas às instituições republicanas, as medidas pro-
visórias resolvem muito da incompetência administra-
tiva e da incapacidade governamental em articular-se 
politicamente na Câmara e no Senado. 

Não posso compreender, entretanto, que seja 
negada a esta Casa a oportunidade de avaliar – uma 
vez ao menos – a extinção do instituto da medida 
provisória e dos malefícios que ele traz à prática de 
um sistema de governo efetivamente democrático em 
nosso País.

É por isso que lamento profundamente a deci-
são da CCJ. É certo que problemas estruturais exigem 
soluções estruturais; que problemas sensíveis exigem 
decisões tomadas com sensibilidade. Não foi esse, en-
tretanto, o encaminhamento que, no meu entender, foi 
dado à PEC nº 47. 

É por isso, Sr. Presidente, que tomei a decisão 
de submeter ao Plenário do Senado Federal recurso 
visando a reverter a indicação de prejudicialidade da 
PEC nº47, na forma em que se manifestou a CCJ. O 
assunto é muito grave para que se deixe consumar, 
sem qualquer reação contrária, a tentativa de inviabi-
lizar a manifestação desta Casa.

Estou certo de que, assim procedendo, será pos-
sível dar ao Senado Federal a oportunidade de tomar 
posição, sem meios-termos, em relação ao estatuto 
que o Legislativo merece ter como Poder efetivamente 
autônomo, independente e eqüipotente. Estou certo de 
que, assim procedendo, não será essa oportunidade 
subtraída por uma manobra regimental interesseira e 
equivocada. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Agradeço a V. Exª pelo pronunciamento, Se-
nador Papaléo.

Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS  
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso nº 3, de 2007-CN (nº 56 Seses-TCU-Plená-
rio/2007, na origem), que encaminha ao Con-
gresso Nacional, cópia do Acórdão nº 53, de 
2007-TCU (Plenário), referente à auditoria nas 
obras rodoviárias emergenciais na BR-070/MT, 
no trecho compreendido entre o entroncamento 
com a MT-453 e o entroncamento com a BR-
163/364/MT-140 (São Vicente), do Km 345,4 
ao Km 421,3 (TC 002.083/2006-1)

– Aviso nº 4, de 2007-CN (nº 89-Seses-TCU-Ple-
nário/2007, na origem), que encaminha ao 
Congresso Nacional, cópia do Acórdão nº 103, 
de 2007-TCU (Plenário), referente à auditoria 
realizada nas obras rodoviárias emergenciais 
na BR-070/MT, no trecho compreendido entre 
o entroncamento com a MT-110 e o entron-
camento com a MT-453, do Km, 193,3 ao Km 
345,4 (TC nº 002.080/2006-0).

– Aviso nº 5, de 2007-CN (nº 273-Seses-TCU-Plená-
rio/2007, na origem), que encaminha ao Congres-
so Nacional, cópia do Acórdão nº 354, de 2007-
TCU (Plenário), referente à auditoria realizada 
nas obras de Construção de Trechos Rodoviá-
rios na BR-319, no Estado do Amazonas, trecho 
Manaus-Divisa AM/RO, sob responsabilidade do 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura dos 
Transportes – DNIT (TC nº 006.374/2006-7).

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Os Avisos que acabam de ser lidos retornam 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Mensagem nº 34, de 2007-CN (nº 159/2007, na 
origem), do Presidente da República, que en-
caminha ao Congresso Nacional, nos termos 
do § 5º do art. 77 da Lei nº 11.439, de 29 de 
dezembro de 2006, o Relatório de Avaliação 
de Receitas e Despesas referente ao primeiro 
bimestre de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– A Mensagem que acaba de ser lida vai à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Os Pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Com relação aos Pareceres nºs 172 a 176, 
de 2007, lidos anteriormente, referentes aos Avisos 
nºs 239, de 2000; 4, 9 e 10, de 2003, a Presidência, 
em observância à conclusão dos referidos pareceres, 
encaminha as matérias ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 126, de 2006 (nº 5.318/2005, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que cria 
cargos e funções no Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Superior do Trabalho.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– A Presidência recebeu o Ofício nº S/6, de 2007 (nº 
348/2007, na origem), de 15 do corrente, do Banco 
do Nordeste do Brasil S.A, encaminhando nos termos 
nos termos do art. 20, § 4º, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, as demonstrações contábeis do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE), referentes ao ano de 2006.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – A Presidência recebeu do Tribunal de Contas 
da União o Aviso nº 232, de 2007, na origem, encami-
nhando cópia do Acórdão 267/2006 – TCU (Plenário), 

proferido nos autos do Processo TC-011.320/2003-2, 
bem como o relatório e voto que o fundamentam.

O expediente, juntado ao processado do Re-
querimento nº 616, de 2001, vai à Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores 
que o tempo destinado aos oradores do Período do 
Expediente da sessão de amanhã será destinado a 
homenagear a Campanha da Fraternidade de 2007, 
promovida pela Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil – CNBB, intitulada Fraternidade e Amazônia, 
com o lema – Vida e Missão neste Chão, de acordo 
com os Requerimentos nºs 135, 137 e 164, de 2007, 
de iniciativa do Senador Flávio Arns e outros Senho-
res Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 241, DE 2007

Requeremos, nos termos do art. 160 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, que o Período do 
Expediente do dia 25 de abril de 2007, seja destinado 
a comemorar os quarenta e cinco anos de atividades 
da Universidade de Brasília – UnB, inaugurada em 21 
de abril de 1962.

Sala das Sessões, 26 de março de 2007. – Se-
nador Cristovam Buarque.
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – O Requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 242, DE 2007

Requeremos, nos termos do Regimen-
to Interno, seja aprovado VOTO DE CON-
GRATULAÇÕES pelo transcurso do ani-
versário de noventa e um anos do ilus-
tre brasileiro, bahiano de Santo Amaro da 
Purificação, Monsenhor Gaspar Sadoc da 
Natividade.

Justificação

Padre Sadoc, como prefere ser chamado, come-
morou neste 20 de março, noventa e um anos.

Tudo que se disser sobre a trajetória deste ho-
mem será pouco, muito pouco, e não lhe fará justiça. 
Por viver pela Igreja e pelos baianos, sua vida e sua 
obra se confundem.

Há 38 anos está à frente da Paróquia Nossa Se-
nhora da Vitória.

Nascido em 1916, em Santo Amaro da Purifica-
ção, ainda rapaz de 13 anos mudou-se para Salvador. 
Lá estudou, graduou-se em filosofia e teologia no Semi-
nário de São José Maior. Tomou-se professor de Latim 
e História – foi mestre de padres e bispos.

É uma honra para qualquer bahiano celebrar 
Padre Sadoc. E é por essa razão que apresento o 
presente Requerimento de Congratulações ao Padre 
Sadoc, à Paróquia de Nossa Senhora da Vitória e ao 
povo do Estado da Bahia.

Sala das Sessões, 26 de março de 2007. – An-
tonio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – A Presidência encaminhará o voto de congra-
tulações solicitado.

O Requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 148 DE 2007

Acrescenta dispositivos à Lei nº  9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, para permitir 

a dedução, para apuração do lucro real e 
da base de cálculo da contribuição social 
sobre o lucro líquido, das despesas com a 
remuneração e formação de mão-de-obra 
prisional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de de-

zembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 13. ............... ..................................  
 .......................................................................

§ 3º Podem ser deduzidas as despesas 
referentes à remuneração e à formação edu-
cacional e profissional de trabalhadores em 
cumprimento de pena privativa de liberdade 
ou em prisão provisória, desde que:

I – a contratação dos trabalhadores pre-
sas seja precedida da celebração de convênio 
com os órgãos públicos federais ou estaduais 
responsáveis pela administração penitenciária 
que estabeleça as condições de trabalho e a 
remuneração dos trabalhadores;

II – seja oferecida formação profissional 
e educacional ao trabalhador preso que favo-
reça sua ressocialização após o cumprimento 
da pena;

III – o número de trabalhadores contra-
tados não ultrapasse o percentual de trinta 
por cento do número total de trabalhadores a 
serviço da empresa;

IV – seja apresentado, anualmente, aos 
órgãos fiscalizadores da Receita Federal, do 
Ministério do Trabalho e Emprego e ao Minis-
tério da Justiça, demonstrativo com relação 
nominal, dos trabalhadores contratados;

§ 4º As deduções previstas no § 3º deste 
artigo serão asseguradas desde que, no mo-
mento da contratação, a empresa contratante 
esteja adimplente junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS).

§ 5º As empresas que contratarem tra-
balhadores presos nos termos do § 3º deste 
artigo terão preferência na obtenção de re-
cursos no âmbito dos programas executados 
pelos estabelecimentos federais de crédito, 
especialmente junto ao Banco Nacional de De-
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senvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
e ao Banco do Brasil S.A.

§ 6º O descumprimento, pela empresa, 
do disposto no § 3º deste artigo, incisos II, III e 
IV, sujeita-a a multa de dois salários-mínimos, 
por trabalhador contratado, a qual reverterá, 
em percentuais iguais, ao Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT), de que trata a Lei nº  

7.998, de 11 de janeiro de 1990, e ao órgão 
de administração penitenciária que tenha for-
necido a mão-de-obra.

§ 7º O disposto no § 6º deste artigo não 
se aplica aos descontos já autorizados, refe-
rentes a contratos aperfeiçoados anteriormente 
à solicitação de bloqueio. (NR)”

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estima-
rá o montante da renúncia fiscal decorrente do dis-
posto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que 
se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, 
que acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja 
apresentação se der após decorridos sessenta dias 
da publicação desta Lei, bem como fará constar das 
propostas orçamentárias subseqüentes os valores re-
lativos à aludida renúncia.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A natureza ressocializadora do trabalho é uma 
verdade universal.

O exercício de uma atividade profissional, no 
âmbito do cumprimento de uma Pena Privativa de Li-
berdade constitui, com efeito, uma das melhores polí-
ticas de prevenção à reincidência e de combate à cri-
minalidade. Naturalmente, essa assertiva não constitui 
nenhuma novidade, mas, antes, resulta da percepção 
oriunda de quase três séculos de desenvolvimento do 
Direito Penal.

Trancafiado e abandonado à ociosidade, o ser 
humano não consegue, salvo raríssimas exceções, 
reunir a força de vontade moral necessária para ga-
rantir sua reinserção na sociedade.

A prisão é, como se sabe, um ambiente brutal 
e intimidador e o interno, mesmo que não seja cri-
minoso habitual, termina por se sentir impelido a se 
embrenhar cada vez mais na vida do crime, quer pela 

necessidade de sobrevivência no ambiente hostil da 
prisão, quer pelas sombrias perspectivas de reingres-
so no mercado de trabalho que o aguardam quando 
de sua libertação.

Como sabemos todos, igualmente, o histórico do 
Brasil em promover a regeneração dos detentos é la-
mentável. Nossas superlotadas prisões não costumam 
lograr sequer a manutenção da higiene e das boas 
condições de alojamento, quanto muito oferecer, aos 
detentos, postos de trabalho e educação decentes.

Porém, mesmo levando-se em conta essas di-
ficuldades, o registro do trabalho prisional no País é 
assombrosamente insuficiente. Apenas o Estado de 
São Paulo possui números relativamente expressivos 
de utilização de mão-de-obra interna. Mesmo lá, con-
tudo, apenas cerca de 18 mil detentos exercem algum 
labor para empresas estranhas à administração pública. 
Nas demais unidades da Federação, os números não 
atingem, individualmente, 10% dos de São Paulo.

Assim, venho apresentar a presente proposição, 
que busca instituir incentivo para que mais empresas 
venham a assumir o papel de tomadoras do serviço dos 
presidiários e contribuir com sua reinserção social.

Para tanto, é estabelecida dedução dos valores 
pagos aos presos a título de remuneração e daqueles 
referentes aos programas de formação profissional e 
educacional dos presos. Essa dedução torna mais in-
teressante ao empresário desenvolver programa de 
cunho social destinado a criar condições efetivas de 
utilização racional do trabalho dos presos, ao mesmo 
tempo em que oferece condições efetivas de treina-
mento aos internos.

Ainda, o projeto cria uma preferência no finan-
ciamento público aos empregadores que, licitamente, 
ofereçam trabalho aos presidiários, ao mesmo tempo 
em que estabelece mecanismos de verificação das 
condições estabelecidas para a concessão dos bene-
fícios conferidos pela Lei.

Naturalmente, sabemos que uma única propo-
sição não possui o condão de modificar, drástica e 
rapidamente condições que são fruto de anos e anos 
de descaso. Consideramos, no entanto, que será um 
instrumento útil para começar a mudá-las, pelo que 
pedimos, a nossos Pares, sua aprovação.

Sala das Sessões, 26 de março de 2007. – Se-
nador Gilvam Borges.
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(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, 
e à de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão 
terminativa.)



06722 Terça-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – O Projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, despachos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

DESPACHO

OFÍCIO “S” Nº 3, DE 2007

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT.”

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimento 

Interno do Federal, redistribuir o presente Ofício “S” à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática – CCT.

Senado Federal, 26 de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

DESPACHO

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2005

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT.”

Decido
De acordo com o inciso X do art 48 do Regimento 

Interno do Senado Federal, redistribuir o presente Pro-
jeto de Lei da Câmara à Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT.

Senado Federal, 26 de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – As Srªs Senadoras Marisa Serrano e Lúcia 
Vânia e os Srs. Senadores João Tenório, Marconi Pe-

rillo e Flexa Ribeiro enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e § 2º do art. 210 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
registrar o artigo intitulado “Educação para Terceiro 
Mundo”, de autoria do jornalista Rolf Kuntz, publicado 
no jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 8 de 
fevereiro do corrente ano.

O autor, em seu artigo, discute as últimas ava-
liações da escola fundamental e do ensino médio, di-
vulgadas recentemente pelo Ministério da Educação, 
e as conseqüências para a economia brasileira em 
função dos resultados negativos apresentados. Para 
Rolf Kuntz, “Apesar das implicações evidentes desse 
quadro, o debate econômico tem-se voltado muito mais 
para as deficiências e para a deterioração do sistema 
de infra-estrutura do que para as falhas e para a de-
gradação do sistema de ensino”.

Ainda segundo o jornalista, “nenhum plano ou 
programa de aceleração do crescimento econômico 
será completo sem uma boa estratégia de reforma 
educacional”.

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, 
requeiro que o artigo do jornalista Rolf Kuntz seja 
considerado como parte integrante deste pronuncia-
mento para que, assim, passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 27 06723 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Retrocesso à vista na 
Educação”, publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo 
de 15 de Fevereiro de 2007.

O editorial alerta para a possibilidade de o Pre-
sidente Lula, por questões políticas, indicar para o 
Ministério da Educação a ex-prefeita de São Paulo 
Marta Suplicy. O alerta também é uma crítica já que, 
desde 1995, a pasta esteve aos cuidados de dois ex-
reitores, Paulo Renato Souza e Cristovam Buarque, 
um político e um acadêmico, e tem agora outro aca-

dêmico no comando: Fernando Hadad, formado em 
direito, pós-graduado em economia, doutor em filoso-
fia e professor de ciência política na Universidade de 
São Paulo. Além do perfil técnico Hadad acrescenta 
a seu perfil a propensão ao diálogo. A troca do jovem 
ministro da Educação se daria para satisfazer setores 
do Partido dos Trabalhadores que apresentam Marta 
Suplicy como presidenciável em 2010. O retrocesso 
que se desenha é portanto triplo: a irrupção em cena 
de uma figura voluntariosa,. Pouco a fim com a área 
e, pior ainda, a degradação do Ministério em trampo-
lim eleitoral.
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Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 

citado seja considerado parte integrante deste pro-

nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 

Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Tucanos criticam 
proposta do governo para o crescimento”, publicada 
no jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 07 de 
Fevereiro de 2007.

A matéria destaca que o PSDB divulgou críticas 
ao PAC, Programa de Aceleração da Economia, lan-
çado pelo presidente Lula. Líderes tucanos apontam 
pelo menos duas medidas provisórias com problemas 
legais. A primeira concede crédito a Caixa Econômica 

Federal de R$5,2 bilhões para aplicação em saneamen-
to básico e apresenta vício de inconstitucionalidade. A 
segunda permite o uso de R$5 bilhões do FGTS para 
financiar investimentos.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 

registrar a matéria intitulada “Cadê o espetáculo?”, 

publicada pela revista Época em sua edição de 05 de 

Março de 2007.

A matéria destaca que o que já se sabia de forma 

extra-oficial agora foi confirmado pelos números. O tal 

“espetáculo de crescimento”, prometido pelo presiden-

te Lula em 2003, não passou de bravata. Segundo o 
IBGE, o PIB brasileiro em 2006 foi de 2,9%.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “Uso do FGTS causa polêmica 
no Congresso”, publicada no jornal Valor Econômico 
de 1º de Março do corrente.

A matéria destaca que cresce no Congresso a po-
lemica em torno da Medida Provisória 349,que autoriza 
a transferência de R$5 bilhões do patrimônio líquido 
do FGTS para um fundo de investimento destinado a 
projetos de infra-estrutura.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos, agradecendo a todos os servidores e 
ao País, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que 
constará da próxima sessão deliberativa ordinária, a 
realizar-se às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA 
Às 16horas

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 333, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 333, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios da Fazenda, da 
Educação, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, da Justiça, da Previdência 
Social, da Saúde, do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, da Defesa e da Integração Nacio-
nal, no valor global de seiscentos e noventa 
milhões, novecentos e oitenta e sete mil, qui-
nhentos e noventa e cinco reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007)
Prazo final (prorrogado): 24-5-2007

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 334, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 334, de 2006, que autoriza a 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA a efetuar doação de área ao 
Governo do Estado do Amazonas, objeto de 
ocupação, localizada na Área de Expansão do 
Distrito Industrial, para atender ao interesse 
público social.

Relator revisor: Senador Arthur Virgílio
(Sobrestando a pauta a partir de: 16-3-2007)
Prazo final (prorrogado): 29-5-2007

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 336, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 336, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios de Minas e Energia, 
dos Transportes, do Esporte, da Integração 
Nacional e das Cidades, no valor global de 

trezentos e oitenta e cinco milhões, duzentos 
e sessenta e três mil, seiscentos e cinqüenta 
e sete reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 337, de 2006, que abre crédito extraordinário, 
em favor dos Ministérios da Educação, da Saúde, dos 
Transportes e das Cidades, no valor de quinhentos e 
seis milhões e quinhentos e vinte e oito mil reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
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Prazo final: 2-4-2007

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-
renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

10 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 

extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Crivella
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007)

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.
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14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

16 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-

cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
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1988 (dispõe sobre os embargos para o Tribu-
nal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

- de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

- de Constituição, Justiça e Cidadania (em 
audiência, por solicitação da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional), Relator: 
Senador Jefferson Peres, favorável.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

- de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Pro-
jeto, nos termos do parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, com voto 
contrário, em separado, dos Senadores He-
loísa Helena e Eduardo Suplicy.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 37 
minutos.)



 
COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. Alfredo Nascimento - PR 
Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. (vago) 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Garibaldi Alves Filho 4. Valter Pereira 
Valdir Raupp 5. Jarbas Vasconcelos 
Paulo Duque 6. Joaquim Roriz 
Geraldo Mesquita Júnior 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Sérgio Guerra - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente:  
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

 
PTB 

 
PSB 

 
PL 

 
PPS 

 
(Atualizada em 06.03.2007) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PFL-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (PFL-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
LÚCIA VÂNIA 

PSDB-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 6.3.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 
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